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RESUMO
Este trabalho trata do processo de urbanização de áreas 
de mangue em Joinville/SC, privilegiando a discussão das 
condiçfjes de vida dos moradores da Vila Paranaense, no bairro 
Espinheiros, nesta cidade.
Na perspectiva de entender a ocupação dos mangues, 
procuro resgatar o processo de industrialização em Joinville e 
perceber suas implicaç'Òes no crescimento populacional, bem como, 
na urbanização da cidade. Urbanização esta, caracterizada pela 
expansão da periferia e a criação de áreas segregadas»
E neste contexto que os manguezais surgem como "opção" 
de moradia para inúmeras famílias de trabalhadores, geralmente 
migrantes, que acabam por conviver com as dificuldades de residir 
em áreas impróprias à moradia.
Porém, estes manguezais sofrerão uma transformaxção em 
decorrência de um Programa de Preservação e Urbanização das Areas 
de Mangue, executado pela Prefeitura de Joinville, As implicações 
deste Programa no espaço dos manguezais também será tema de 
análise neste trabalho.
ABSTRACT
This work is about the urbanisation process of mangrove 
areas in Joinville/SC., emphasizing the discussion about the life 
conditions of the dwellers of Paranaense Village, in Espinheiros 
neighborhoodj in this city.
At the perspective of understanding the occupation of 
the mangrovesj I try to bring off the industrialization process 
in Joinville and realise its implications in the population 
growing, as well as , in the urbanization of the city.
This urbanization is characterized by the expansion of 
the periphery and creation of segregated areas.
And it is in this context that the mangrove areas spring 
up as an option of dwelling for numberless families of workers, 
generally migrants who end for living together with the 
difficulties of dwelling inappropriate areas.
But these mangrove areas will have a transformation in 
consequence of a preservation and urbanization program of the 
manc^rove areas, performed by the city-hall of Joinville.
The implications of this program in the mangrove areas 
will be also a subject of analisis in this work.
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Ercliia, para estabelecer as iigaçtles 
que orientas a vida da cidade, os habitantes 
estendea fios entre as arestas das casas, 
brancos ou pretos ou cinza ou pretos-e- 
brancos, de acordo coi as relaç&es de 
parentesco, troca, autoridade, representa­
-lo. Quando os fios são tantos que nâo se 
pode aais atravessar, os habitantes vio 
esbora: as casas slo desaontadas; restas 
apenas os fios e os sustentáculos dos fios.
Do costado de us sorro, acaspados coi os 
sòveis de casa, os prófugos de Ercilia olhas 
0 enredo de fios estendidos e os postes que 
se elevas na planicie. Aquela continua a ser 
a cidade de Ercilia, e eles nlo são nada.
Reconstroea Ercilia e« outro lugar. 
Teces cos os fios usa figura seselhante, sas 
gostarias que fosse sais cosplicada e ao 
sesso tespo sais regular do que a outra. 
Depois a abandonas e transferes-se juntasen- 
te cos as casas para ainda sais longe.
Deste fflodo, viajando-se no território de 
Ercilia, depara-se cos as ruinas de cidades 
abandonadas, ses as suralhas que não duras, 
ses os ossos dos sortos que rolas no vento: 
teias de aranha de relaçSes intrincadas à 
procura de usa forsa’.
“As Cidades invisíveis" - Ítalo Calvino
INTR0DUÇM3
1. Histórico do tema
Este trabalho nasce de um tema que durante o periodo de 
realizaçào do Mestrado, sensibilizou a autora a ponto de escolhê- 
lo como fonte de inspiraçêío e análise. A relaçào que dai se 
desenvolve entre autora e tema escolhido, é marcada por momentos 
de angústia e alegria, ansiedade e satisfaçêlD, sentimentos 
presentes no processo de realizaçào de um trabalho que 
representa o fim de uma jornada e o inicio de outra.
A análise das "condiçSes de vida" de uma vila localizada 
num bairro de Joinville/SC, resulta da identificaçcfo de questões 
que mereciam, por sua particularidade, serem "olhadas" com mais 
atenção. Tentarei brevemente discorrer acerca disto, situando 
tal realidade.
Joinville, maior cidade do Estado (Mapax 1 em ane;;o), 
centro industrial de destaque, vem sofrendo, nos últimos quinze 
cinos, um processo de favelizaçào nas suas periferias. Processo 
este que conjuga vários fatoress o crescimento econômico e
\
industrial 5 a migraçiSio acelers^da e um padr'ào de crescimento 
urbano caracteri:sado pela segregação Bòcio-espacial de amplos 
contingentes de traba1hadores. Tal segregaçKo pode ser percebida 
através do surgimento de precárias moradias assentadas sobre 
éireas de m^angue, carentes de qualquer inf ra-estrutura, como luz, 
água, pavimentaçêío, saneamento etc, configurando o que se 
considera as "favelas" de Joinville.
Estas aglomeraçòes surgiram como "invasões" (1) 
clandestinas localizadas na regiSo leste da cidade sobre os 
manguezais existentes no local, tendo início aproximadamente na 
década de 70, tornando-se préitica comum na cidade. Com a 
intensificaçcío destas ocupaçòes ao longo dos anos, a Prefeitura 
Municipal de Joinville e a populaç'ào em geral defrontam-se com um 
processo de pauperização e favelismo nas áreas periféricas da 
cidade (2 ).
Como resultado de múltiplas press'Òes, a Prefeitura de­
senvolve, em meados de 1986, um trabalho que objetiva "resolver" 
a problemática ambiental que as "invasões" desencadearam, bem
(1) Utiliza-se esta designado para caraterizar as “invasòes" individuais ou es grupo, organizadas ou 
n“âo, que têsi ocorrido nas últifflas dkadas e» suitas cidades brasileiras, inaugurando uaa nova prática de 
acesso à terra urbana ou aesao es se tratando do âabito rural, acabasi por forjar foraas de reivindicado 
e pressffl, fazendo eiergir açôes a nível do poder público coso as desapropriações de terra e açtSes de 
reaioplD (prática c o s íu b  a partir da década de áO nas grandes cidades do pais) ou de urbanização 
{experi^icias iais recentes e lenos comuns), desenvolvidas nas favelas que originai-se principalsente eas 
áreas públicas d u  particulares. Ei se tratando da situação aqui analisada, a populaç‘ao de Joinville ea 
geral coio tasbla os »oradores do aiangue, utilizas o terso “invasao" para designar os núcleos 
habitacionais que se criara® sobre os sanguezais, no caso deste trabalho utilizarei o terao “ocupaçío“ 
por entendi-lo iais adequado á situa^lo analisada e por considerà-lo enquanto "uai ato politico, co®o 
tantos outros, destinado a chatar a atenjáo da autoridade oíiissa para o probleia candente que afeta ua 
grande ntoero de pessoas. A ocupação se caracteriza ainda pelo 'estado de necessidade' das pessoas que 
realizas essa aplo e pela destinaçlo social da área afetada® (Soaes da Silva, 1990, p.02; grifo do 
autor).
(2j Este processo de ocupação dos sanguezais e os interesses que giraa e§ torno dele, será tratado no 
Capitulo II deste trabalho.
como, proporcionar às famílias residentes melhores condiçòes de 
vida através de um programa de urbanização (3). Decorrente deste 
programa, aquela situaçiào habitacional vai tomando outra feiçSo, 
transformando progressivamente as condições de vida enfrentadas 
por aqueles morsidores. Como estas áreas de mangue foram sendo 
ocupadas, ao ponto de ai 1oca1izarem-se grandes núcleos 
habitacionais formados fundamentalmente por traba1hadores 
empregados nas graíndes indústrias da cidade, e como estas 
ocupaçòes foram se transformando em virtude do trabalho lá 
desenvolvido, conferem a esta vila caracteristicas próprias e 
encerram questSes que despertaram minha atenção» Como por 
exemplos o que levou estas familias a "invadirem" locais tão 
impróprios à moradia? Quais suas percepçòes acerca das condiçíies 
de vida enfrentadas no início das "invasòes" e na situação atual? 
Que importância possui no cotidiano destes moradores o Projeto 
Mangues? 0 que pensam acerca deste trabalho e que transformaçòes 
ele engendrou nas condiçCíes de vida destes moradores? Que meca- 
nismos foram criados e/ou desencadeados nestas áreas a partir 
deste trabalho, em termos de mecanismos de controle e vigilância? 
Quais os outros interesses que podem ser atribuídos ao órgão 
público? Como os moradores reagem frente a eles? Enfim, estas 
questèSes resumem minhas preocupações frente esta realidade, tendo 
suscitado a necessidade de uma abordagem explicativa e analítica.
Este estudo, portanto, objetiva refletir acerca do tema 
"condiçcSes de vida", que se tornou motivo de análise mais
Í3) No decorrer deste trabalho, refiro-me a este Prograia como: "Projeto Hangues’, “Projeto de 
Urbanizajâo" ou siapiesiente "Projeto“,
aprofundada a partir da sMperiência que vivenciei junto a 
familias que residem nas áreas de mangue de Joinville. Esta 
experiência possibilitou o conhecimento e o contato com os 
núcleos habitacionais que se formavam sobre os manguezais de 
Joinville em funçào de minha atuação enquanto assistente social 
da Prefeitura, trabalhando no referido Programa de Urbanização, 
desenvolvido pelo Núcleo de Bacias Hidrográficas (NBH) e 
vinculado à Secretaria do Planejamento do município durante o ano 
de 1989.
Advém desta e::periência meus primeiros questionamentos 
acerca desta realidade e o fato de ter trabalhado no órgão 
público permitiu-me um "olhar interno" que em muito enriqueceu a 
análise que agora realizo. Após o distanciamento deste trabalho 
de urbanização, este "olhair" assume outra característica, j át que 
o propósito agora é analisar teoricamente as inter-relaçbes entre 
as condições de vida enfrentadas pelos moradores de mangue e a 
ação desenvolvida pela Prefeitura no intuito de alterar estas 
condi çties. 0 "olhar", portanto, é "externo", analítico e 
questionador, já que as condiçSes de vida enfrentadsis por estes 
moradores, as açòes desencadeadas pelo órgão público e as 
transformaçôes que tais aç5es proporcionaram àquela realidade, 
contêm uma riqueza de elementos que motivaram minha análise.
Inicialmente vale a pena caracterizar em linhas gerais o 
F'rojeto Mangues, As duas grandes preocupaçSes deste Projeto 
passam primeiro pela urbanização das áreas de mangue já ocupadas 
a fim de proporcionar condições de vida mais dignas àquela 
população residente? e segundo pela preíservação dos manguezais
4
remanoiscent.es.
Este Projeto caracterisa-se também por desenvolver £íç&)e5 
em vários bairros de Joinville» Ou seja, bairros localizados na 
regiáo leste da cidade, que fazem limites com os manguezais. Em 
1989, quando iniciei meu trabalho, o Projeto desenvolvia açSes 
nos seguintes bairros; Espinheiras, Boa Vista, Comasa e Jardim 
Iririú e em outros bairros limítrofes com os mangues, como 
Fátima e Portinho. Posteriormente o bairro Aventureiro, também 
mereceu atençêio por parte da Prefeitura. Mas esta atenção 
consistia em açòes isoladas e sem caréiter permanente como o 
desenvolvido nos outros bairros,
A pequena equipe que desenvolvia o trabalho, preocupou- 
se em contratar mais profissionais, principalmente Assistentes 
Sociais, em decorrência do trabalho estar assumindo grandes 
proporções, com um número cada vez maior de ocupações e 
consequentemente de famílias envolvidas. As açòes desenvolvidas 
pelas assistentes sociais eram diretamente vinculadas às famílias 
residentes nos manguezais, passando pelo reconhecimento das áreas 
ocupadas, cadastramento das famílias, divulgação acerca do 
trabalho desenvolvido pela Prefeitura, esclarecimentos sobre os 
limites do lote que cabia a cada família, encaminhamentos quanto 
a documentaçci’o do lote, bem como, outras ações.
Desta forma, minha contrataç'ào desveu-se á necessidade 
de assumir atividades em determinados bairros, desde quando um 
único profissional náo se mostrava suficiente. Desenvolvi 
atividades apenas no bairro Boa Vista 5 em maio do mesmo ano outra 
Assistente Social integra-se à equipe, para trabalhar com o
bairro Fátima, No segundo semestre já éramos 04 profissionais, As 
atividades desenvolvidas em cada bairro eram praticamente as 
mesmas (4), com ressalva ás necessidades especificas de cada 
lugar.
A partir do momento em que me afasto deste trabalho da 
Prefeitura e opto em refletir acerca desta complexa realidade que 
envolve as comunidades que fizeram dos manguezais seu espaço de 
moradia, bem como, da política municipal que, permeada por uma 
série de intereísses - políticos, econômicos e sociais - procurava 
transformar este espaço, estabeleço uma relaçáo diferenciadas a 
do pesquisador diante seu "objeto" de pesquisa.
Neste s€-?ntido, busquei na literatura pertinente ao tema, 
fundamentos para desenvolver minha análise, tendo em vista a 
realidade que se apresentava diante desta nova relaçáo. Assim, 
surgiram preocupações e interesses de pesquisa em torno das 
"condições de vida" destes moradores e sua situaçao vivenciaxda no 
cotidiano„
2. Pressupostos teóricos
Preocupações e interesse de pesquisa em torno do tema 
"condições de vida" náo são recentes, A propósito, Leite Lopes 
(19S4) analisa como o tema "condições de vida" tem sido abordado 
na literatura sobre a classe operária e observa a amplitude dos 
significados que este tema possui, demonstrando como esta
(4) Estas atividades ser^o explicitadas no decorrer do Capítulo IV, onde o Projeto (langues, seus 
objetivos, dfôes e finalidades serio analisados criteriosaaente.
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categoria tem aparecido sob diferentes formas, porém
aparentemente semelhantes nã literatur^< sobre a classe operária 
cornos "condiçÒBs fisicas e morais", "situação”, "niveis de vida", 
"questão social", "questão da habitação", "questão operária", 
"vida operária", "condição operária" etc»
Ao contextualisar historicamente as variações deste 
tema, o autor parte de um "grupo de obras contemporâneas ao 
surgimento da classe operária", incluindo ai o clássico trabalho 
de Engels, "A situação da classe trabalhadora na Inglaterra" de
1844, indicando sua ligação com os relatórios médicos e 
sanitários da época, que apresentavam como temática as "condições 
morais, sociais e fisicas” da classe trabalhadora (5). Portanto, 
estas análises partiam de determinações exteriores a esta 
classe, das "condições fisicas" e do "meio ambiente", explicando 
mecanicamente o comportamento dos membros da classes este "... 
determinismo do meio fisico, das "condiçíies físicas”, prolonga—se 
tomando a forma de um determinismo psicofisiològico, atingindo 
tamb&m o comportamento, o pensamento e a prática da populaçcio 
trabalhadora, constituindo-se nas "condiç£íes fisicas e morais" da 
classe trabalhadora" (Leite Lopes, 1984, p.28) (ó).
Ainda conforme Leite Lopes, este determinismo reforça
(5) Conforie Leite Lopes (1984), sesso que esta obra de Engels difira dos inquéritos sanitários 
realizados na fepoca, por desenvolver "uaa análise do capitalisao industrial e suas conseqâlncias sociais 
e políticas (...) ele perianece preso a esta teaática das 'condiç'ôes fisicas e aorais' da classe 
trabalhadora“ (idea, p,25).
(6) Posteriormente a este estudo de Engels, Harx (1890) no Capitulo nill do Capi ial , intitulado "A Lei 
Geral da Acuaulajâo Capitalista" ressalta as consequências do processo de acuaulaçlo capitalista sobre o 
destino da classe trabalhadora, apontando a insanidade da "sabedoria econífflica“ que prega o ajuste dos 
trabalhadores ^  necessidades de valorização do capital. Neste capitulo, a partir de pesquisas realizadas 
por autoridades aédicas sobre as condições de aoradia dos trabalhadores, deaonstra a pobreza, a 
insalubridade, as carlncias vividas pelos trabalhadores já naquela època.
uma concepção que- privilegia a causalidade exterior à própria 
classe trabalhadora (7).
Outra obra de Engels, "A questSio da habitaçâío" de 1S72, 
é ressaltada por Leite Lopes (idem), como obra-marco de 
referência sobre a discussão das "condiçftes de vida das camadas 
populares", iniciando uma segunda fase da literatura sobre as 
''condições físicas e morais" dos trabst 1 hadores, discutindo e 
criticando a literatura burguesa alemã sobre a questão da 
habi tação.
A partir do século XX, a literatura acerca da classe 
trabalhadora passa a enf cotizar argumentos "ideológicos" e 
"culturais" na discussão sobre as condiçòes de vida desta classe, 
e dentro desta reflexão o autor destaca trabalhos como o de 
Simone Weil, "A condição opierária" (1969) entre outros " ... que 
de formas diversas enfatizam a importância das "mentalidades 
coletivas" , da ideologia e da cultura, assim como das sensaç:Ôes 
experimentadas pela "condiç:âo operária” (Leite Lopes, 1984, 
p.51). A reflexão tendo como base a análise das "condições de 
vida" da classe trabalhadora, enfatizando simultaneamente as 
condições materiais mediadas por "disposições culturais" fez 
com que novos rumos se abrissem nas análises deste tema. 
Exemplos desta reflexão, conforme o autor, podem ser encontrados 
nos trabalhos de E. P , Thompson, (A formaçSio da classe operária
(7) ftcerca desta questSo, Leite Lopes (1984) afiria que "u ís  sarüisio que enfatiza a detersinaç'âo das 
forfSB produtivas sobre a foriaçlo da ciasse operária e sua organizaçSo própria coso Bovisento social 
(cf. a tese da apariflo da classe operária a partir da aáquina e cí. a tese da consciência de classe 
diretasente proporcional k proxiaiidade que tenha o grupo operário da indústria e da láquina) acaba por 
outros caiinhos reforpndo uœa concepçïo que privilegia a causalidade exterior à própria classe" (idea, 
p.51).
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de 19é>8 por exemplo) e Bourdieu, (Travail et. travailleurs en 
Algérie de 1963) entre outros,
Meste sentido, nos termos deste trabalho, parece 
importante definir que, à luz desta discuss'ào ao referir-me as 
condiç&es de vida, meu interesse recai em discutir estas 
condições à nível de classe operária através da análise da 
situaçâio vivenciada pelos moradores da Vila Paranaense?, no Bairro 
Espinheiros em Joinville i.'i.-.-•-á-t.'is ao Programa de Urbanizaçáo 
desenvolvido neste local.
Mas este tema, "condiç&es de vida", aparece também em 
trabalhos como os de Kowarick (1979, 1986, 1988, 1991) que, 
situado na perspectiva dos trabalhos contemporâneos referidos por 
Leite Lopes (ibidem) como por exemplo E. P, Thompson (1968), Weil 
(1969), Bourdieu (19é>3) e outros, ressalta que ao se identificar 
as condiçr&es pelas quais os traba 1 hadores e?nfrentam suas 
condiçoEíS de existência, deve—se procurar situar o universcj 
social e cultural que articula condições de trabalho, família e 
condições de moradia, que nà'o se reduz
"... aos indicadores das condiçiaes objetivas, mas que 
é construído através de um conjunto de práticas e 
representações através das quais os trabalhadores 
percebem, assumem e tentam superar as condições dadas, 
no interior de projetos de vida que fazem da familia 
trabalhadora algo mais do que um locus da reproduçifo 
da força de trabalho, mas um universo carregado de 
significações que articüla numa experiência 
compartilhada homens e mulheres, adultos e crianças" 
(Kowarick, 19S6, p, 12-.3),
Inspirada por esta compreensão destatcamos que, conforme 
Kowarick (1991), refletir acerca da noção de condiçáo de vida 
pressupbEí aliar processos sócio-cu 1 turais e políticos com a
9
ausência ou a preícariedade "do que só com ironia pode se 
denominar de políticas sociais compensatórias” (idem, p,03).
Desta forma, ressalta os subsídios em relaçào a 
elementos urbanos básicos, destacando os limitados e inoperantes 
programas de habitação popular» Portanto, afirma que a moradia 
nas "metrópoles de subdesenvolvimento industrializado" (8 ),
"... constitui fator primordial na condiçrâo de vida 
dos trabalhadores; nücleo de sociabilidade primária 
onde se processa a organizaçSío da unidade familiar, ai 
s^ o forjados, executados ou frustrados múltiplos 
projetos, carregados de consequências materiais e 
plenos de significados simbólicos" (idem, p„04).
A partir desta perspectiva;, é importante destacar que 
esta análise das condiç&es de vida dos moradores de mangue da 
Vila Paranaense, toma o âmbito da moradia como fator primordial, 
ou sejas meu "olhar" acerca das condiç'ô'es de vida passa 
fundamentalmente pelas condições de moradia desta população. 
Outros trabalhos, como os de Telles (1990), Troyano et alli 
(1990), Bawaia (1990), também se dedicaram a refletir as 
condições de vida das camadas populares, servindo de apoio para a 
reflexcío desenvolvida neste trabalho.
Discutir tal tema, tomando a moradia como fator 
primordial nas condições de vida dos trabalhadores residentes na 
Vila Paranaense, pressupõe, ao meu ver, refletir a "questão 
urbana" de Joinville inserindo-a num contexto mais amplo,
(8) Esta noflo fe desenvolvida por Kastarick & Caupanário (1988) que retosas a idéia de subdesenvolviisento 
industrializado inicialaente elaborada do ponto de vista fflacro-econísico por Luiz Carlos Bresser Pereira 
ei Estado e Subdesenvolviaento Industrializado, Paulo, Brasiliense, 1977. Eles a retosaas ei relaçSo 
ás condiçbes de vida nas isetrópoles. Voltarei a discutir tal noçlo no decorrer do Capitulo I! deste 
trabalho.
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reconhecendo seu desenvolvimento econômico e industrial dentro de 
uma modalidade de progresso econômico marcada pela acentuada 
pauperizaçào de parcela das classes traba1hadoras (Kowarick, 
1979; Kowarick ■?< Campanário, 19SS).
Neste sentido, ao reconhecer o âmbito da moradia como 
fundamental em minha análise, é necessário compreender a questão 
habitacional de Joinville no bojo da questào urbana e no contexto 
atual do capitalismo (Véras & Bonduki, 1986), Portanto, 
conceitualmente, também entendo a habitaç=ío "no seu duplo 
aspecto: abrigo (teto, parede, piso) e como inserção no espaço 
urbano, e ai, com seus complementos de infra—estrutura, transpor­
te, equipamentos sociais, abastecimento, localização e paisagem" 
(idem, p,40)=
E essa inserçSo, pelas classes traba1hadoras, no espaço 
urbsino de Joinville é caracterizada por um padrKo de urbanização 
através da expans'à'o da periferia (Jacobi, 1986), Esse processo 
reflete, conforme Kowarick ■!< Ant (1988), um "padrão periférico de 
ocupaçào do espaço" (9), compondo um novo modelo de crescimento 
das cidades, presente principalmente a partir da década de 50. 
Por sua vez, Valladares &. Figueiredo (1981) ressaltam que, este 
fenômeno da periferização pode ser entendido como uma projeção ao 
nive-l do espaço, do processo de acumulação de capital e de suas 
conseqüências sobre o habitat da classe traba1hadora, que acaba 
por determinar a. segregação espacial de contingentes da população 
pobre, que, impossibilitados de adquirir sua moradia em área mais
(9) Retonarei aprofundando esta noção, no decorrer do Capitulo II e II! deste trabalho.
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centrais e providas de todo o tipo de equipamentos, solucionam a 
necessidade de moradia através da autoconstruçSo de suas casas, 
em loteamentos distantes, de dificil acesso e sem nenhum 
equipamento urbano. Outros até, como no caso dos moradores da 
Vila Paranaense, sem a alternativa dos loteamentos, acabam por 
ocupar as áreas de mangue que circundam o município, constituindo 
nestes locais seu espaço de moradia. Exemplo do processo de 
perif erisaçicío, "que se dá sem planejamento, gerando um espaço 
segregado, desordenado e excluído dos chamados benefícios da 
urbanizafâo" (Jacobi, 19Sò, p.6 8),
0 Estado que, mediante esse processo poderia intervir, 
como destaca Jacobi (1986), impondo limites à especulação 
imobiliária e planejando o uso do solo, age beneficiando os 
interesses especulativos, contribuindo para acentuar ainda mais 
05 contrastes entre áreas centrais e as periferias. Tornando, 
assim, as classes populares cada vez mais dependentes da 
intervenção do E!stado no atendimento às suas necessidades 
urbanas.
Mediante suas precárias condiç5es de vida, os moradores 
destes espaços periféricos, segregados e desprovidos de serviços 
urbanos, passam a se mobilizar pela obtenção destes serviços, 
fazendo emergir aç'ô'es por paxrte do poder público.
Mo caso deste trabalho, ao discutir as condiçòes de 
vida na Vila Paranaense, tomando a dimensão da moradia como 
fundamental, ê necessário ressaltar a intervenção da Prefeitura 
de Joinville nesta realidade, via um programa de urbanização. 
Neste sentido, torna-se importante destacar as alternativas de
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atuação governamental que, conforme Valladares €< Figueiredo 
(198.1), ao longo do tempo definiram duas propostas básicas de 
intervençz'à’o frente à problemática das favelas s
" a) o desfavelamento ou a remoção, implicando na 
transferência de moradias para outras áreas e visando 
a extin$;âo das favelas do espaço urbano; b) a 
urbanizaç:ão das favelas, prevendo a permanência dos 
moradores na área e a introdução de melhorias 
substanciais na sua infra—estrutura fisica. A 
urbanizaçiâro também sup&e a divisão da favela em lotes 
ou frapÊSes ideais de terreno” (p. 4ó).
No caso da situaça'o aqui analisada, a intervençâío do 
órgâo público optou pela urbanização. No entanto, durante o 
processo de discussão desta intervenção, foi ventilada como 
alternativa a remoção dos "invasores" dos mangues, sendo posteri­
ormente abandonada.
Experiências de urbanização de favelas, porém, vem 
ocorrendo em escala muito reduzida (Valladares S< Figueiredo, 
1981) e há poucos trabalhos sobre experiências concretas de 
urbanização de favelas, sendo conhecidos os trabalhos de Blank 
(1981)5 Heye (1980)§ Santos (1977 e 1980)5 Valladares (1981) 
Fernandes & Corrêa (1984) entre outros.
Diante do exposto, buscarei relacionar as categorias 
conceituais que fundamentam a realização empírica e analítica 
deste trabalho. São estass condiçSes de vida, urbani 
periferização, cotidiano e relaçfâes de poder. Alguns dos autores 
que auxiliaram esta análise, fundamentando as reflexões acerca 
desta realidade, são os seguintess Leite Lopes (1984), Kowarick 
(1979, 1986, 1988, 1991), Valladares (1980, 1981), Jacobi (198Ó), 
Heller (1982, 1985, 1987), Foucault (1988, 1989), entre outros,
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Tai5 categorias e autores serSto retomados no decorrer deste 
trabalho merecendo então o devido aprofundamento na análise 
realizada.
3. Estratégias metodológicas
F\'etomando, portanto, a especificidade da situação 
vivenciada no processo da pesquisa de campo, dada minha relação 
anterior com esta realidade, torna-se necessário discorrer sobre 
o trabalho de campo, as viagens a Joinville, a coleta de dados, 
enfim, sobre os procedimentos metodológicos que orientaram esta 
pesquisa„
Pela amplitude de atuação do Projeto Mangues, atingindo 
vários bairros de Joinville e por adotar a mesma orientação em 
todos os locais onde desenvolve atividades, pareceu-me suficiente 
para fins de pesquisa de campo optar em realizar a coleta de 
dados num ünico bairro. Sua escolha partiu de alguns critérios, 
tais como: privilegiei o bairro onde não havia desenvolvido 
nenhuma atividade, pois compreendia que, mesmo afastada do òrgão 
público, facilmente seria identificada com ele. O que 
acreditava, influenciaria na coleta de dados. Outro critério 
levado em consideração foi a opção pelo bairro onde a PMJ mais 
desenvolvia atividades, comos obras, serviços de atendimento, 
enfim, o local onde a instituição mais se fazia presente. Outro 
critério que pesou nesta escolha, foi o relacionamento 
diferenciado que a Prefeitura estabelecia com o bairro, 
caracterizado por práticas clientelistas e quase nenhuma forma de
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contestação. Obedecidos estes critérios, optei pela comunidade de 
famílias estafoe1ecidas na Vila Paranaense (10), localizada no 
Bairro Espinheiros.
No que considerei minha primeira "ida a campo", em 
abril de 1991, buscava um trabalho de pesquisa que me 
possibilitasse compreender e "sentir" esta realidade. Tinha 
clareza que o periodo em que trabalhei na Prefeitura assegurava 
algumas informaçòes preliminares do local, das pessoas, da 
situação, o que pjoupava tempo e trabalho com os "delicados" 
contatos iniciais, momentos importantes num trabalho de campo. 
Porém, o processo de pesquisa de campo mostrou—me desdobramentos 
desta realidade para mim desconhecidos, fundamentais na análise 
posteriormente realizada.
Portanto, nesta viagem procurei inteirar-me da situação 
atual dos trabalhos desenvolvidos nas áreas de mangue e visitar a 
Vila Paranaense, locus da pesquisa de campo. Realizei visitas a 
quatro domicílios? a escolhêi destes não obedeceu - inicialmente - 
nenhum critério específico. As pessoas foram receptivas, 
esclareci os motivos de minha presença e os objetivos da 
pesquisa, conversando sobre as mais variadas coisas. Sem um 
roteiro de pjerguntas elaborado, não tinha intençlo naquele 
momento de realizar entrevistas. Apenas pretendia iniciair um 
contato com as pessoas.
Muitas delas relataram os problemas enfrentados quando 
foram morar nos mangues, tais comos a dificuldade de acesso, as
ÍIO) Nesta Vila, reside« aproxisadasente àOO faiiliasj possui este noaie por abrigar na aaioria, aigrantes 
oriundos do Estado do Parank.
15
constantes rnarfes que invadiam as casas,, a falta de lus e água 
etc., e frente a atuação da Prefeitura, admitiam mudanças 
positivas em relaç'ào a situação inicial. Outras falaram da 
familia, da situação de emprego, dos filhos, dos problemas de 
saúde, e de algumas dificuldades ainda enfrentadas como, falta de 
saneamento básico e a quantidade de mosquitos e ratos, 
principalmente no veriSo. As conversas giraram principalmente em 
torno do âmbito familiar e do cotidiano de cada familia 
visitada, permitindo conhecer melhor a realidade.
Em outubro do mesmo ano, realizei uma segunda viaigem a 
campo, com objetivo de coletar dados, a fim de elaborar meu 
instrumento de pesquisa. Optei por fazer uso de um questionário, 
que pretendia obter depoimentos das famílias entrevistadas e 
dados que proporcionariam caracterizar as condiçòes de vida dos 
moradores destas áreas a partir da peírcepçáo dos mesmos acerca da 
situação vivenciada- Acreditava que este seria um instrumento 
útil - mesmo conhecendo seus limites -- já que realizar um 
trabalho de pesquisa numa localidade com aproximadamente òOO 
famílias, exigia um instrumento capaz de alcançar um número 
representativo delas.
Nesta segunda viagem, oito famílias foram visitadas 
-- também escolhidas aleatoriamente - com o intuito de, através de 
algumas questfóes gerais, conhecer sua percepção das dificuldades
e implicaçfôes desencadeadas neste cotidiano, 
decorrentes do Programa de Urbanização lá desenvolvido.
Após a elaboração do questionário, outra viagem foi
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real izadci 5 com o objetivo de efetuar o pré-teste do mesmo, a fim 
de checar se modificaç:'Òes seriam necessárias. Para isto, cinco 
familias foram entrevistadas e constatou-se a necessidade de 
algumas a 1teraçòes, tornando mais claras e de fácil compreensão 
algumas questòes.
A coleta de dados propriamente dita iniciou—se em 
fevereiro de 1992, fazendo uso de um questionário definitivo (em 
anexo). Neste momento foi definida a amostra da população que 
seria entrevistada, Num bairro de aproximadamente 600 famílias, 
calculei uma amostra de 107., portanto um total de 60 famílias, 
número suficientemente representativo, A escolha destas 60 
famílias foi feita com a ajuda do mapa do local, conseguido junto 
à Coordenação do Projeto Mangues, mostrando detalhadamente as 
ruas, quadras e lotes que configuram a Vila Paranaense no Bairro 
Espinheiros, Esta amostragem foi do tipo aleatória simples, Com a 
ajuda de uma tabela de números aleatórios e do mapa do local, 
contendo a numeração de quadras e lotes facilmente consegui 
definir as 60 familias a serem entrevistadas, deixando um espaço 
de dez em dez lotes e tendo o cuidado de verificar se todo o 
local seria contemplado na amostra.
Porém, as entrevistas com os respectivos questionários 
não foi o único recurso utilizado. Foram realizadas ainda 
entrevistas com o coordenador e uma das assistentes sociais do 
Projeto Mangues, bem como, com membros da Associação de Moradores 
da Vila Paranaense. Também utilizei como fonte de pesquisa, 
documentos e artigos de jornais locais e estaduais.
A coleta de dados na Vila Paranaense realizou-se
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durante os meses de fevereiro, março, abril e maio de 1992. No 
decorrer do processo de pesquisa realisei sete viagens a 
Joinville, o que aliado a outros procedimentos, incluindo 
pesquisa bibliográfica, possibilitou armazenar uma considerável 
quantidade de informaçòes acerca do município, da vila e de seus 
moradores. Decorrente desta pesquisa, foi possível identificar 
que o processo de urbanização desencadeado e as relaçòes que se 
estabeleceram entre os moradores das áreas de mangue e o órgão 
püblico, adquiriram uma dimensão que não se esgota apenas no 
recebimento dos benefícios advindos de tal programa. Porém, se 
estendem de tal maneira na vida cotidiana destas pessoas que, o 
"viver no mangue” toma outra perspectiva a partir do trabalho 
desenvolvido pela PMJ. Portanto, refletir acerca destas condições 
de vida, passa por duas dimensTiess o "antes" e o "depois" do 
trabalho de urbanizaç:ão, ou seja, analisar a realidade vivenciada 
pelos moradores de mangue necessariamente passa pela reflexão 
acerca deste trabalho desenvolvido pela Prefeitura.
Esta análise enfoca as inter-relaç&ies entre as condiçSes 
de vida enfrentadas por estes moradores e a ação desenvolvida 
pela Prefeitura, a fim de alterar estas condições.
Portanto, meu objetivo, após levantar estas questões 
iniciais, bem como, £<o esclarecer prel iminarmente as referências 
que apóiam esta reflexão, é apresentar o resultado desta 
pesquisa desenvolvida ao longo dos últimos meses, ciente de sua 
transitoriedade e seu caráter inacabado.
No primeiro capítulo, realizo um breve resgate histórico 
da colonização de Joinville, buscando elementos no passado para
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compreender a configuraçâio da cidade no presente. Neste capitulo 
trato também do seu processo de industrialização e das conseqüên­
cias deste no crescimento urbano da cidade, destacando o 
surgimento dos manguezais como "opçâo" de moradia para inúmeras 
pessoas.
No segundo capítulo, trato principalmente do processo 
de ocupaç'à'o das áreas de mangue que circundatm o município, 
caracterizando esta regiüo como áxrea de interesse e disputa de 
vários setores de Joinville§ desenvolvo também neste capítulo, 
algumas reflexões teóricas ace>rca do processo de urbanizaçáo em 
cidades caracterizadas pelo desenvolvimento econômico e 
industrial.
No terceiro capítulo, caracterizo a partir de minha 
pesquisa de campo, as condiçòes de vida dos moradores da Vila 
Paranaense, a partir de suas percepções acerca da realidade. 
Objetivo aqui, retratar as trasformaçôes ocorridas neste lugar 
apòs o trabalho de urbanização desenvolvido pela Prefeitura.
No quarto capítulo, descrevo o Projeto de Urbanizaçáo 
das Areas de Mangue desenvolvido pela Prefeitura de Joinville, 
seus interesses, objetivos, açSes, analisando as transformaçÒes 
produzidas no cotidiano das familias residentes nestas áreas, bem 
como, as representações que os moradores possuem acerca deste 
trabalho. As condiçoes de vida enfrentadas por estas pessoas e as 
transf ormaçôes que v'ào ocorrendo neste espaço são fundamentalmen­
te o eixo de minha análise.
Por Liltimo, apresento as considerações finais, 
resgatando aspectos centrais do texto e relacionando-os com as
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questÒBB teóricas que fundamentaram minha análise ao longo deste 
trabalho.
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CAPITULO I
JOINVILLE : DE COLONIA AGRÍCOLA DONA FRANCISCA A 
MANCHESTER CATARINENSE
Analisar a problemática do crescimento urbano de 
Joinville, a ocupaçSío dos manguezais ou a favelisação de sua 
periferia, remete necessariamente ao processo histórico de forma-- 
ç'ào da cidade, sua colonização e os primórdios de sua 
industrialização. Neste sentido, buscarei a partir de um breve 
histórico, resgatar aspectos que auxiliem compreender a confi­
guração sócio-econômica e cultural de Joinville na atualidade,
1. Breve histórico da colonizaçâlo
Na região conhecida como Alto Marne, na França, está 
localizada a cidade de Joinville, local onde em 14 de agosto de 
1818, nasceu François Ferdinand Phillippe Louis Marie, Principe 
de Joinville, terceiro filho de Louis Phillippe, Duque de Orléans 
e rei da França (1830-1848).
A história do Principe de Joinville está intimamente 
ligada ao surgimento da Joinville catarinense, portanto, relato
em seguida um pouco desta história.
François Ferdinand, Príncipe de Joinville, esteve no 
Brasil três vezes. íMuma dessas viagens conhece a jovem Princesa 
brasileira Francisca Carolina,, filha de D. Pedro I, casando-se 
CDm ela em Primeiro de Maio de 1843. Como dote de casamento, o 
marido receberia " um patrimônio em terras pertencentes à Naçâo " 
conforme estava regulamentado sob o artigo 4g do tratado que 
regulamentava o casamento da Princesa brasileira. Estava incluído 
no dote da princesa., conforme o Parágrafo 3os " 25 léguas 
quadradas, de três mil braças, de terras devolutas, que podem ser 
escolhidas nas melhores localidades em um , ou mais lugares , na 
Província de Santa Catarina... " (Ficker, 1965, p.17).
0 Príncipe e a Princesa de Joinville, depois de 
casados, partem em 14 de maio de 1843, para nunca mais voltar ao 
Brasil. Neste mesmo ano foi aberto o crédito para custear as 
despesas da mediç'ào e demarcação das 25 léguas quadradas, 
trabalho este que seria iniciado somente em 20 de dezembro de
1845, sendo, até então, o dote da princesa, uma área imaginária e 
imensa na mata virgem.
A escolha das terras em Santa Catarina ficou ao cargo 
de um enviado do Príncipe de Joinville, Leonce Aubé, que indicou 
as melhores terras em S=(o Francisco do.Sul, por serem devolutas e 
ricas em madeira e minerais (1 ).
ü )  A indicação das terras dotais do Principe de Joinville na Colônia de SSo Francisco do Sul, deve-se 
conforie Ficker (Dp.cit., p.24-27 ) ao conheciaento que se tinha na època, das grandes vantagens e 
riquezas que se encontravas naquela regiSo, devido a uia fracassada tentativa anterior de colonizaçlo 
naquelas terras. Essa tentativa ocorreu entre 1841 e 1843, quando o francês Benoit Jules Hure, 
idealizador desta colônia, aspirava estabelecer prúxiso ao rio S5o Francisco uia colônia industrial, 
devido a existência naquela regiío de vastos e férteis terrenos, cachoeiras abundantes e ua aaplo e
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Foi designado para realizar a respectiva medição o 
Conselheiro Jerônimo F. Coelho, que se torna, em 1846, - findo em 
24 de janeiro o trabalho de demarcaç'ào - o representante para 
tomar posse das 25 léguas, em nome de Suas Altezas Reais,
0 ano de 1848 consagrou-se como um ano agitado na 
EuroF)a, momento de profundas transformações (2). Na França em 
fevereiro deste ano, o Rei Louis Phillippe, pai do Príncipe de 
Joinville, é destronado, pondo fim a 18 anos de reinado, marcados 
pela corrupçâto administrativa, financeira e política. Este 
episódio teria motivado o exílio da família real e a fuga para 
a Inglaterra do Príncipe de Joinville,
No exílio, o Príncipe e sua família enfrentavam uma 
difícil situação econômica e financeira, e teria advindo daí a 
possibilidade de o Príncipe de Joinville ter negociado parte de 
seus vastos latifúndios no Brasil com a Sociedade Colonizadora de 
Hamburgo / Alemanha.
(cont.) seguro porto, bea coso a existência de usa fàcil e breve cofiunicaçlo coai o resto do pais, pela 
"Linha de Defesa" - picada aberta pela presidência da Província de Santa Catarina es 1S40, que partia 
de Sâo Francisco do Sul co® destino ao extreso sul da Província, bes guarnecida por postos lilitares 
que cobrias as plantaç&es das incursães dos índios. Por tudo isso, Jules Hure solicita a concessSo para 
estabelecer uoa colônia defronte a ilha de São Francisco do Sul, chaaada de Colônia ou Falanstério do 
Saí. Tal colônia era idealizada a partir das doutrinas socialistas de Charles Fourier, que partindo da 
associaçSo de ua grupo de colonos, os quais coiapartilhariaa uia habitaçSo coletiva (falanstério), bea 
coio a produção e o consuio da colônia. Tal proposta socialista baseava-se nus ideal fraterno pregado 
pelo filósofo françês. Es 1841, Benoit Jules flure consegue a concessão de duas léguas quadradas na 
peninsula do Sai, porèe tal ideal colonizador nâo teve êxito, devido as desavenças entre os colonos e 
destes coa o eapreendedor da colônia; es 1843, quase nenhu® colono lá habitava. Coi tal tentativa fica 
provada a existência de terras férteis que poderias atrair as vistas de outra organizaçlo colonizadora 
no futuro. Foi o que aconteceu: poucos anos depois, Leonce Aubé, representante do Príncipe de Joinville, 
indica as tais 25 léguas quadradas nas proxiaidades desta região.
(2) A revolução de 1848, "... viria não apenas sodificar radicalaente o panorasa europeu, cos a 
progressiva evolução do industrialisao, absorvendo alo-de-obra e gerando intenso processo de urbanização, 
sas taabén desencadearia outros aoviaentos revolucionários, inclusive na Alesanha, fatores que tiveraa 
fundaioental iaportancia para o cresciaento da eaigração de europeus e de aleaães, ea particular, para o 
Sul do Brasil’ (Ternes, 1981, p,30|.
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A imigração de alemães para os paises livres da América 
era incessante e intensa, motivada pelas guerras e lutas 
políticas, bem como por fatores como o excessivo crescimento da 
população, desproporcional ao desenvolvimento dos meios de 
produção, elevados impostos, barreiras alfandegárias e a 
concentração nas maï3s das classes aristocráticas de grandes 
propriedades e latifúndios, colocando o camponês em situação 
B c o n ô m i c a difícil.
A "exportação" de imigrantes constituía um grande 
negócio, o que acirrava a luta entre armadores e agentes de 
navios estrangeiros e nacionais. Os aliciadores de imigrantes, 
espalhados pela Europa, ofereciam "as melhores vantagens, as 
melhores condiç&es de viagens, assim como os mais "lindos" 
lugares do mundo para o início de uma vida nova" (3). Por este 
motivo existia desde 1842 a "Sociedade de Proteção aos Imigrantes 
Alemães no Sul do Brasil" cujos objetivos passavam por 
regularizar a imigração e desenvolver as relações comerciais já 
existentes com o Brasil. Conforme FICKER (1965), essa sociedade 
se dissolve, nada se sabendo quanto aos motivos desta dissolução.
Porém, um de seus antigos membros, o empresário e 
senador Crhistian Schroeder, em 1848 inicia as primeiras negocia­
ções com o representante e procurador do Príncipe de Joinville, 
Leonce Aubé, objetivando a implantação de uma colônia agrícola 
na Comarca de São Francisco do Sul, em Santa Catarina.
Schroeder, então, cria a Sociedade Colonizadora de
(3) Ternes, op.cit., p.34. Cf. taibès, Seyferth, 1988.
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Hamburgo, responsável por organizar e executar o projeto de 
imigraç'áo e colonização. Em 5 de maio de 1849, é firmado e 
assinado um contrato de colonização entre Leonce Aubé e o senador 
Christian Schroeder. Tendo iniciado assim a história da 
colonização das terras dotais do Príncipe de Joinville em Santa 
Catarina. Esse contrato, entre outras coisas, estabelecia a 
concessão de 8 léguats quadradas, a serem escolhidas pelo Senador, 
como o melhor lugar para a instalação da colônia.
0 primeiro grupo de pioneiros, composto por 9 pessoas, 
desembarcou no ano seguinte - 1850 - em São Franscisco do Sul, 
com o objetivo de demarcar e instalar, nas S léguas quadradas 
concedidas pelo Príncipe de Joinville, a Colônia Dona Francisca, 
assim denominada por seus idealizadores membros da sociedade 
Colonizadora de Hamburgo, Assim, as margens do Rio Cachoeira, 
abriram clareiras e construíram as primeiras edificações, 
preparando o lugar para receber os imigrantes europeus.
Quase um ano se passou, quando, em janeiro de 1851, 
deixou o porto de Hamburgo a barca "Colon" transportando 124 
passageiros, nQmero este que se reduz com o falecimento de oito 
pasageiros devido às péssimas condições da viagem. Entre 60 e 70 
dias após a partida, chegam finalmente ao seu destino, pisando 
em solo catarinense e desembarcando na Colônia Dona Francisca 
118 pessoas no dia 9 de março de 1851. Este dia, em Joinville, 
até hoje é considerado uma data especial, comemorado como feriado 
municipal, dia de sua fundação.
Durante todo o ano de 1851 chegaram à Colônia novos 
imigrantes. No final deste ano, a Colônia Dona Francisca já
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contava com 389 habitantes. A nacionalidade destes imigrantes era 
variada, muitos alemães, bem como suiços e noruegueses. A maioria 
era constituída por colonos, pessoas simples e sem recursos que 
trocaram a pátria pelo sonho de uma vida melhor.
Porém, nem todos os que chegaram à Colônia faziam parte 
deste grupo, ou possuíam essas características. Numa das inúmeras 
levas de imigrantes que chegaram a Santa Catarina, desembarcou um 
grupo de 75 pessoas que se distinguiam profundamente dos colonos 
que aqui residiam. Eram homens e mulheres, dotados de 
conhecimentos nas mais variadas áreas e com dinheiro, o que 
ocasionou algumas transformaçÊses na Colônia. Muitos possuíam 
formação universitárias médicos, advogados, economistas, 
engenheiros^ bem como comerciantes, carpinteiros, açougueiros 
etc.
Mesmo enfrentando sérios problemas de adaptação, com o 
clima úmido, a precariedade das instalações, a dificuldade de 
comunicaçêío com os braxsileiros que aqui residiam, os habitantes 
da Colônia Dona Francisca foram, com o esforço de luta e trabalho 
conjunto, criando aquela que seria anos mais tarde a maior cidade 
do E'.stado de Santa Catarin^i.
Ainda em 1851, 10 meses depois da chegada dos primeiros 
imigrantes, a diroBç'áo da colônia realiza uma reuni'ào popular e, 
através de votos, escolhem onze representantes do povo, 
constituindo-se assim o "Conselho Comunal”, instituição típica 
dos povoados anglo-saxões, que passa a ter profundas implicações 
na vida da colônia. Esse Conselho, como uma instituição democrá­
tica, decidia os destinos da comunidade, julgando, analisando e
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definindo prioridades.
Para Ternes " esta primeira eleiçSlD nas terras da 
colônia, haveria de marcar, nos anos subsequentes, uma das mais 
fortes e mais expressivas caracteristicas da colonização 
germânica, verdadeiro fenômeno político, tradutor da formação 
cultural dos imigrantes " (1981, p.113).
Em 1852, é criado o primeiro jornal da colônia, o qual 
manuscrito e distribuído às pessoas que o encomendavam, serviu de 
embrião a imprensa joinvi1lense. 0 jornal, chamado " Der Beobach- 
ter am Mathiasstrom " - " 0  observador ás Margens do Flio 
Mathias" - noticiava os principais acontecimentos da colônia e 
servia como elemento irradiador de cultura e de aglutinação dos 
seus moradores. Messe mesmo ano, a partir de outubro, o pequeno 
povoado instalado na Colônia Dona Francisca passa a ser chamado 
de cidade de Joinville,
0 processo histórico dessa comunidade, a partir de 
1854, confunde-se com a significativa participação de um 
jornalista e advogado saxão recém-chegado a Joinville, Ottokar 
Doerfel (1813-1906), político culto e experiente que 
desempenharia papel importante no processo de expansão da. 
cidade. No ano seguinte, 1855, funda a Maçonaria? neste ano 
nascem também, influenciadcis por ele, as primeiras sociedades 
culturais e ocorre a primeira renovação do contrato inicial entre 
o Governo Imperial e a Sociedade Colonizadora. Com essa renova­
ção, a colônia receberia novas subvenções e empreendimentos, bem 
como a manutenção de um hospital e de um médico.
Em fins de 1862, a colônia possuía cerca de cinco mil
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pessoas, a maioria em atividade agricolaj dez anos após a chegada 
dos primeiros colonos, o destino de Joinville continuava o de ser 
uma colônia agrícola. Porém, nas próximas duas décadas, vários 
acontecimentos haveriam de modificar este panorama, fazendo com 
que Joinville acabasse se tornando um núcleo urbano pré- 
industrial.
Conforme Ternes (1981), um fator dos mais importantes 
para a significativa mudança na "rota natural" de Joinville, 
ocorre em 18ó2, com a fundaç2(o por Ottokar Doerfel do primeiro 
jornal impresso da colônia, o " Colonie-Zeitung " , editado em 
lingua alemã, embriSfo de idéias políticas e estimulador de 
status para a cidade, pois além de manter a comunidade atualizada 
servia como instrumento impulsionador para a implantação de novos 
sistemas de produçS<o. Neste sentido, como assinala Ternes (idem), 
o " Colonie-Zeitung " foi um dos fatores responsáveis pela 
transformaçêío da colônia agrícola em centro industrial.
2. 0 Processo de Industrialização
0 processo histórico do desenvolvimento industrial 
j oinvi 1 lense, parte da simples transf ormaç'ào dos produtos 
agrícolas; as primeiras indústrias coloniais foram os engenhos de 
açúcar e de cachaça, de farinha de mandioca, de milho, as 
serrarias e olarias.
Anteriormente subordinada à Comarca de São Francisco 
do Sul, Joinville obtém sua elevação à Vila tornando-se depois 
cidade. A partir de 1865, Joinville a cada ano desenvolve-se
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significativamente, caracterisando--se como uma próspera colônia. 
Nessa época já dispunha de jornal;, de sociedades culturais, 
teatro e salfbes de leitura.
Dez anos após a primeira renovação de contrato entre o 
Governo Imperial e a Sociedade Colonizadora, efetiva-se a segunda 
renovação, injetando novos recursos na colônia,
Na reflexão acerca dos valores trazidos pelos imigrantes 
europeus, a maioria provenientes dos paises anglo-sax£íes, Ternes 
(1981) credita o vertiginoso desenvolvimento da colônia às 
características peculiarmente personalistas dos imigrantes 
anglo-saxões. 0 caráter individualista da comunidade, o conteúdo 
da cultura alemã, o espirito empreendedor,tenaz e obstinado, o 
sentimento de auto-suficiência e de liderança,a dedicação ao 
trabalho, caracterizavam uma comunidade que evoluiu sob a 
influência do liberalismo, sob a ética protestante,sob o signo 
do trabalho (4)«
Até o final do século XIX, acontecimentos históricos 
afetaram de alguma forma a cidade de Joinvilles a abolição da 
escravatura, em 1888, a ProclamaçSío da República, em 1889 e a 
Revolução Federalista de 1893, Porém, o espirito conservador e o 
sentimento de "independência" da cidade em relação á comunidade 
nacional permanecia evidente.
0 comércio se desenvolveu, indústrias foram criadas, 
outras ampliadas. A expansão urbana caracterizou-se pela
i4) ft ética protestante associada a supervalorizaçío do teapo e do trabalho foi abordada por Max tíeber es 
A ética protestante e o espirito ^  capital isso. 6a Ed. SSo Paulo. Editora Pioneira, 1989. Nesta obra o 
autor relaciona a construçlo desta ética cob o advento do capitalisao, dos eoviaentos de reforsa 
religiosa na Europa e suas afinidades.
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instalaç'ào de equipamentos de inf ra-estrutura, tais como água, 
lu2 , telefone, hospital, praças e escolas» Inicia-se, entê(o, a 
formação de um capital que resultou no processo de 
industrialização joinvi1lense, intensificado a partir das duas 
grandes guerras mundiais, acompanhando o desenvolvimento do pais= 
0 Ciclo do Mate constituiu-se num fator especial na 
formação do capital em Joinville. A industrialização e 
comercialisação da erva-mate gerou uma engrenagem econômica da 
qual Joinville obteve grandes vantagens, o que se tornou possível 
face a facilidade de escoamento deste produto pelas estradas 
abertas pelos moradores da colônia.
"... Foi no mate, na Estrada da Serra, no Porto de 
Sào Francisco do Sul, e no gênio inventivo, criador, 
ousado do elemento colonizador que estão fincadas as 
bases de desenvolvimento econômico de Joinville "
(Ternes, 1981, p.207).
iMo benef iciamento da erva-mate consol idaram-se as 
primeiras fortunas joinvi11enses, depois aplicadas em outras 
iniciativas. Em 1881, surge a primeira fábrica de tecidos, a 
Dohlerj dez anos depois é criada a " Sociedade Industrial 
Catharinense ", que originaria novos empreendimentos empresariais 
e comerciais.
A partir do século XX, Joinville entra definitivamente 
num acelerado processo de desenvolvimento econômico; se até 1900 
Joinville se caracterizava por ser uma cidade bucólica e pacata, 
o ano de 1906 se destaca por dar um novo impulso á comunidade. 
Acontecimentos importantes caracterizaram esse ano, tais comos a 
fusSto dos partidos políticos, gerando a uniSo das elites
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economicamente fortes; o nascimento da Empresa Joinvilense de 
Eletricidade; o inicio da colocação de trilhos para a Estrada de 
Ferro, ligando Slo Francisco do Sul a Joinville; a visita do 
Presidente da República Afonso Pena, repercutindo n u m a  
publicidade à nivel nacional, ao afirmar que " Joinville é o 
jardim do Brasil Outro acontecimento que também mereceu
atenç'ào nacional, foi uma grande enchente, ocasionando destruição 
e pânico entre os moradores. Data ainda de 1906, a inauguração 
do " Hospital de Caridade ", atual " Hospital São José ", bem 
como a criação do Mercado Municipal.
Por todos esses acontecimentos, o ano de 1906, conforme 
Ternes (1981) passa à história como um ano especialmente impor­
tante , lançando Joinville como uma comunidade forte politicamente, 
capaz econômica e socialmente.
Porém, o desenvolvimento econômico joinvillense sofreu, 
com a eclosêto da Primeira Guerra Mundial, um aceleramento 
efetivo, face a sustaç'ào das importações, o que obrigou a 
expanscto de pequenas indústrias caseiras e artesanais, as quais 
constituíram a origem das inúmeras empresas existentes hoje em 
dia. A partir de 1914/18 e 1939/45, data das duas grandes 
guerras, Joinville torna-se conhecida como a " Manchester 
Catarinense ", uma analogia ao centro industrial de Manchester, 
na Inglaterra.
D surgimento do nazismo na Alemanha tem inúmeras 
repercussões em Joinville, bem como em todas as cidades de origem 
alemã, tais como, Blumenau, Jaraguá do Sul, São Bento do Sul. A 
colônia germânica joinvillense, mesmo que disfarçadamente,
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mostraria o verdadeiro sentimento patriótico, nâo escondendo sua 
inclinaç'ào e confiança no ê;:ito da Alemanha na guerra.
A saudade da terra, misturada com o orgulho, tomou 
maiores dimensões a partir do patriotismo incitado pelo 
Nacional-Socialismo de Hitler. Nas escolas, igrejas, associações, 
estabelecimentos comerciais, sociedades de tiro, a única lingua 
falada era a alemã. Joinville era conhecida como "uma pequena 
Alemanha" dentro do Brasil. Neste sentido;
" ... criavam-se novas escolas, estabeleciam-se novos 
grupos de interesse, instalavam-se novas sociedades 
culturais e recreativas, tudo girando em torno da 
lingua alemã, da história alemã, que se ensinava nas 
escolas; nos jornais, artigos enalteciam a grandeza e 
a prosperidade gêrmanica, enfim, um sistema natural 
de ‘educação“ e de "doutrinação" dos aspectos da 
cultura alemã, foi-se firmando aos poucos e, durante 
anos, contribuiu para tornar o alemão, mais ligado, 
emocional e psicologicamente, cultural e politicamente 
à Alemanha do que ao Brasil ” (Ternes, 1981, p.246).
Com a Campanha de Nacionalização em 1938, Joinville 
sofrerá profundas transformaçôess a imprensa foi proibida de 
editar jornais em língua alem'à, nas escolas foi impedido o uso da 
língua, bem como o ensino de disciplinas que enaltecessem 
características da Alemanha. Em todos os lugares - sociedades 
culturais, recreativas , estabelecimentos comerciais etc - era 
exigido o uso da língua portuguesa, ocasionando fortes impactos 
sobre a cultura local. Almejava-se com isto a definitiva 
incorporação destas comunidades ao contexto da nacional idade 
brasileira (5).
(5) Ainda que a Caapanha de NacionalizaçlD possa ser associada à esergência do nazisso, esta nío parece 
ser a única causa que levou o governo a proõover tal caspanha. Para Seyferth (1988, p.22) "... as 
priieiras sedidas de nacionalização do ensino, por exeaplo, foras anteriores à proibiçío das atividades
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Daqui em diante, Joinville passa a conhecer novas 
dimensões de integração, bem como um rápido e sempre crescente 
desenvolvimento urbana, econômico e populacional.
Surgem, no decorrer dos anos seguintes, três grandes 
empresass a Fundição Tupy, fundada em março de 1938; a Companhia 
Hansen Industrial (Tigre) em 1941 e a Indústria de Refrigeração 
Consul em 1950. 0 desenvolvimento de Joinville, dessa época em 
diante, confunde-se com o surgimento e crescimento destas três 
grandes empresas, já que proporcionaram o surgimento de uma série 
de outras pequenas e médias empresas.
Durante o periodo de 1940 a 1950, os índices de avanço 
na economia de Joinville foram significativos (6 ). São fundadas 
também no decorrer desta década, a Buschele e Lepper em 1944, a 
Carrocerias Nielson (atualmente Busscar) em 1946, a metalúrgica 
Dovat em 1950, entre outras. Possibilitava-se, assim, uma 
transferência de mão-de-obra das atividades primárias para as 
indústrias de transformação e serviços.
A década de 1950/60 encontra o país envolvido num 
acelerado crescimento econômico, resultado da política 
juscelinista, com ênfase nas indústrias de base e bens de consumo 
duráveis, o que rendeu profundas repercussões no desenvolvimento 
de Joinville. Data desta época a fundação da empresa de materiais 
hidráulicos, Docol em 1956.
(cont.) nazistas, e a populaçlo teuto-brasileira protestou contra o fechasento das escolas prisárias 
particulares que ensinavas alesilo. A política nacionalista do Estado Novo - independente do nazisio - 
produziu a casipanha de nacionalização para “abrasileirar“ os descendentes de iaigrantes de qualquer 
origea ".
(6) 0 ausento geral de esprego foi na ordea de 17X, sendo quase 80X o auiento especifico de slo-de-obra 
industrial: época ea que Joinville tira proveito do cresciaento da indústria siderúrgica e setalürgica 
nacional. Ver Hartins (1989, p.28).
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Proporcionaram o desenvolvimento das indústrias, um 
crescente aumento populacional. A cidade começa a se expandir 
urbanamente, com a criaçKo de novos bairros e a implantação de 
uma significativa malha viária.
Em 1963, o principal gênero industrial em Joinville era 
o da metalurgia, seguida pela têxtil, produtos alimentares e o de 
material elétrico e de comunicações.
0 agitado ano de 1964 dá uma nova configuração 
econômica ao Brasil, possibilitando um desenvolvimento industrial 
intenso, acelerando o ritmo de progresso, retomando o crescimento 
econômico e intensificando as relações comerciais com o resto do 
mundo. Nesse processo, Joinville desenvolve-se industrialmente 
mais rápido que a média nacional, possibilitando a expansâto de 
empresas como a Tupy, Hansen Industrial (Tigre) e Consul, que 
aumentaram a produção e o número de empregados.
Em 1970, é fundada a Empresa E(rasi leira de Compressores 
(EMBRACO)§ ainda nesse ano, a Companhia Hansen Industrial é a 
indústria de maior faturamento em Santa Catarina, na mesma época 
a Indústria de Refrigeração Consul é a maior produtora de 
r e f r i g e r a d o r e s  d o país, recebendo em 1976 o título de "Empresa do 
Ano" .
A fim de caracterizar a estrutura econômica de 
Joinville, apresento alguns dados acerca dos setores primário, 
secundário e terciário da economia joinvillense (7).
A estrutura fundiária de Joinville em 1980, era composta
(7) Tais dados constai no Prograia Integrado de Desenvolvisento S6cio-Econ6iico - Diagnóstico Hunicipal 
de Joinville, elaborado pelo CEBRAE/SEPLAN, Fpolis, lOESC, 1990.
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de 1719 estabelecimentos agropecuários recenseados, ocupando uma 
área de 38.921 hectares, o que correspondia a aproximadamente 33% 
da área total do município. Os três produtos agrícolas que se 
destacavam no ano de 1987, em termos de valor bruto da produção 
erams arros, banana e mandioca, os quais contribuíram com 87”/. da 
renda gerada pela atividade agrícola no município. Quanto aos 
produtos agropecuários destaca-se a produção de bovinos, leite e 
suínos, seguida pela produção de eqüinos, ovos e cera de abelha. 
Joinville ocupa o primeiro lugar como produtor de bovinos, leite 
e suínos em sua microrregião.
Porém, é por seu setor secundário que Joinville merece 
destaque estadual e até federal. Este setor é responsável pela 
transformação das matérias primas disponíveis na natureza e dos 
produtos agropecuários, representando oportunidades de investi­
mento e geraçKo de empregos.
Em Joinville,
"... o parque industrial vêm demonstrando crescimento 
bastante significativo, justificável pelos setores de 
metalurgia, mecânica, material elétrico e
comunicaçòes, material de transporte, material 
plástico, textil e vestuário, que ao longo dos anos 
vem fortalecendo a economia local, contribuindo para 
que o município seja o maior parque fabril do Estado, 
constituindo-se num dos mais importantes pólos 
industriais do pais" (CEBRAE/SEPLAN, 1990, p.19),
A partir do Censo Industrial realizado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE) em 1980, 
Joinville possuía 700 estabelecimentos industriais, ocupando 
39.340 pessoas como mão-de-obra (8 ), 0 setor está representado
(8) No período de elaboraçSo deste trabalho, os dados do Censo Industrial realizado pela FIBGE de 1991 
nlo se encontravas disponíveis para consulta.
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pelas indústrias de transformaçâo, merecendo destaque as de 
mecânica,, metalurgia, produtos de matérias plásticas e têxtil. Os 
principais produtos industrializados no municipio sáo; material 
elétrico (geladeira, ar condicionado etc); ferro fundido e maleá­
vel; guarnições de cama, mesa e banho; motores; compressores de 
ar; plásticos; parafusos; porcas; massas e alimentos em geral » 
Entre estes, os principais produtos exportados - destinados a 
alguns estados brasileiros e outros paises - sS(05 compressores de 
ar; flores secas; guarniç&es de cama, mesa e banho; parafusos; 
porcas e motores.
No setor terciário, responsável pelo comércio e 
prestação de serviços, merece destaque a comercialização de 
produtos alimentares, bebidas, tecidos e vestuário; conforme 
dados do CEEtRAE/SEPLAN em 1986, Joinville contava com 2.26Ò 
estabelecimentos comerciais que empregavam aproximadamente 
13,486 pessoas, 0 subsetor de prestação de serviços ocupava, em 
1986, 2,762 pessoas em 607 estabelecimentos.
Neste sentido, Joinville justifica-se como o maior 
centro industrial do estado de Santa Catarina, alcançando uma 
posiçKo de destaque regional e nacional. Seu desenvolvimento 
industrial, facilitado pela proximidade e ligação com outros 
centros de grande porte, atraiu um grande contingente de mão-de- 
obra, resultado de um processo constante de migração, 
principalmente inter-estadual, 0 crescimento populacional de 
Joinville e suas consequências na urbanização da cidade serão 
assunto do próximo item.
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3. O município e sua urbanização
0 Estado de Santa Catarina, do ponto de vista económico, 
ocupa um lugar de destaque no cenário nacional, podendo ser 
classificado como um Estado ricos sétima economia brasileira, 
segunda indústria têxtil, quinto produtor de alimentos e terceira 
maior renda per capita do país (9).
No cenário estadual, Joinville se destaca, ocupando o 
primeiro lugar em s populaçc(o total urbana, arrecadação 
federal/estadual, estabelecimentos industriais e estabelecimentos 
dos serviços» Ocupa o segundo lugar em estabelecimentos comerci­
ais, o décimo quinto lugar em área e quadragésimo primeiro em 
estabelecimentos agropecuários (cf. FIBGE, 1992).
Distante 178 km de Florianòpolis/SC e 129 km de 
Curitiba/PR pelo seu porte, Joinville é considerada a maior 
cidade do Estado, ao lado de outro centro industrial de destaques 
Blumenau, situado no Médio Vale do Itajaí. Ocupando uma área de 
1.183 km2, a altitude média é quatro metros e a temperatura média 
anual é de 20.48 graus. A precipitação fica entre 1500 a 1900 
mm/anuais e o clima é subtropical ümido e temperado ámido.
Joinville integra a Microrregilo Nordeste do Estado de 
Santa Catarina, composta de cinco municípios, da qual é o centro 
polarizador e faz parte da AMUNESC - Associação dos Municípios do 
Nordeste de Santa Catarina - formada por oito municípios; limita- 
se ao norte com o município de Garuva e Campo Alegre; ao sul com
(9) Tais dados constas na Revista Veja/SC, 13/03/91, p.06 - supletento que circula apenas no Estado de 
Santa Catarina.
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Araquari, Guaramirim e Schroederj a leste com a Baia da 
Babitonga - município de S'ào Francisco do Sul e a oeste com 
Jaraguá do Sul (cf. Mapa 2 em anexo).
Por haver conquistado ao longo dos anos um lugar de 
destaque no cenário estadual,em decorrência de seu desenvolvimen­
to econômico e industrial, Joinville apresenta um crescimento po­
pulacional surpreendente, aspecto este que acarretou inúmeras 
consequências à urbanização da cidade.
Se da década de 40 em diante, Joinville entra 
definitivamente num vertiginoso processo de desenvolvimento, 
vejamos os reflexos disto a nivel demográfico e urbano.
A população de Joinville em 1940, perfazia um total 
de 30,040 habitantes, destes, 16.724 (55,6%) viviam em área 
urbana e 13.316 (44,37.) em área rural . Em 1950, a população era 
43.334 habitantes, havendo nesta data praticamente um equilíbrio 
entre população urbana (49,37.) e população rural (50,77.). Já em 
1960, sobe para 70.687 o número total de habitantes e em dez 
anos, a população urbana aumentou para 55.352 (78.37.) em 
detrimento da população rural: 15.335, ou seja, sò 21.77, dos 
habitantes viviam em área rural. Em 1970, Joinville já possuía 
uma população de 126.559 habitantes. Destes 897. perfaziam o total 
da urbana, contra 117. da população rural (cf. dados dos Censos 
Demográficos realizados pela FIBGE nos anos de 1940-70).
Por sua vez, o grau de urbanização em Joinville no ano 
de 1940 foi de 38,57. , alcançando em 1950 48,37. , saltando para 
88,27. em 1970 (Sudesul/Minter/SC/UFSC 1978s53).
Dados do Censo Demográfico elaborado pela FIBGE em 1980,
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apontavam Joinville como a cidade mais populosa do Estado, com um 
total de 235.812 habitantes? uma populaçêío eminentemente urbana, 
94,3% dos habitantes vivendo em área urbana e apenas 5,7% em área 
rural .
Os resultados do último Censo Demográfico, elaborado em 
1991, continuam demonstrando o crescimento populacional incessan­
te da cidade. A população de Joinville aumentou para 352.244 
habitantes, destes 339.563 (96.4%) residem em área urbana e o 
restante, 12.681 (3.6%) residem em área rural, 0 que justifica 
tal aumento populacional ?
As explicações podem ser buscadas no processo de 
desenvolvimento econômico de Joinville, já que seu vertiginoso 
progresso industrial aliado a um intenso processo migratório 
pode ser considerado o responsável por tal expans'ào populacional.
Este rápido crescimento há algum tempo tornou-se motivo 
de preocupaçêto e debate na cidade? em jornais pesquisados encon­
trei várias reportagens que abordavam a problemática 
populacional enfrentada por Joinville. Sob o titulo "População 
cresceu oito vezes em 36 anos" uma destas reportagens apontava 
que as razões de t‘êo expressivo aumento populacional se 
encontravam "... embutidas numa série de fatos históricos, 
notadamente na área da economia, que no caso de Joinville, tem 
ligaçCles profundas com todo o sistema cultural" (A Notícia, 
09/03/87, p,12).
0 desenvolvimento da cidade, seu crescimento
econômico e industrial bem como populacional insere-se num 
contexto brasileiro mais amplo. 0 fenômeno da industrialização
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brasileira, deflagrado pelo projeto moderni zador de GetCilio 
Vargas e posteriormente mantido pelo governo Kubitschek, 
caracterizado pelo slogan “ 50 anos em 5 ", teve um impacto 
extraordinário na história do crescimento populacional de 
Joinvilie.
A industrialização que permitiu o crescimento das indús­
trias locais a partir notadamente dos anos 50, tem reflexos níti­
dos em tal aumento populacional„ "... Assim como o pais abandonou 
sua característica maior, de pais apenas agrícola e com maior 
parcela da população no campo, também Joinville deixou definiti­
vamente os traços de colônia que ainda mantinha de forma bucólica 
e até romântica nos primeiros anos da década de 50 " (A Noticia, 
09/03/37, p,12). Abandonando as características de cidade 
pequena, Joinville começa a conviver com traços de cidade de 
porte médio e almeja conciliar o crescimento econômico com a 
qualidade de vida da população.
Porém, a exemplo do que ocorreu no país como um todo, 
cujas grandes cidades tiveram um crescimento acelerado, com o 
surgimento de faixas de miséria e favelização - retrato de um mo­
delo capitalista desigual e de um sistema politico autoritário 
vigente no país pelo menos durante 20 anos - também Joinville 
começou a enfrentar problemas com o aumento da pobreza e 
a favelização no município.
£5eu crescimento populacional implicaria numa radical 
transformaçc(o urbana da cidade. Como destaca Ternes (1981) a 
outrora pacata "Cidade dos Príncipes", na verdade transformara-se 
na "Manchester Catarinense" e para isto, pagou e está pagando um
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preço.
Ao processo de expanscío das indústrias, aliou-se a 
necessidade de mc(o-de-obra, para suprir as já estabelecidas e 
movimentar as novas que se estabeleciam.
Sem dúvida, grandes empreendimentos econômicos como a 
TUPY, HANSEN e CONSUL, entre outros, foram e continuam sendo 
fatores decisivos nas transformaçôes sociais, urbanas e 
econômicas de Joinville.
Tais transformaçíSes influíram diretamente no ambiente e 
na qualidade de vida da população de Joinville, deixando defini­
tivamente para trás o vivido e desfrutado no começo dos 
anos 50 (10),
0 grande índice de migração regional e interestadual, 
atraída pelas grandes indústrias locais foi fator preponderante 
na transformação urbana da cidade, Essa mão-de-obra que 
diariamente chega a Joinville, possui caracteristicas comunss 
a maioria provém do interior do Estado do Paraná, são pequenos 
proprietários ou agricultores que não possuíam a propriedade da 
terra no seu lugar de origem? trabalhavam com plantio em 
propriedades de terceiros a meia ou a terça,ou, ainda, como bóias 
frias. Assim, a questão da terra aliada á falta de uma política 
agrícola, exposição natural a fatores climáticos - seca, geada
(10) 0 cresciiento da cidade e suas consequências, cada vez sais tornava-se alvo de discussSlo, coso 
podesDS constatar ei alguias aanchetes de jornais: “ Ea 15 anos populaçlo triplicou - coaeçou na década 
de 70, de 121 si! habitantes Joinville saltou para 350 iil. Rotivo: busca de esprego e selhor condição de 
vida " (Diário Catarinense - Suplesento Especial, 09/03/87). “ Hodernização e qualidade de vida preocupaa 
- Secretário de Planejasento faz us alerta: é preciso aexer na cidade para evitar uaa nova Cubatão, 
HigraçSo é o probleia “ (Diário Catarinense - Suplesento Especial, 09/03/88). “ Crescisento ses 
infraestrutura - habitação, saneasento, educaçSo, cosunicaçí5es e segurança pública slo os principais 
problesas que Joinville enfrenta no soaento " (Diário Catarinense - Suplesento Especial, 09/03/89).
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eetc - faz com que a renda proveniente torne-se insuficiente, até 
mesmo para manter as condiçSes minimas de subsistência.
Portanto, dadas as reduzidas possibilidades de 
sobrevivência no campo, inclusive com a inexistência e/ou 
precário atendimento de serviços de consumo coletivo, como 
creches, escola, posto de saúde, hospitais,transporte e, vendo no 
pólo industrial de Joinville, perspectiva de emprego e melhoria 
da qualidade de vida, tais pessoam migram para o município.
E importante salientar a açâo de grandes indústrias 
como a TUPY que por volta de 1986 - tal como os "aliciadores" de 
imigrantes europeus no século passado - buscava pessoas no 
interior, principalmente do Paraná, com propostas de emprego 
garantido e um futuro melhor (1 1 ).
Conforme entrevista com Engenheiro M., funcionário e
atual Secretário da Habitação e Saneamento de Joinville, podemos
identificar a açS(o dessas indústrias no sentido de garantir a
presença de mão-de-obra na cidades
" a  p a r t i r  da d é c a d a  de 6 0 / 7 0  e 80 ela (Joini'ille)
co m e f o u  a se índust r i al í za r y ent'k'o e s s a  m'ko-de-o bra 
que tinha aqui era uma m'Mo--de-obra mais es peci al i zada
(11) Jal prática de ‘’alidaiento^ é soticiaáa no jorsaí diário Caiarise^se (07!06l91f p.l), dbôí destaca- 
se que eipresas coio a FundíçÈo Tupy S.A., Consul, EHERACO entre outras, oferecia» vantagens às fatílias 
ligrantes a fii de garantir lío de obra e» abundância e barata. Ha testa reportaget, conforte depoitento 
de üi lorador da Vila Paranaense, evidencia-se tal fato: "... Já viveios a fase de ouro, quando eles [as 
indústrias] landai^ai até carro para nos buscar lá no Paraná. Jlléi de ui etprego et que o salário valia 
tais, achávatos Jugar para torar cot facilidade, Quet se ai^estura hoje. Já bIo consegue torar et 
Joinville sei pagar ut aluguel alto e sea condifdes tinitas de infra-estrutura, pois a Prefeitura está 
tais atenta para as invasdes das áreas de langue que estSo protegidas" (S.S., 35 anoí),
As itplicaçbes do crescitento acelerado da cidade a luito tornou-se lotivo de preocupafSo do orgio 
público, conforte publicado et jornal local HOTICIA" (11103192), o secretário de Sesenvolvitento 
Cotunitário da PHJ afirtava que: a prefeitura n3o estitula a tigraçío (...) pois tuitos dos que 
ciiegai é cidade, o fazei iludidos por infortafdes de parentes residentes no tunicípio e que dto a falsa 
idéia de que aqui é o paraíso. Et anos anteriores os etpresários (sic) buscavat ito de obra para as suas 
indústrias e nio se preocupavat cot os probletas de infra-estrutura urbana que isso acarretava".
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e nâo se prestav'a pra t r a b a l h a r  na i n d ú s t r i a  corn 
hai x o s  s a l á r i o s  como m'àc-de-o b ra barata_, e n t ^ o  eles 
(empre s á r i o s )  t i v e r a m  que buscar fora e s s a s  p e s s o a s  
pra t rabaî harr ) em funç'Mo d e s s a  i n d u s t r i a l i z a ç ã o
c r i a r a m - s e  g r a n d e s  indàst rias e d e m a n d o u  ent'ào, g r a n d e  
nú m e r o  de m'Mo-de-o bra f ai e ssas em presas a c a b a r a m  
b u s c a n d o  fora a t r a v é s  de p r o p a g a n d a ,  uma s é r i e  de 
coisas, de incent ivos tra z e n d o  e s s a s  p e s soas pra cá".
Portanto, muitos migrantes chegaram à Joinville trazidos 
pelas indústrias locais com a expectativa do emprego, mas sem 
garantias concretas em relaçSo ao modo e qualidade de vida (1 2)«
Fora seu potencial industrial e financeiro, Joinville 
5 e caracteriza por ser uma cidade permeada de problemas, com uma 
expanscío urbana desordenada que resultou num intenso processo de 
favelizaçSo nas áreas periféricas da cidade, já que ao 
chegarem, os migrantes Vc(o em busca da condição primeira de sua
I
sobrevivência 5 uma casa para abrigar-se e/ou para a familia.
Como consequência, as áreas de mangue que circundam o 
município - em decorrência da regicto leste da cidade limitar-se 
com a Baía da Babitonga tornaram-se alvo de ocupações clan­
destinas „
Essa região de manguezais por muito tempo foi 
considerada como " terra de ninguém ", uma região sem dono 
definido. Porém, os manguezais são considerados reservas 
ecológicas, segundo determinado pelo Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) na sua Resolução no 04/85, baseada na Lei no 
6,938/81 e no Decreto no 89.336/84, sendo ainda protegida pela 
*
Lei Estadual no 5.593/80. Sobre estas áreas incide ainda o Artigo
(12) Haiores inforaaçBes a respeito das pessoas que aigras para Joinville, sâo apresentados no terceiro 
capitulo deste trabalho, a partir dos dados coletados no decorrer da pesquisa de caspo.
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no 20, item VII da Constituição Federal, que caracteriza como 
bens da Uniâo os terrenos de Marinha e seus acrescidos (13); sob 
a responsabi 1 idade do Serviço do Patrimônio da Uniêío (SPU) de 
cada estado.
Historicamente estas áreas sempre foram de interesse 
das indústrias e imobiliárias que almejavam expandir-se. Inúmeros 
loteamentos foram criados nestas regi&Ses e algumas indústrias 
expandiram seu parque industrial ocupando o manguesal, 
caracterizando os interesses econômicos, políticos e sociais 
nestas áreas (14).
A ocupaçêío dos manguezais por aqueles - principalmente 
migrantes - que resolveram transformar estas áreas em local de 
moradia será tema do próximo capítulo.
(13) Segundo a Resolução Portoaarinst no 318.301 de 12 de julho 1983, o Ministério da Harinha, através de 
sua Diretoria de Portos e Costas, conceituou o que se entende por terrenos de Marinha: "... os terrenos 
ea usa profundidade de trinta e três (33) setros sedidos horizontalaente, para a parte da terra da 
posiçSo da linha do preaaar eédio de 1831, situados no continente, na costa aaritisa e nas sargens dos 
rios e lagoas, até onde se faça sentir a influência das aarés“ (Souza, 1991, p.42).
(14) Ver principalsente, Martins (1989) e Souza (1991), que desenvolveram respectivaaente, uaa aonografia 
de especialização e uaa dissertação de sestrado, na ârea de Geografia, acerca da ocupação dos manguezais 
de Joinville,
44
capítulo II
o OUTRO LADO DA CIDADE: OS MANGUEZAIS E SEUS 
MORADORES
1. O processo de ocupação dos mangues
No primeiro capítulo deste trabalho, abordei rapidamente 
a ocupaç'ào das áreas de mangue na periferia de Joinville. 
Pretendo, agora, desenvolver uma análise mais aprofundada deste 
processo de ocupação.
Conforme reportagem publicada no jornal de maior circu­
lação no município (A NOTÍCIA 09/03/88), em caderno especial, 
comemorativo dos 137 anos da cidade, a "invasKo" de áreas de 
mangue em Joinville não é uma coisa nova. Desde os 
colonizadores que construíram suas habitações junto ao rio 
Cachoeira, tem havido um "confronto direto de seus habitantes com 
05 manguezais" (Idem).
Se, no início da colonização, os primeiros a ocuparem os 
manguezais foram os desbravadores daquelas terras, determinados a 
a\li construírem uma nova cidade, depois deles muitos fizeram dos 
mangues oportunidade de lucro e desenvolvimento econômico.
-15
Através da leitura de mapas e 1evantamentos aerofotogra- 
métricos, Martins (1989) realizou uma análise da ocupação dos 
mangues a partir de 1958 até 1986, vindo a constatar que esta 
ocupação deu-se primeiramente através das indústrias e dos lotea­
mentos imobiliários. Muitos destes loteamentos se não eram 
criados em cima das áreas de mangue, faziam limite com elas, 
possibilitando o surgimento de novas ocupaçtíes mangue adentro.
Conforme ressaltado anteriormente, a ocupação dos 
mangues através de grupos empresariais, desencadeando o 
surgimento próximo às indústrias de ocupações clandestinas, em 
áreas sem infra-estrutura e em condições insalubres, é 
demonstrado por Souza (1991), que analisa e aponta a influência 
direta que a instalação do Brupo TUPY, no bairro Boa Vista, teve 
sobre o processo de ocupação dos manguezais (1);
"... O impacto proporcionado, pela presença da grande 
indústria na periferia da cidade, proporcionou também 
a necessidade da transferência para próxima de si, de 
outras atividades e portanto de pessoas também 
necessárias para suprir seu funcionamento (...). Ao 
localizar-se próximo a extensas áreas de mangue, o 
Complexo TUPY vislumbrava a possibilidade de a seu 
redor, ver instaladas áreas eminentementes 
proletárias. Com a mâto-de-obra próxima, os custos com 
deslocamentos de trabalhadores seria diminuido. Na 
prática isto ocorreu (...) com a mudança do Complexo 
TUPY para a periferia da cidade, criaram-se as 
condiçòes necessárias para o surgimento de 
assentamentos espontâneos, insalubres e sem infra- 
estrutura " (Idem, p.G38).
Desta forma, como ressalta Kowarick & Ant (1988), o 
processo de periferização - que podemos observar tanibém em
(1) Tal grupo eipresarial è coiposto por 24 eapresas que foraiaa a TUPV S,ft. Holding Corporativa, atuando 
nos setores quiiico-plástico e ietal-iecânico.
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Joinville - decorre de uma te^ ia interligada de fatores» Como 
destacam os autores, o principal aspecto reside no próprio awanço 
da industrial isaçâío que, ao se expandir, cria novos e 
diver'sifiçados núcleos. No caso da situação aqui analisada, o 
surgimento de núcleos habitacionais sobre os mangues insere-se 
neste processon
Para fins de 1 oca 1 i zaçS.o, o bairro E<oa Vistam é vizinho e 
aintecede o bairro Espinheiros, onde se encontra a Vila 
Paranaense, local da realização da pesquisa de campo=
Í3 surgimento de indústrias em áreas de mangue ou 
próximas a elas, no Boa Vista principalmente, contou com a 
existência da Lagoax do Saguaçú, localizada no extremo norte do 
bairro e bem próxima ao Espinheiros. A finalidade era aproveitar 
o potencial fornecedor de água, a descarga de despejos e a 
chegada de matéria prima para^ as indústrias, nai época em que 
não existia ainda a BR - 101 (Martins, 1989).
Com o estabelecimento de empresas do Grupo TUPY no 
bairro, novats ruais foram abertais. Pe<rte destas empresas, bem como 
ruas, atingiam áreats de mangue.
Em 1967, ocorre a abertura de pairte dat Ruaí Eíalthaszair 
E-iuschele, rua c£?ntral do bairro Boa Vista, que conduz também ao 
bairro Espinheiros. Conforme Martins (op .cit .),esta rua veio mais 
tarde ' faicilitar a ocupação dos mangues localizados no Espinhei­
ros, constituindo-se hoje em dia num dos grandes núcleos de habi­
tação sobre o maingue.
G processo de colonização visto anteriormente - com a
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cessêío de terras dotais do Príncipe de Joinville à Sociedade 
Colonizadora de Hamburgo, concedendo assim o direito à ocupaçêíD e 
colonização destas terras - conferiu a Joinville determinadas 
características que possibilitaram a apresentação por parte de 
alguns, de documentos ditos legais (escrituras, títulos de posse) 
de origem suspeita e já questionados perante a Justiça.
0 mangue passa entêío a tornar-se alvo de disputas e 
interesses econômicos. Srupos empresariais, como indústrias de 
cerâmica, de fundição de ferro e uma administradora de 
empreendimentos imobiliários, disputam junto a cartórios de 
registro de imóveis e com inúmeras famílias lá residentes a posse 
destas áreas,
F'ortanto, o processo de ocupação dos manguezais conta 
com a participação de inúmeros atores, 0 que interessa ressaltar 
neste capitulo, são os motivos e condiçòes da ocupação destas 
áreas consideradas impróprias à moradia por parte de várias 
famílias de forma acelerada, bem como, as aç&es desencadeadas 
a nível do poder público local e da sociedade joinvillense em 
geral, em função destas ocupações,
Volto portanto, a argumentos anteriormente apresentados. 
Uma série de fatores podem ser apresentados como desencadeadores 
da transformação de áreas de mangue em espaços de moradia.
0 desenvolvimento acelerado de Joinville , em virtude de 
sua industrialização, ocasionou uma superpopulação que a cidade 
não estava preparada para receber. Urbanisticamente, ela não 
oferecia e não oferece condições igualitárias de moradia? retrato
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da segregação residencial que também ocorre em Joinville (2). 0 
que é percebido pela ocupação desordenada do solo urbano ou pela 
dificuldade da grande maioria de seus habitantes, em adquirir 
terrenos em áreas centrais e bem localizadas, ou em loteamentos 
com infra-estrutura garantida.
Neste sentido, conforme Jacobi (1989,p.69)
"... a urbanização induzida pelas indústrias nâo cria 
condiçOes urbanas adequadas às dimensCfes atingidas 
pelo crescimento populacional. T#m-se uma altíssima 
taxa de urbanização por um lado, e um hiato 
significativo na criação de condiçbes urbanas por 
outro ”.
Mas, a partir de que momento os manguezais surgem como 
alternativa de moradia para um grande número de familias ?
Até o final da década de 60, Joinville era uma cidade 
que crescia e se desenvolvia, mantendo-se sempre entre os dez 
municípios catarinenses com melhor qualidade de vida da 
população.
A partir da década de 70, e do que se considerou um boom 
industrial, houve uma enorme migração em direção ao município, 
acarretando um crescimento explosivo e um aumento populacional 
acima de médias nacionais.
Esse migrante que chega è cidade - ainda - vem 
principalmente atraído pela crença na facilidade em conseguir um 
emprego nas inúmeras indústrias de Joinville, aliada à ação das
(2). Tal probleiática urbana é analisada ea cidades de grande porte coao Slo Paulo e Rio de Janeiro ea 
trabalhos coaos Perlaan (1977), Kowarick (1979), Kowarick e Caspanário (1988), Kowarick & Ant (1988), 
Bonduki (1988), Santos (1981), Valladares (1980 e 1981), Ribeiro e Lago (1992), entre outros.
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grandes empresas que iam até o interior do Paraná buscar os 
trabalhadores no seu local de origem. E de fato isso ocorria, 
principalmente durante a década de 70 e 80. As declaraçòes de 
moradores da Vila Paranaense ilustram istos
 ^ A g e n t e  c h e gava aqui de m a n h ^  e no final do dia já 
tava e m p r e g a d o  " (A.R, 38 anos).
" A T u p y  m a n d a v a  Ô n i b u s  para bu s c a r  p e s s o a l , hoje é ela 
a que mais m a n d a  e m b o r a  " (W.S., 22 anos).
No final da década de 80 e inicio dos anos 90, a tâo 
propagada "fartura" de empregos em Joinville tem diminuido, sem 
que a migraçêío tenha acompanhaido esse decréscimo.
Continuam chegando migrantes em Joinville, porém estes 
agora enfrentam dificuldades em se empregar, passando vários 
meses até que isto aconteça. Muitos nem conseguem um emprego, 
alguns retornam ao local de origem mas outros chegam em seu 
lugar.
Em 1988, o ent^o Secretário de Planejamento de Joinville 
numa declaração em jornal de âmbito estadual afirm^^va ques "... o 
grande crescimento da migração em direção a Joinville fez com que 
a modernização do setor industrial da cidade provocasse uma 
grande euforia, com os empresários, o poder público e a 
comunidade em geral admirados com esse sucesso e se esquecendo de 
olhar o crescimento ordenado da própria estrutura da cidade " 
(Diário Catarinense ~ Suplemento Especial, 09/03/1988 ).
Q resultado pode ser comprovado na deterioração da 
qualidade de vida em Joinville, principalmente em suas áreas 
periféricas, uma ves que a infra-estrutura urbana não acompanhou
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o crescimento populacional »
Aliada a especulação imobi1iária, a dificuldade ern 
adquirir um terreno em local mais adequado e o fato da grande 
indústria muitas vezes estar localizada naquela região, fez com 
que a ocupação dos manguezais representasse uma salda econômica 
e rápida.
Econômica porque muitos de seus primeiros ocupantes não 
precisavam dispender grandes quantias em dinheiro para ocupar o 
mangue onde iriam construir sua "moradia”. Além do mais, 
localizada prò;;imo ao local de trabalho excluíam gastos com 
transporte.
Rápida porque, de um dia para o outro, muitas vezes 
durante a noite, a casa era construída.
Como destaca Bonduki (1988) seriam estas as novas 
"soluç&es habitacionais" criadas por contingentes de trabalhado­
res que chegando às grandes cidades, perguntam-se5 onde morar ? 
Começam a surgir então, a favela e a casa própria autoconstruida 
em loteamentos periféricos desprovidos de qualquer melhoria 
urbana. E uma "forma de morar baseada no trinômia loteamento 
periférico/casa própria/autoconstrução, redundando numa série de 
sacrifícios e carências a seus habitantes" (idem, p,109).
IMeste sentido, Gouvêia (1991) afirma que a cidade
capitalista funciona como um arranjo espacial estruturado para
atender às necessidades do capital. E prossegue afirmando que;
"cada vez mais, vêem-se os núcleos urbanos sendo 
desenhados pela especulação imobiliária, que, ao 
estocar terras infra-estruturadas nas cidades, eleva 
os preços dos imóveis obrigando a população de menor 
renda a morar nas periferias empobrecidas" (idem, 
p. 76)
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Portanto, as ocupações nos manguezais, que ocorreram em 
menor número durante toda a década de 70, tomam maior vulto a 
partir da década de 80, precisamente a partir de 19S3/1984, 
merecendo destaque na cidade e tornando-se alvo de preocupações 
por parte do poder público municipal.
Em entrevista com o Engenheiro M», fica caracterizada 
muito bem a visão que o poder público possui da ocupação dos 
manguezais e do como isso se processas
" ... |/ieran) para cá apenas quem não tinha capital 
nenhumf d i n h e i r o  ne n h u m  pra c o m p r a r  um lote 
ur b a n i z a d o ,  eles vi n h a m  - a s s i m  como a g e nte d i z i a - 
com a cara e a coragem, com os filhos e um saco de 
roupa nas costas^ era a ssim que c h e g a v a  esse pessoal. 
A r r u m a v a m  e m p r e g o  fácil f c h e g a v a m  de manh'à a r r u m a v a m  
um e m p r e g o  e não t inham onde morar, n^Mo tinham como 
c o m p r a r  um lote. Então, c o m e ç a r a m  a o c u p a r  e s s a s  á r e a s  
de m a n g u e z a i  s f que são áreas pe r t e n c e n t e s  à U n i‘Mo 
F e d e r a l ,  que não tem dono, não tem t i t u l a ç ^ o , não tem 
d o c u m e n t o . Essas á reas são p r e c á r i a s  com i n f l u ê n c i a  de 
maré duas vezes por dia. Aí entêto, e s s a s  p e s s o a s , 
e s s a s  fam/lias, fa z i a m  suas casas s o b r e  p a l afitas, 
isso i n i c i o u  na d é c a d a  de 60, se i n t e n s i f i c o u  em 70, e 
já no in í c i o  de SO era v i o l e n t o , era c oisa grande. Em 
1 9 8 3  isso chamou aíenfão do p o d e r  p ú b l i c o  mu n i c i  p a l , 
o n úmero das f a m í l i a s  era e n o r m e  e p r e c i s a v a  se f azer 
a l g u m a  coisa ".
Com a continuidade da ocupação, aumentando sensivelmente 
o número de familias precariamente instaladas, a Prefeitura do 
município sofre pressões, por parte da sociedade local, grupos 
progressistas da Igreja Católica, políticos de esquerda, órgãos 
da sociedade civil como o Centro de Defesa dos Direitos Humanos 
(CDDH) e principalmente pelas comunidades de moradores residentes 
nos manguezais, que organizados, também pressionaram a Prefeitura
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reivindicando obras que melhorassem suas condiçòes de vida (3).
Porém, como ressalta Jacobi (1989, p.12) a existência 
das "contradições urbanas" não representa necessariamente a 
emergência de mobilizações populares;
"A relaçêfo entre carências e exclusão de beneficios 
urbanos com a emergência de lutas reivindicatôrias não 
pode ser estabelecida de forma mecânica, mas permeada 
por mediaçbes que nos permitam estabelecer elos entre 
a vivência-percepção e a ação propriamente ditas".
E esta vivência-percepção e a ação desencadeada pelos 
moradores da Vila Paranaense que pretenda também verificar ao 
longo deste trabalho.
Prosseguindo, a ocupação dos manguezais foi causa de 
inilimeras polêmicas na cidade. Setores ligados à questão do meio 
ambiente tomaram posição contrária ás ocupações e às tentativas 
da PMJ em urbanizar a área§ seja pela extensão dos manguezais já 
destruídos pelos moradores ou pela extensão que a urbanização com 
certeza viria a destruir (4).
Em 1984, quando as ocupações representavam menor número 
que o atual, elaborou-se um estudo com perspectivas de ação para 
enfrentar a problemática que se apresentava. Naquele período foi 
ventilada a possibilidade de remoção das famílias, programa que 
seria assumido pela Prefeitura, no intuito de preservar o mangue.
(3). Heste periodo, os bairros Fãtisa e Boa Vista eraa os que abrigavas o saior núsero de ocupaç&es, 
possuiai organizaçSo própria, cobo Associações de Horadores e tiverai ue papel fundasental no processo de 
reivindicação por açães da PHJ à nivel de urbanização daquelas áreas.
(4) Ver principaloente, HULLER, lolanda F. Ecologia e ftdiinistratão ^  Eapresas; Ui estudo de caso na 
Fundação Educacional da Região de Joinville - FÜRJ.1989, UFSC, p. 164-172. (Dissertação de Hestrado). 
Neste trabalho a autora apresenta alguns depoisentos acerca deste Prograsa desenvolvido pela PHJ. Esta 
polêsica será analisada coa isaiores detalhes no decorrer do Capitulo IV deste trabalho.
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Porém, questSes políticas como a alegação da PMJ de nSto 
contar com um orçamento suficiente para a aquisição de outra 
área, bem como, o próprio relacionamento e pressão das imobiliá­
rias locais sobre o órgão público, tiveram peso maior na decisão 
tomada, e a administração decidiu pela permânencia das famílias 
nos manguezais, iniciando um trabalho de urbanização.
2. lianguezal : um espaço que se tornou moradia
As inúmeras comunidades que se formavam sobre os 
manguezais de Joinville, localidades estas onde vivem centenas de 
famílias em condições de moradia extremamente precárias, eram 
desconhecidas para mim= Na verdade, não conhecia Joinville, 
cidade importante a nivel do Estado mas que para mim pouco 
significado tinha, salvo pelo "Festival de Dança de Joinville” 
pela "Festa das Flores" e a fama de suas grandes indústrias, tais 
como: Consul, Tupy S.A,, Cia. Hansen (Tigre) etc.
Conforme o histórico do tema, conheci Joinville e sua 
realidade cheia de contrastes em 1989, em virtude de uma 
oportunidade de trabalho que se apresentava, numa época em que 
muitos colegas tais como eu, recém saídos da Universidade 
arduamente enfrentavam as reduzidas opções no mercado de 
trabalho.
Encontrava-me, portanto, em Joinville para trabalhar na 
Prefeitura Municipal, alocada no Núcleo de Bacias Hidrográficas 
(NBH), subordinado à Secretaria de Planejamento. Esse setor era o
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responsável pela execução em todos os niveis do " PROGRAMA 
INTEGRADO DE URBANIZAÇRO DAS FAVELAS LOCALIZADAS NAS AREAS DE 
MANGUE DE JOINVILLE E DE PRESERVAÇRO DO MEIO AMBIENTE ", também 
conhecido como " PROJETO MANGUES "« E meu trabalho enquanto 
Assistente Social desenvolvia-se dentro deste Programa.
Retomando o apresentado anteriormente, as duas grandes 
preocupações deste Programa passam primeiro pelas urbanização 
das áreas de mangue já ocupadas a fim de proporcionar condiçbes 
de vida mais dignas à população? e segundo, preservação dos 
manguezais ainda remanescentes.
0 trabalho desenvolvido, pela Assistente Social era 
diretamente vinculado as familias residentes, passando pelo 
reconhecimento das áreas ocupadas, cadastramento das familias, 
divulgação acerca do trabalho desenvolvido pela Prefeitura, 
esclarecimentos sobre os limites do lote que competia a cada 
família, e uma série de outras açôes.
Foi a partir da atuação neste Projeto, que conheci 
esta realidade, entrando em contato com uma face de Joinville que 
sequer imaginara e;-;istirs uma periferia pobre, em continuo 
processo de favelização, onde inúmeras pessoas residiam (e 
residem) em condiç&es extremamente adversas à moradia. Habitando 
nos manguezais, em terrenos lodosos e ' úmidos? em pequenos 
barracos construídos sobre "sapatas" ou "tubos" os quais garantem 
uma altura suficiente para impedir a entrada da maré diariamente 
em suas "casas", já que as áreas de mangue sofrem influência 
das marés duas vezes por dia.
Eram muitos os problemas que enfrentavam essas famílias,
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na medida em que tentavam tornar locais tâo insalubres, em 
espaç:Ds de habitabi 1 idade.
A vegetação típica destes manguezais era cortada, 
algumas pessoas preocupadas em "delimitar" um espaço de moradia, 
mediam e demarcavam um pedaço de terra= Alguns cercavam sua área, 
mas a grande maioria erguia suas casas aleatoriamente, muitas 
vezes próximas umas das outras, caracterizando uma ocupação 
"desordenada". Não havia ruas que dessem acesso a estas casas, 
os moradores quase sempre em grupo, construíam "pontilhões" 
(mais freqüente) ou com a própria terra do mangue erguiam montes 
lineares sobre os quais jogavam pedaços de madeira que 
possibilitassem o caminhar para desta forma, proporcionar acesso 
ás moradias.
As instalaçòes sanitárias eram as conhecidas "casinhas" 
geralmente próximas as casas, também erguidas sobre sapatas, 
contando com a maré a fim de dar um destino aos dejetos ali 
deposi tados,
Também não possuíam luz elétrica, muitos utilizavam 
velas e lampiòes. Outros construíam suas casas mais próximas às 
famílias que residiam em "loteamentos" (5) e possuíam 
eletricidade; puxavam então "rabichos" (í>) das mesmas. Como 
esse sistema muitas vezes era utilizado por várias famílias, 
ocasionava uma sobrecarga na tensão elétrica, resultando na fraca
(5! Estes “loteaientos“, prática cosus das imbiliàrias joinvillenses, faziai parts dos chaísados 
loteaaentQS “populares", geralaente clandestinos, executados ei áreas de uangue, se® infra-estrutura e 
os requisitos legais necessários. Ver Souza Í1991!.
(&) Recebeis esta designaçSo as ligaçSes “clandestinas“ de energia elétrica, cedidas por habitações 
abastecidas por energia da rede pública (CELESC) e que iocalizai-se gerakente próxitas as casas 
recebedoras de tal recurso. Esta forsa de "abasteciíiento" taaibéi repete-se ea relaçlo ao fornecitento de 
água.
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iluminaçêío, na queda sübita da corrente e na; queima de aparelhos 
domésticos, ta\ÍB cornos geladeira e televisor» Mas, o maior 
inconveniente deste tipo de recurso, era o encarecimento da 
tarifa que, dividida igualmentce entre as familias igualsiva 
també?m o consumo, mesmo que este fosse dif erenciado „ Além do mais 
as famílias arcavam taimbém com o consumo da casa que fornecia o 
tal "rabicho”,
A falta de água encanada era outra carência que estas 
pessoas enfrentavam, porém, tal como na falta de energia 
elétrica, o "rabicho" neste caso, também foi a alternativa 
encontrada por algumas famílias.
Em relaç'á'0 a políticas e açôes em saúde na Vila 
Paranaense, pouco é realizado. Além da preocupação com o 
saneamento básico e/ou as melhorias das condíçòes de vida dos 
moradores - que sem dúvida possuem ligaçlo direta com a saúde dos 
mesmos -- não há por parte do Projeto nenhuma outra açí^o. Em que 
pese aí a construção de um Posto de Saúde mais próximo, ou 
qualquer outra atividade de saúde pública junto a essa população.
Na Vila, frente a esta realidade, tentou-se implantar um 
projeto de pesquisa chamado "Fábrica de Saúde" que funcionaria 
no Centro Comunitário existente no local e atenderia a população 
daquela localidade (7).
(7) Este projeto de pesquisa nSo possuia nenhui vinculo institucional, partiu do interesse de ua grupo 
que, liderados por ui aédico desenvolveras tal proposta. A fii de iniciarei ações concretas no bairro, 
firsaraa us convênio coa a Fundaçlo Educacional de Joinville (atualsente UNIVILLE) e a Associaçlo 
Catarinense de Ensino (ACE). Contando con alguns recursos, reforaas forat efetuadas no Centro 
Coaunitàrio, local considerado capaz de abrigar a tal “fábrica de saúde”, üi levantaaento de dados acerca 
dos probleaas de saáde existentes no bairro, efetuado por estagiários, nortearias as açôes a serea 
desenvolvidas. Alguaas reuniões foraa efetuadas, a fia de discutir e esclarecer coe a população a 
proposta de atuação. Objetivavaa desenvolver aç&es preventivas a nivel de saúde, bea coao atividades 
diferenciadas, já que, tal proposta se afastava dos postos de saúde aantidos pelo sunicípio. Poréa, uaa
57
Com a atuação do Projeto de Urbanização neste local, 
mais ruas foram abertas, mais lotes foram "indicados" (8), 
algumas quadras possuem drenagem pluvial e muitos lotes se 
encontram aterrados total ou parcialmente. Quase todas as 
quadras possuem energia elétrica da rede oficial, porém, essa 
situação não é gerals muitos lotes ainda estão sem aterro 
ou o possuem apenas sob a casa, originando terrenos sempre 
ümidos e lodosos. As valas abertas em frente aos lotes ~ a fim de 
de escoar as águas da maré - bem como o esgoto doméstico é a céu 
aberto, ocasionam mau cheiro, inámeros mosquitos e muita 
preocupação às mães que temem por seus filhos menores, pois 
brincando nas proximidades das valas, correm o risco de cairem 
dentro delas. Estas valas não possuem grande profundidade mas 
tem grande abertura, além da água poluída que por ali escoa.
As habitaçòes que ocupam os lotes apresentam uma 
diversidade de aspectos. Vão desde casas espaçosas, algumas de 
alvenaria, pintadas e bem conservadas, até casas precárias, 
pequenas e mal ventiladas. A forma como a grande maioria adquiriu 
sua própria moradia foi através da autoconstrução - prática tão 
comum ás camadas populares " realizada nos chamados "momentos de 
folga", mobilizando essencialmente o grupo familiar, podendo 
contar também com a participação de vizinhos e amigos; utilizando
(cont.) série de fatores resultou no fracasso do projeto, usa das aiaiores dificuldades recaiu na falta
recursos, bei coao, conflitos surgidos entre a equipe de coordenação do projeto e alguns ioradores do 
bairro. Poucos ãeses depois, tal projeto foi abandonado.
(8) A partir do Projeto de UrbanizaçSo, os lotes criados nas âreas de sangue, slo indicados para fasiilias 
que jà residias no local anterioriente ou àquelas selecionadas a partir de critérios estabelecidos pela 
PilJ. Tal indicação, é efetuada siediante a entrega de us “terao de indicação de lote" ao iorador. Haiores 
detalhes acerca desta questão será abordada no Capitulo IV deste trabalho.
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materiais muitas vezes de baixa qualidade ou mesmo reaproveitando 
restos de demoliçào ou de outras construções.
0 processo de autoconstruçâo das moradias e a análise da 
importância desta, como um dos principais itens das condiç&es de 
reproduçêio da força de trabalho, foi abordado por autores como; 
Bonduki &. Rolnik (1979); Kowarick (1979, 1986, 1988); Maricato 
(1979); Lima (1980); Valladares &. Figueiredo (1981) entre outros.
No decorrer do processo de demarcação das ruas e lotes 
pela equipe do Projeto Mangues, foi delimitado um grande espaço 
vazio, a fim de abrigar equipamentos sociais tais como; Escola, 
Posto de Saúde, Creche, uma sede para a Associação de Moradores e 
um local para laser . Porém, esta grande área serve como canteiro 
de obras da Empreiteira que desenvolve atividades na Vila. A 
ârea também foi utilizada para - em virtude de um determinado 
convênio com uma Secretaria do Governo Federal - a construção de 
três pequenas casas em alvenaria, que abrigam um Posto Policial 
(reivindicação dos moradores), uma filial do escritório do 
NBH/PMJ e a Associação dos Moradores da Vila Paranaense.
Diante desta realidade de moradia, caracterizada por 
tantas dificuldades, começando pelo local onde erguiam suas 
casas, a dificuldade de acesso às mesmas, a falta de saneamento 
básico, de energia elétrica e de água encanada, quais os motivos 
que impulsionaram tais pessoas a fazerem deste espaço, 
considerado impróprio à habitação, seu local de moradia ?
Em seus depoimentos aparecem os mais variados motivos, 
que vão desde o alto preço dos aluguéis até o fato de possuírem 
parentes que já moravam anteriormente nestes locais. Voltarei a
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discutir esta questão e suas implicações a nivel mais geral, no 
decorrer deste trabalho»
Após a caracterização de Joinville a nível de sua 
importância econômica e industrial, bem como da demonstração das 
contradições existentes na cidade - em decorrôncia de seu 
desenvolvimento econômico e da pobreza e favelização encontrada 
nos manguezais de sua periferia - considero oportuno refletir 
teoricamente acerca do crescimento urbano de cidades que sofreram 
um desenvolvimento industrial acelerado. Portanto, será este o 
assunto do próximo item.
3. ReflexOes acerca do crescimento urbano de Joinville
Como enfatizei anteriormente no primeiro capítulo e no 
decorrer deste segundo,, Joinville insere-se no contexto 
brasileiro como tantas outras cidades que, sobressaindo-se econô­
mica e industrialmente, nSío passa por isso impunemente. Ou seja, 
convive paralelamente com a pujança financeira e o crescimento de 
problemas urbanos, como por exemplos a favelização na periferia. 
Com uma vida caracterizada por inúmeras carências sociais, os 
moradores desta periferia integram a força de trabalho que 
alimenta e impulsiona a engrenagem econômica que enriquece a 
cidade.
Objetivando apresentar a realidade vivenciada pelos 
moradores de manguezais como um problema enfrentado pela cidade a 
nível de seu crescimento urbano, começo por caracterizar o
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desenvolvimento econômico e industrial de Joinville por acreditar 
que ambos estão interrelacionados. Conforme Lefebvre (1991, p,03)
"... para apresentar e expor a 'problemática urbana', 
impCie—se um ponto de partida: o processo de indus­
trialização. Sem possibilidade de contestação, esse 
processo é, há um século e meio, o motor das transfor­
mações na sociedade (...) se distinguirmos o i n d u t o r  e 
o i n d u z i d o  f pode-se dizer que o processo de industria­
lização é  indutor e que se pode contar entre os 
induzidos os problemas relativos ao crescimento e à 
planificação, as questões referentes à cidade e ao 
desenvolvimento da realidade urbana, sem omitir a 
crescente importância dos lazeres e das questCJes 
relativas à cultura" (grifos do autor).
Com base neste ponto de vista, abordo brevemente algumas 
quest&es teóricas acerca da literatura existente sobre a urbani­
zação brasileira bem como elementos que caracterizam grandes 
cidades do pais, situando Joinville neste contexto.
Dentro das Ciências Sociais muito já se investigou 
acerca da "questão urbana". Pretendo aqui, pensar a problemática 
urbana de Joinville á luz desta literatura, preocupada 
principalmente com as consequências desta nas condições de vida 
dos moradores das áreas de mangue.
Na literatura sobre a urbanização brasileira, podem ser 
encontrados diferentes eixos analíticos, que vou expor rapidamen­
te, a fim de situar o leitor nesta discussão e esclarecer qual 
deles mais se aproxima do adotado neste trabalho.
Os primeiros estudos que se preocuparam em analisar a 
estrutura metropolitana nasceram no interior da geografia, con­
forme Ribeiro &. Lago (1992). A pesquisa urbana apresenta 
diferentes etapas que, se diferenciam pelos objetivos e enfoques 
que predominavam em dado momento.
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Nos ano5 40, 05 estudos eram principalmente descritivos 
sob a influência de teóricos franceses como Pierre Deffontaines e 
Pierre Monbeig. Q centro das investigaçÊíes era a cidade enquanto 
unidade espacial e econômica.
□s anos 60, também sob a influência da geografia france­
sa de Jean Tricart e Michel Rache fort inaugura a análise da 
cidade como integrante do sistema urbano ou da rede de cidades. 
No Brasil, P, Geiger (1963) e Milton Santos (1967) lançam 
trabalhos influenciados por esta perspectiva e tornam-se marcos 
da "adoçSto do enfoque interurbano e o estabelecimento de relações 
entre o crescimento econômico nacional e as características do 
conjunto da estrutura urbana" (Ribeiro §< Lago, 1992, p.156).
Começa-se a discutir as particularidades do processo de 
transformaçSo social no Brasil e na América Latina, e apontam a 
tese de hiperconcentraçáo urbana.
Autores como L. Pereira (1969) e Manuel Castells (1971) 
desenvolvem trabalhos a partir da ótica da dependência, ou seja, 
o crescimento urbano latino-americano e brasileiro aparece como 
decorrente dos desequilíbrios provocados pelas relações de 
dependência de suas economias enquanto capitalismos periféricos.
Contrapondo-se a isto. Paul Singer (1973) defende a tese 
de que o crescimento urbano brasileiro, tal como o latino ameri­
cano, "nada tem de particular e que suas características decorrem 
do processo de desenvolvimento das relaçGes capitalistas no 
Brasil" (Ribeiro & Lago, 1992 p.156).
E a partir do final da década de 70 que sào 
desenvolvidos estudos intraurbanos. Neste sentido, existem no
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Bra5.il dois movimentos de pesquisa que se diferenciam peias 
abordagens e pelo objeto empírico tomado.
Sâo os trabalhos surgidos em São Paulo e Rio de Janeiro 
na conjuntura intelectual e política de final de década de 70 e 
início da de 80.
Em 8^0 Paulo, prevalecem pesquisas que buscam demonstrar 
as cone;;5es concretas entre as caracterí sti cas da metropol ização 
e a reprodução do capital na economia brasileira. São trabalhos 
como os de Kowarick (1979) e Maricato (1979). Já no Rio de Janei­
ro busca-se identificar a dinâmica urbana geradora das desigual­
dades sociais nas metrópoles, em autores como Santos (1980), 
Abreu & Bronstein (1978) e outros.
Os dois movimentos consolidam a noção de padrão perifé­
rico de urbanização e apontam como definidores deste padrãos a 
segregação social das camadas populares de menor renda, a 
autoconstrução das moradias e a precariedade das condiçòes de 
consumo coletivo (Ribeiro &. Lago, 1992).
Segundo Valladares Figueiredo (1981) a análise deste 
fenômeno tem sido comumente feita a partir de compreendê-lo 
como resultante do desenvolvimento do capitalismo no Brasil e de 
suas consequências na conformação do espaço urbano nas grandes 
cidades, especialmente a partir dos anos 50.
A periferização passa a ser entendida como uma "...pro­
jeção ao nivel do espaço, do processo de acumulação de capital e 
de suas consequências sobre o h a b i t a t  da classe trabalhadora " 
(Valladares &. Figueiredo, 198 , p.58). Como especificidades desta 
periferia apontam: a localização longinqua dos "núcleos" dos
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centros urbano-industriais, uma carência generalizada, constatada 
através das precárias condições de moradia, a quase completa 
ausência de infra-estrutura e serviços urbanos, o agravamento das 
condiçties de saúde, etc. Neste sentido, citam autores como Bondu­
ki & Rolnik (1979); Maricato (1979); Lima (1980) e Santos (1980) 
que desenvolveram trabalhos enfocando estas questões.
Conforme Valladares (1981), as periferias representam o 
espaço mais dinâmico das cidades, concentrando cada vez mais 
grandes contingentes de trabalhadores e sofrendo transformações 
que pautam a estrutura metropolitana do pais.
Ou seja, o termo “ periferização " é utilizado para 
designar um modo específico de estruturação do espaço urbano.
A periferia da cidade de Joinville pode ser pensada a 
luz desta interpretação, mesmo que, ainda não seja apontada 
enquanto metrópole, tal como São Paulo ou mesmo Porto Alegre. Mas 
as características de seu processo de urbanização a assemelham 
profundamente com as grandes metrópoles do país.
Prosseguindo, então, na explicação do processo de gera­
ção do padrão periférico, pode-se identificar duas vertentes,
A primeira atribui a segregação residencial das camadas 
mais pobres à conjugação dos efeitos do mercado fundiário e da 
intervenção do Estado. A- segregação é demonstrada pela
distribuição espacial d/í população economicamente ativa,
/
apontando a necessidade d^ se pensar a cidade em termos de núcleo 
e periferia. As políticas urbanas também têm importância nesta 
segregação já que se identifica uma desigual distribuição 
espacial dos investinentos públicos em infra-estrutura e
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equipamentos coletivos»
A segunda vertente procura entender a dinâmica 
metropolitana a partir da própria periferia, de sua lógica de 
organisaçSíD (Ribeiro Lago, 1992). Sê(o analisados processos de 
loteamentos, demonstrando práticas de espoliaçáo dos compradores 
e a informalidade das operações econômicas. Tais processos 
demonstram a existência de negociações entre loteador, comprador 
e poder local, em busca da apropriaçKo dos benefícios da 
especulação, propiciados por uma urbanização fundada na 
reprodução das desigualdades. Santos (1983) vai abordar esta 
questão apontando o desenvolvimento de códigos de interação e 
entendimento entre os moradores pobres, os empreendedores 
imobiliários e os funcionários e políticos municipais.
Dentro desta vertente, é principalmente na literatura 
sobre São Paulo que se encontra a utilização da noção de padrão 
periférico para explicar as particularidades da metropolização- 
Esta noção aparece no trabalho de Kowarick & Campanário 
(1988) que trata entre outras coisas do processo de industriali­
zação subdesenvolvida presente em países como o Brasil. 
Caracteriza-se pela combinação entre a modernização, o 
consequente aumento da produtividade e as formas absolutas de 
extração da mais-valia. Tais fatores passam pela contenção 
salarial, extensão da jornada de trabalho e precárias condições 
de trabalho. 0 Estado, por sua vez, intervém no surgimento de um 
crescimento urbano segregador e excludente, desde quando a 
política pCiblica atende com prioridade as necessidades do grande 
capital em matéria de infra-estrutura e serviços urbanos. A falta
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de controle do poder público em relação ao crescimento urbano 
permite que o espaço das cidades organise-se ao sabor da 
especulação imobi1iária, encarecendo o preço da terra.
Conforme Ribeiro & Lago (1992), o resultado disto é 
duplos segregação social das camadas populares, obrigando-as a 
morar nos espaços periféricos e excluindo-as do acesso aos 
equipamentos e serviços urbanos.
Este padrão periférico de crescimento urbano das nossas 
metrópoles expressa as particularidades da expansão do capitalis­
mo brasileiro.
E também neste contexto de pesquisa que surge a noção de 
espoliação urbana,, conceito que unifica analiticamente, as rela- 
çí3es de exploração e o processso urbano, elemento que carateriza o 
padrão perifé?rico.
Bonduki F^olnik (1979) por sua vez, consideram que a 
autoconstrução da iTioradia e inexistência da inf ra-estrutura 
urbana e dos equipamentos urbanos expressam a vigência da 
"espoliação urbana", enquanto conjunto de condiçóes precárias a 
que os trabal hadores têm que se submeter paxra vender sua força 
de trabalho numa cidade onde prioridade nenhuma é dadax ás suas 
necessidades„
Esta noção também é utilizada por Kowarick (1979), 
entendendo a espoliação urbana como,
"o somatório de extorçGes que se opera através da. 
inexistência ou precaridade de serviços de consumo 
coletivo que se apresentam como socialmente necessá­
rios em relação aos níveis de subsistência e que 
agudiza ainda mais a dilapidação que se realiza no 
âmbito das relaçòes de trabalho" (idem, p .59),
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F^ara finalizar, Fíibeiro &. Lago (.1992) destacam os ele­
mentos analíticos que fundamentam e definem o paradigma do padrão 
periférico, que explica a dinâmica da organização metropolitana;
A) G par centro/periferia tornou-se um conceito utili­
zado para entender o processo de expansão da estrutura interna 
das metrópoles;
B) Esse processo se caracteriza por um movimento de 
expulsão/atração para a periferia;
C) A noção de periferização abrange um processo de se­
gregação e de diferenciação social no espaço, que possui causas 
económicas, politicas e culturais;
D) Inerente ao padrão periférico, a periferia é caracte­
rizada enquanto espaço na reprodução precária da força de 
trabalho, portanto, um espaço da carência;
E) 0 crescimento periférico é analisado a partir do pro­
cesso de acumulação e do modelo de representação da hierarquia 
social vigente na sociedade brasileira;
F) E por áltimo, a intervenção seletiva do Estado na 
alocação dos investimentos urbanos é tomada como mecanismo 
central no padrão periférico de crescimento, não se esquecendo da 
importância dos agentes dos mercados fundiário e imobiliário e 
suas respectivas fjráticas.
Após a apresentação dos principais eixos analíticos 
presentes na literatura sobre urbanização brasileira. Ribeiro & 
Lago (1992) demonstram as transformaçÈSes que ocorreram ao longo 
da década de SO, como consequência da modernização e crise da 
produtividade do espaço residencial.
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Ao analisar as atuais tendências de transformaçâo do 
espaçío metropo 1 i tano j os autores apresentam algumas prospecções 
sobre o lugar da metrópole no processo de urbanização em curso no 
pais.
No Eirasil estima-se que mais de 807. da população estará 
residindo em cidades e vilas no ano 2 000, evidenciando a irrever- 
sibilidade do urbano como tendência demográfica. Todavia, o Censo 
Demográfico de 80 acusou decréscimo populacional relativo das 
regiões metropolitanas, indicando a expansão atual da urbaniza­
ção, conforme Ribeiro & Lago (1992, p.162). Os autores apontam 
também um conjunto de fatores que incide sobre £ts novas 
funções das metrópoles, como a flexibilidade do trabalho e as 
inovações tecnológicas na área de informação, que difundem pólos 
especializados, consequentemente, redefinindo a importância rela­
tiva das metrópoles.
Ou seja, estudos apontam *' uma inflexão no processo de 
concentração demográfica e econômica nas grandes metrópoles e o 
paralelo fortalecimento das cidades médias" (Ribeiro & Lago, 
1992, p.162).
Esta mudança não seria o esvaziamento das metrópoles, 
mas a perda da sua primazia no sistema urbano. Continuam exercen­
do uma função concentradora, mas as metrópoles começam a conviver 
com o surgimento de outros pólos industriais em diferentes áreas.
A partir destas novas tendências na organização 
territorial, os autores examinaram alguns elementos que indicam a 
transformação do padrão periférico de crescimento intrametropoli- 
tano,
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Alguns dados já indicam novas tendâncias na localisaçKo 
da populaçcio, como os resultados preliminares do Censo Demográ­
fico de 1991, referentes à população dos municipios que compòem 
as Regiòes metropolitanas,mostrando transformaçbes significativas 
em seu padrêío de crescimento. “ Se as décadas de 60 e 70 foram 
períodos de expansão acelerada da periferia metropolitana, a 
reversSlo deste processo pode ser percebida na década de 80 pela 
quedâ acentuada da taxa de crescimento populacional nesta área " 
(Ribeiro Lago, 1992, p. 163).
Há de se levar em consideração que os autores fundamen­
tam tais afirmações tomando as regiòes metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba e 
outras e a taxa geométrica de crescimento populacional das mesmas 
para argumentar que, a partir da década de 80 tem ocorrido uma 
inflexão do' padrão de crescimento periférico, ou seja, uma redu­
ção da taxa de crescimento na sona periférica e aumento das taxas 
nas sonas central e intermediária.
Apontam também para um novo padrão de produção do espaço 
construído. Se dos anos 40 até os anos 70, o crescimento urbano 
centrava-se na ação dos pequenos investidores, que aplicavam 
suas poupanças nè"i compra e estocagem de solo, na expectativa de 
valorização futura, a partir de 1970, o pequeno especulador cede 
lugar na dinâmica da construção do espaço construído à grande 
empresa imobiliária.
lias esta dinâmica de construção não é eterna, e, da se­
gunda metade da década de 80, a estruturação urbana vai se alte­
rando em razão da crise da produção empresarial.
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Tomando principalmente São Paulo e Rio de Janeiro como 
representan tes, os autores vêto demonstrando também a retomada do 
crescimento das favelas e dos cortiços a partir da década de 80, 
ou seja, o que ocorre è uma dispersão da pobresa pelas cidades.
Estando, segundo Ribeiro Lago (1992), diretamente 
ligada ao esgotamento do padrão periférico de crescimento urbano, 
baseado anteriormente na autoconstrução em lotes desprovidos de 
serviços públicos. " A década de 80 expressa, portanto, o fim do 
acesso à casa própria para a população pobre " (idem, p,17i).
E isto ocorreu, conforme os autores, porque iniciou-se 
um processo de "enobrecimento" das periferias de São Paulo e Rio 
de Janeiro, a partir do final dos anos 70, deixando de abrigar 
exclusivamente os contingentes de baixo poder aquisitivo.
Impossibilitados de adquirir um terreno, geralmente nas 
áreas periféricas, e de iniciar o penoso processo de autoconstru- 
ção de sua moradia, o trabalhador de baixo poder aquisitivo cedeu 
seu lugar ás camadas médias com maior poder aquisitivo e capaci­
dade de compra dos lotes, e foi engrossar o número de habitantes 
que ocupam as favelas e cortiços, localizados nas áreas centrais 
da cidade ou nas periferias.
São estes fundamentalmente os elementos apresentados por 
Ribeiro &. Lago (1992),que explicam e demonstram as transformaçftes 
que ocorreram ao longo da década de 80, na organização 
territorial de nossas grandes cidades. Q que,argumentam eles, nos 
conduz a pensatr na instauração de uma estrutura mais complexa do 
que a descrita pela literatura referente aos anos 70.
Desde que o modelo núcleo/periferia se generalizou.
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surgindo várias periferias e nácleos, o crescimento metropolitano 
extensivo está sofrendo um estancamento e a periferia deixou de 
ser um espaço aberto para as camadas de baixo poder aquisitivo,
Na verdade, o que os autores querem colocar em discussâSo 
é se houve mudanças no padrSío de crescimento periférico das 
regiOes metropolitanas, que a literatura consolidou enquanto um 
modelo de referência,
A idéia de padrâío, para os autores, implica uma forma de 
compreensão do processo pelo qual ocorre a metropol izaçêco, A 
partir disto demonstram que, se ocorreram mudanças neste 
processo, consequentemente houve transformaçôes deste padrão de 
crescimento periférico, apontando para a emergência de novos 
conflitos nas grandes cidades brasileiras.
Mas, o que toda esta discussão sobre os diferentes eixos 
analíticos existentes na literatura sobre urbanização brasileira 
tem a ver com a problemática de Joinville e seus manguezais ?
Comparado ao que foi exposto, sobre a existência de um 
padrão periférico de crescimento urbano e as transformaçSes pelos 
quais este processo de crescimento vem passando principalmente a 
partir da década de 80, encontro pontos de convergência e 
divergência entre Joinville e a realidade exposta.
Poderia começar escrevendo acerca dos pontos de 
divergências Joinville não pode ser considerada uma metrópole tal 
como as que demonstrei, nem possui ou se enquadra no que se 
entende como região metropolitana. Sua periferia é composta 
pelos bairros que contornam o anel central da cidade,, sem o 
sentido da periferia composta por outros municípios que compõem a
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grande regiSío metropolitana de SSo Paulo, por exemplo (9).
Com tantas diferenças básicas n'ào estaria impossibilita­
da de tentar pensar sua realidade a partir de tais modelos ? 
Acredito que nSfo, se levar em consideração seu processo de 
crescimento demográfico (pelo menos o exposto até a década de 
70), e o processo de favelização em seus bairros periféricos.
Entre os pontos de convergência, acredito poder 
aproximar a realidade de Joinville dos estudos realizados 
principalmente sobre a cidade de São Paulo, entendida enquanto 
metrópole do "subdesenvolvimento industrializado".
Caracteriza-se, como demonstrei antes, enquanto uma 
combinação entre modernização e formas de exploração a nível do 
trabalho. Porém, é importante ressaltar, conforme Kowarick &. 
Campanário (1988), que os métodos de exploração não se restringem 
á órbita das relações capital/trabalho, mas estendem-se àqueles 
bens de consumo coletivos que o m e i o urbano deveria oferecer, 
tendo o Estado enquanto mediador, comos saneamento, moradia, 
transporte, saúde, segurança e educação, garantindo um padrão 
minimo de habitatbi 1 idade,
Joinville também despontou enquanto maior centro 
industrial catarinense através deste modelo de crescimento, que 
alia progresso econômico e acentuada pauperização de parcelas de 
sua classe trabalhadora.
Outro ponto que aproxima Joinville da realidade das
(9) A periferia, no entendiaento de Ribeiro & Lago (1992) a partir de dados da FIB6E, é cosposta por 
todos os iDuniclpios da RegiSo Metropolitana, excluindo-se a setrópole.
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outras cidades., são as semelhanças em relação èis modalidades que 
caracterizam a espoliação urbana, como a autoconstrução das 
moradias e a inexistência de infra-estrutura e equipamentos 
urbanos na periferia das cidades.
Nas áreas de mangue de Joinville, a grande maioria das 
famílias adquiriu suas casas através dít autoconstrução em áreas 
desprovidas de qualquer infra-estrutura.
Não seria contraditório apontar semelhanças entre 
Joinville e uma realidade que autores como Ribeiro ?< Lago (1992) 
argumentam estar superada ? Estaria vendo Joinville a partir de 
um padrão periférico de crescimento urbano considerado esgotado ?
Acontece que os elementos que estes autores apresentam 
como responsáveis pelo esgotamento do padrão referenciado, não se 
enquadram à realidade de Joinville. Ou seja, mesmo que tenha 
havido um crescimento demográfico em Joinville inferior ao que 
era esperado, demonstrado através dos dados preliminares do Censo 
de 1991, nada evidencia que tenha ocorrido ou esteja ocorrendo 
uma queda no crescimento demográfico da periferia.
Se a década de SO expressou, na maioria das grandes 
cidades brasileiras, o fim do acesso à casa própria pela 
população pobre, é nesta década que se processa em maior número 
a ocupação dos manguezais de Joinville, que sem dúvida alguma 
impróprios à moradia, após a urbanização - via Projeto da PMJ 
acabou garantindo a posse de um terreno e da casa própria a 
inúmeras famílias das camadas de baixo poder aquisitivo.
Outro elemento demonstrado pelos autores é o 
crescimento assustador dos cortiços e das favelas em regiòes
73
centrais e também periféricas das grandes cidades, como Rio de 
Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte. Porém, devido à 
especificidade que caracteriza o padrão de ocupação das áreas de 
mangue em Joinville e seu crescimento urbano, tal elemento ainda 
não se verifica na cidade.
Não é meu objetivo comparar niveis de favelização, mas 
para fins de análise, necessito situar Joinville a partir da 
literatura consultada.
Como foi ressaltado até este momento, a dinâmica de 
crescimento e desenvolvimento de Joinville atualmente aproxima-se 
de experiências já vividas por estas cidades. Quem sabe o futuro 
de Joinville será o de enfrentar os sérios problemas que estas 
cidades atualmente possuem.
No decorrer do próximo capitulo, apresento e analiso 
dados que caracterizam a realidade dos manguezais de Joinville a 
partir das condições de vida vivenciadas por seus moradores.
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CAPITULO III
O COTIDIANO E AS CONDIÇOES DE VIDA DOS 
MORADORES DE MANGUE
Neste capítulo, tomando como ponto de partida os dados 
coletados durante a pesquisa de campo, pretendo caracterizar o 
cotidiano e as condições de vida dos moradores da Vila 
Paranaense, a partir de sua percepçêio acerca da sua realidade.
Desta forma, o cotidiano toma uma dimensão especial por 
ser nele, no dia-a-dia, que os moradores enfrentam suas carências 
almejando um futuro melhor. Portanto, compreendo o cotidiano 
tal como Heller (19S5) o defines
"A vida cotidiana é  a vida do homem inteiro; ou seja, 
o homem participa da vida cotidiana com todos os 
aspectos de sua individualidade, de sua personal idade. 
Nela colocam-se 'em funcionamento 'todos os sentidos, 
todas as suas capacidades intelectuais, suas habilida­
des manipulativas, seus sentimentos, paix&es, idéias e 
ideologias" (1985, p.17).
Acredito, portanto, na riqueza das informações que 
caracterizando seu cotidiano, carregam as interpretações acerca 
de seu modo de vida. E estas informações serâo fundamentais na 
tentativa de compreender tanto a apreensão que os indivíduos têm
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da realidade quanto as relaçòes de seu cotidiano,
Sader (1988) por sua vez, ressalta que, ao pensarmos 
numa coletividade, encontramos em sua gênese, um conjunto de 
necessidades, anseios, medos, motivaçòes, suscitados pela trama 
das relaçòes sociais nos quais ela se constitui» Assim, ao tomair 
um grupo de trabalhadores, residentes numa determinada vila da 
periferia, poderei identificar suas carências tanto de bens 
necessários à sua reprodução, quanto de açôes e simfaolos através 
dos quais eles se reconhecem naquilo que, em cada caso, (é consi­
derado sua dignidade,
D autor também destaca que, essas demandas de reprodu­
ção material e de reconhecimento simbólico, encontram-se, antes 
dos discursos, apenas em estado de existência virtual , Eixistem 
sem forma nem atualidade.
"E através do5 discursos que tais demandas são nomea­
das e objetivadas de formas especificas. E através dos 
discursos que a carência virtual de bens materiais se 
atualiza numa carência de casa própria ou de um 
barraco, de sapatos ou de vestidos, de feijcío com 
arroz ou carne de sol, de escola para os filhos ou 
televisão" (Sader, 1988, p.58).
Portanto, aitravés dos discursos dos moradores da Vila 
Paranaense, pretendo conhecer e descobrir seu cotidiano, suas 
percepções a respeito de sua realidade, etc. Partindo da 
percepção que estes moradores possuem acerca de suas condiçòes de 
vida, levantarei outras questões a nível das necessidades urbanas 
enfrentadas, possibi1itando traser á tona a expressão das 
carências sentidas no cotidiano. Segundo Nunes (1989, p.óS);
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. a determinação de carências é  um processo subje­
tivo e individual e é realizada mediante escolhas 
entre carências diversas e estas implicam reciproca­
mente opçòes entre valores e modos de vida, o que é 
particularmente importante nas sociedades modernas
Nunes (1989) também assinala que a criação de necessida­
des de reprodução da força de trabalho explicada principalmente 
por processos "objetivos" associados ao desenvolvimento da 
urbanização capitalista, retira o papel ativo de quem sofre as 
necessidades de determiná-las como tal. E ressalta que, " a per­
cepção da carência supCíe, a prática sensível de um sujeito, que a 
percebe, ou, em outras palavras é sua criação, intuição ou 
invenção" (idem, p.80),
Logo;, em todos os casos em que a população enfrenta a 
precariedade de vida nas cidades, é necessário que haja uma 
atividade do sujeito no sentido de elaborar seu sentimento 
originado desta vivência, sem o que não existirá carência alguma, 
E é no cotidiano que? essas carências são sentidas pela população, 
já que a vida cotidiana é a vidá de todo homem, é o conjunto de 
atividades que caracteriza a reprodução dos homens particulares 
e nos proporciona umai imagem da reprodução da sociedade 
(Heller, 1977),
ü cotidiano dos moradores da Vila Paranaense, entre 
outras coisas, é caracterizado pelas condições de vida destas 
pessoas. Privilegiarei o âmbito da moradia como fator que me 
possibilitará conhecer e identificar tais condições, Como destaca 
KowaricK (1986),
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"...a moradia é  male do que um bem de consumo 
necessário ao viver, ao abrigo dos desconfortes 
ambientais, ou como já falamos, parte de uma estraté­
gia econômica de sobrevivência frente às incertezas do 
mercado de trabalho e da previdência social. E também 
símbolo da consolidação familiar e da estruturação da 
familia, expressão do seu sucesso, da sua união, 
arcabouço que guarda, protege e garante o resultado do 
trabalho e esforço da familia na luta cotidiana pela 
vida" (op,cit„, p,318).
Este autor também assinala a necessidade de £ímpliar o 
conceito de condiç'Òes de vidat, pois reconhece que a reproduçào da 
força de trabalho nào é apenas a material idade objetiva decorren­
te do processo da venda da força de trabalho e do seu dejsgaste, 
que no caso da cidade inclui também o acesso aos bens de consumo 
coletivo.
Dito isso, aponta que as chamadas "condições materiais 
objetivas" - a exploraçào do trabalho e a espoliação urbana - 
nada mais sào do que matérias-prímas que alimentaxm ações de 
forma extremamente variada. Na verdade, ressalta a necessidade de 
reconhecer que, tal situação de pauperização e espoliação consti- 
tu£?m matérias primas que potencialmente alimentam conflitos 
sociais. Já que, entre as condições materiais de vida e o agir de 
grupos, categorias ou classes há " todo um processo de produção 
de experiências que não está, de antemão, tecido na teia das 
determinações estruturais" (KowaricK, 1991,p.05, grifo do autor), 
Tencionando não delegar a tais condições materiais obje­
tivas o papel de motor das transformaç'Ões sociais, Kowarick 
ressalta o significada que elas possam vir a ter para os diversos 
atores históricos. Privilegiando assim a forma como os sujeitos 
vivenciam, interpretam e produzem discursos, plenos de significa­
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dos e sentidos acerca de uma determinada real idadej que " só pode 
ser entendida quando também vista através de sua magnitute 
valorativa e simbólica “ (idem,p „06).
No caso deste trabalho, levando em consideraçSo tais 
contribuições teóricas, pretendo compreender a realidaíde dos 
moradores dos manguezais, caracterizando suas condições de vida, 
a partir dos significados que estas condições possuem para estes 
moradores, partindo de seus discursos que expressam sua 
compreenscto desta realidade.
A fim de caracterizar a realidade existente nos 
manguezais de Joinville, pretendo agora traçar um perfil sócio- 
econômico dos moradores e analisar inicialmente através dos dados 
coletados durante a pesquisa de campo, as condições de moradia 
por eles enfrentadas.
1. A vinda para Joinville
Conforme Durham (1973), no Brasil, o desenvolvimento 
econômico resultante da industrialização está associado a dois 
fenômenos complementares e concomitantes, quais sejams o 
incremento das desigualdades regionais e a consti tuiçêío de 
grandes metrópoles. Por sua vez, "... tanto um quanto outro 
fenômeno implicam na formação de grandes correntes de migração 
interna, através das quais se processa uma maciça redistribuição 
da população" (idem, p .20). E ressalta ainda que, de todos estes 
fenômenos inter-relacionados, o mais visível é o crescimento das
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cidades.
Neste sentidoj o crescimento urbano e populacionaU de 
Joinville insere-se neste contexto amplo, como o resultado de um 
intenso movimento migratório, principalmente a partir de meados 
da década de 60,
Uma das primeiras quest'Ôes que me interessou ao entrar 
em contato com esta realidade, foi saber “quem sà'o" esses 
moradores de áreas de mangue, de onde eles vieram e quais os 
motivos de sua migração,
Das óO familias entrevistadas, 41 delas (68,3%) migraram 
do interior do estado do Paraná, principalmente das cidades de 
Ivaiporã, Dois Vizinhos, Campo Mourão, Cascavel entre outras. Os 
que migraram de cidades do estado de Santa Catarina, somaram 16 
famílias (26,77,), e vieram principalmente de Lages , seguido de 
Sâo Francisco do Sul, Os 5% restante ficam por conta de famílias 
que vieram de outras cidades (1 ).
EIsse processo de migração não ocorre de forma linear, 
Muitas dessas familias moraram em outras cidades antes de chegar
(1) Eb torno desse intenso processo iigratório, desenvolveras-se alguias pesquisas. Destas, algusas fora® 
elaborados por órgios da PfiJ. A este respeito noticiou-se: 'A aaioria dos aigrantes ainda vea do Paraná“ 
(A Noticia, 04/03/90). Nesta reportagem coaentava-se acerca de u® levantaaento do fluxo migratório 
realizado durante três dias no nês de fevereiro de 1990, no periodo das 06 as 23 horas na estaçlo 
rodoviária de Joinville. Constatou-se a chegada de 14.2 aigrantes por dia, totalizando 57 sigrantes 
chegados durante o periodo do levantamento. Destes, 37 vierai do Estado do Paraná, 12 de outras cidades 
de Santa Catarina, 03 do Rio Grande do Sul e 05 de outros estados. Tal levantaaento foi elaborado pela 
Secretaria do Desenvolvimento Comunitário da Prefeitura de Joinville. Ei outra reportagem publicada pelo 
jornal A Noticia em 11/03/92, a manchete afirmava: “Cidade atrai grande número de migrantes. Pesquisa 
indica que 300 fafflllias desces na rodoviária por fflês“. Segundo d  entâo Secretário de Desenvolvimento 
Comunitário da PHJ, durante o periodo da pesquisa, foram contatadas 73 pessoas, que chegaram com 150 
filhos menores de 12 anos. Destas pessoas, 41 migraram do Paraná, 18 do interior do Estado de Santa 
Catarina e 14 de Slo Paulo. Esta pesquisa foi desenvolvida pelo lesao órgâo responsável pela pesquisa 
anterior.
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a Joinville. Dos que vieram do Paraná, dentro do próprio estado 
realizaram sucessivas migraçbes, sendo Joinville a cidade onde 
resolveram residir. Outras, por sua vez, chegaram diretamente 
do local de origem para Joinville. Isto também ocorre com os 
migrantes de outros estados bem como com os moradores que nunca 
sai ram de Santa Catarina.
Neste sentido, os migr^intes antes de se dirigirem a 
Joinville, podem ter efetuado vários percursos e poderKo efetuar 
outros mais depois de Joinville. A esse processo, Menezes (1989) 
reconhece como migrações mültiplas, também chamadas de 
"repetidas".
Neste trabalho, também entendo o fenômeno migratório 
como "...um processo social de mudança espacial de pessoas, que 
se determina pelas condiçâJes de sobrevivência dos trabalhadores 
nos locais de origem e destino" (Menezes, 1989, p.28) (2).
Estas familias residentes na Vila F'aranaense, em seu 
lugar de? origem trabalhavam principalmente na lavoura, sendo a 
maioria arrendatários ou meeiros em terras de terceiros. Poucos 
tinham a posse da terra e muitos desses venderam o que possuíam, 
quando resolveram " d e i x a r  seu l u gar e tentar a s orte em 
J o i n v i l l e " . Das famílias entrevistadas, em 06 delas encontramos o 
chefe de familia anteriormente empregado no setor da construção 
civil; em 03 famílias, as esposas, no local de origem, trabalha-
(2) Conforie a autora, origea e destino nSo s3o considerados coao pólos de “atração® e "expulsão“, como 
realidades estanques, uoa ea oposição à outra. °fí noção de eüpulsâo não apreende o lovitento sigratbrio, 
pois 0 iesfflo processo que libera aão-de-obra pode, ocasionalaente, ser deteriinante na reabsorção es 
outras condiçBes. 0 lesmo acontece coa os fatores de atração: os locais de destino podes ser, ao sesao 
teapo, locais de origea je outros fluxos migratórios [...] origea e destino nlo podeiB ser tratados coio 
pontos :íe salda e destino fixos" (Menezes, 1989, p.29)
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'/am como diaristas, mas a grande maioria dessas familias, 31 
(51,7%), tinham como ocupaç'ào principal no local de origem a 
lavoura, serviço que empregava familia toda, desde o casal até 
os filhos menores.
Os motivos que levaram tantas famílias, ou alguns 
membros dela, a deixar seu lugar de origem, afastand0“se muitas 
vezes de parentes e pessoas queridas, possuem um denominador 
comums a grande maioria vem em busca de emprego.
"A separação da familia, tanto para os que partem 
quanto para os que ficam, é motivo de grande 
sofrimento, mas, ao mesmo tempo, ela é  a única 
alternativa, ou, talvez, a melhor, segundo a avaliação 
da familia, para tentar conseguir uma melhora de vida" 
(Meneses, 1989, p.33).
Mas, por trás desta busca, outra realidade se impõe, 
como já disse anteriormente. 0 fato de n'à'o terem a posse da 
terra e com o sistema de arrendamento lucrando cada ves menos, 
muitas destas famílias migram para Joinville em busca de uma vida 
melhor.
Outro aspecto significativo diz respeito aos filhos 
mais jovens que, casados ou nào, trabalhavam nas terraxs dos paxis» 
Porém numa família numerosa, se fossem realisar a partilha das 
terras, o que caiberia» a cada um não permi ti ria que todos se 
mantivessem do que provinha da lavoura. Muitos destes filhos, 
entâo, migraram em busca de emprego e de uma nova vida.
Os que possuíam terra,, venderam.na e migraram por
diversos motivoss alguns precisaram vender a terra a fim de pagar 
dívidas contraídas com os bancos; outros que possuíam terra mas 
eram pequenos proprietários, com poucos recursos em maquinários
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etc, nâo corrseguiam cc<rnpetir com os grandes latifundiários 5 e 
outros mais 3 enfrentaram problemas com o tempo, com uma safra 
r u ;i. m e s e d e in- f i z e r a m d ai s t e r r a s , a c r e d i t a n d o na grande oferta de 
' ' se r V i ç o ' ' q u e á. ma g i n a v a m en c on t r a r em J o i n v i 1 1 e .
Outra questão que motiva a migração é o fato de muitas 
deíssas familias possuírem parentes ou amigos que moram nos 
mangues e servem como incentivo e ponto de referência às novas 
familias que na cidade diariamente chegam.
Segundo Menezes (1989) a migração também é realizada 
através de laços familiares e de amizades tios, primos ou amigos. 
"Estas relações pessoais perpassam o processo migratório em todos 
as etapas: antes, durante e na chegada ao destino" (idem, p.31). 
Também como ressalta Durham, "o migrante passa a ser um ponto de 
contato entre a sociedade na qual se estabelece e a comunidade de 
origem” (1973,, p.135).
Alguns depoimentos ilustram o que foi relatados
" » » Nós t r a b a l h a v a  na rofa, p l a n t a v a  feij'ëo, arroz, 
m i l h o  mas não tinha terra e com p o r c e n t a g e m  n'ëo
valia a pena " (A .J .M ., 29 anos),
" , As c o n d i f d e s  aqui eram m e l h o r  e o tempo n'ào 
a j u d a v a  na l a v oura " (V.L., 28 anos).
"  ^ Eu ganhei terra do meu pai, mas qu e m  tinha 
ab a i x o  de 10 a l q u e i r e  n'Mo dava prá ficar t rabal h a n d o , 
tinha que ter m a q u i n á r i o  Acabei v e n d e n d o  tudo e
indo t r a b a l h á  como a r r e n d a t á r i o ^  mas não dava prá 
vi vê, E n f à o  vim e m b o r a  com a f a m í l i a  " (P.S., 39 
anos).
" /v'ão tinha s e r v i ç o  lá,, um a m i g o  que m o r a v a  aqui
a v i s o u  que tinha e m p r e g o  e nós viemo " 
anos).
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Nós viemo huscá s e r v i ç o  prá trsbalhá, lá ers 
'raco de t rabiai ho " (J,R„, 45 anos)„
... T r a b a l h a v a na roça como a r r e n d a t á r i a ,  dez por 
cento eu pagava pró dono da terra, mas g anha m u ito 
pouco, a roça n^o dá mais ... " (S.V», 56 anos).
" Vim i n d i c a d o  por o u t r a  pe s s o a  que d i zia que aqui
era bom de e m prego, a situafão lá tava feia " (S , E-f, , 
31 anos)„
Prá tentar uma coisa m e l h o r  nessas i n d ú s t r i a s  
d aqui " (J.S,, 33 anos).
0 emprego na indústria é o grande sonho trazido pelos 
migrantes, pois, conforme Menezes (1989), significa a 
possibi1 idade de um salário m a i o r e acesso aos beneficios sociais 
e previdenciários,
L.ev£\ndo em conta estas informações, este trabalho 
pretende situar a localidade da Vila Paranaense e seus morado­
res dentro de^  um quadro sócÍD--econÔmiCD e político mais amplo, a 
fim de mostrar que estas condiçfâes de vida devem ser entendidas 
a partir do contexto histórico e das condições especificas em que 
elas surgiram e estào inseridas,
No capitulo anterior, analisei a partir da história de 
Joinville, as condiçtSes econômico-politicas que est'ào diretamente 
relacionadas com a expansão de áreas favelizadas em sua 
periferia. Caracterizada pelos manguezais como alvo de disputas e 
interesses, desde os empresários passando pelo órgão público, até 
aqueles que lá constituíram seu espaço de moradia.
Desta forma, ao analisar o processo de migraçào dessas 
familias, pretendo relacioná-lo com aspectos sociais mais amplos
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e não limitá--3.o a fatores individuais.
Portanto., concordo com Taube (193ò), quando réalisa a 
critica a estudos que enfatisam o êxodo rural e a atração pela 
cidade como fatores fundamentais da expansão das favelas nos 
grandes centros., imputando ao migrante grande parte da 
responsabi1 idade pela decisão de migrar e morar em favelas.
"A intensificação da migração para áreas especificas 
pode ser, em parte, resultado de decisões individuais 
de migrar, mas certamente só essas decisCies não 
explicam a presença de maciços contingentes de 
migrantes originados de diferentes regiões obedecendo, 
sem dúvida, a orientações mais gerais" (idem, p.25).
Como tais, a autora destaca a intervenção do governo 
no sentido de apoiar a migração, de atrair uma disponibilidade 
crescente de mão de obra para regitíes de demanda social , 
apontando estudos que ilustram estes fatores (3).
Mas ressalta também que, cidades que se destacam como 
importantes pólos de atração de mão de obra, devido a atividades 
agrícolas e/ou industriais, precisam ser lembradas para entender 
o fenômeno da migração e expansão de áreas favelizadas, já que a 
expansão industrial propicia a demanda de força de trabalho para 
determinadas regiOes.
Ghaanto a isso podemos relembrar a euforia dos empresá­
rios quando da chegada de migrantes á cidade, ressaltada pelo 
secretário de planejamento de Joinville, em entrevista 
anteriormente mencionada.'
(3) PRftDO JR., C. História econõaica ^  Brasil. SId Paulo, Brasiliense, 1970. FURTADO, C. Desenvolviaento 
econômico do Brasil. S3o Paulo, Nacional, 1977. 15a ed.
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Outro aspecto nesta complexa discuss'ào acercax do 
fenômeno da migração ressaltada por Taube (19Só) é a existência 
de um amplo aparato assistência! destinado a apoiar esses grupos 
de migrantes rurais que, baseados em preconceitos e idéias 
distorcidas sobre essa população, favorecem o auxilio da 
migração, instalação e manutenção desses migrantes rurais na 
cidade. Preocupados muitas vezes em obter o apoio politico dessas 
classes populares urbanas.
Tendo desenvolvido seu estudo acerca do processo migra­
tório e da consequente expansão de favelas na cidade de 
Campinas/SP, Taube (19S6), aponta um imenso aparato governamenta 1 
a» nivel federal , estadual e municipal de apoio a migração, 
sugerindo um direcionamento intencional da migração através 
desses orgãos (4).
" O aparato de caráter público, somado àquele composto 
por entidades particulares e religiosas, (...) 
voltadas para atividades assistenciais e promocionais 
confirmam a responsabilidade em relaçãto ao migrante 
na cidade " (Taube, 1986, p.63).
Desta forma a autora quer demonstrar que o governo, na 
esfera estadual ou municipal, aparece como beneficiador e 
fornecedor dessa mão de obra que vai alimentar as empresas, 
ficando essa intenção ainda mais clara se atentsirmos para a 
criação de orgãos públicos ou programas assistenciais quando
(4) Tais coiO! HINTER - Hinistèrio do Interior,- INCRA - Instituto de Colonização e Reforia Agrária; SIC - 
Serviço de liigração e Colonização; SEPLAN/SP - Secretaria de Planejaiento; SPS/SP - Secretaria de 
ProsDçSo Social; CETREH/SP - Central de Triagea e Encaainhaiento e outros. Ea Joinville podeaos encontrar 
a Casa do Higrante, atualsente conhecido coao Serviço de Atendiaento ao Higrante instalado na Rodoviária 
da Cidade.
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ocorre um aumento do fluxo migratório para determinadas cidades, 
que estêío sendo foco de um desenvolvimento industrial intenso, 
como foi o caso de Campinas/SP e Joinville/SC nos anos 60 e 70 
principalmente.
EE.'stas importantes quest'ôes levantadas por Taube (1986) 
podem ser relacionadas com a realidade encontrada em Joinville. 
Muito jâ se comentou na cidade que a Prefeitura Municipal ê 
responsável pela vinda de tantos "paranetenses" para Joinville, 
pelo fato de fic=ir "dando t e r r e n o s  a todos que chegam aqui'\
Poderia afirmar que, conjuntamente ao fato de Joinville 
tratar-se de um pólo de atraçêío de máo de obra, esse programa de 
urbanisaçâío de étreas de mangue, com o surgimento de inúmeros 
lotes atendendo tantas familias de migrantes, foi um forte 
motivador do fluxo migratório que se processou na cidade nestes 
últimos anos.
Se até agora descrevi como estas famílias chegam a 
Joinville e os motivos desta migração, interessa, também, relatar 
o "depois da chegada". Ou sejas ao já estar na cidade, procurando 
um emprego e um lugar de moradia, como os manguezais surgem como 
"opção" para os migrantes?
A partir disto, perguntei para as 60 familias 
entrevistadas, o que as motivou morar no mangue. As respostas 
variaram, mas em um grande número delas - 31 famílias (61,77.) - 
afirmam que havia ido morar no mangue por absoluta necessidade, 
o que se justifica pelo fato de ao chegar n'ào ter casa para 
morar, estar impossibilitados de pagar aluguel e/ou comprar um 
lote e?m outro lugar.
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Outras 15 familiaB (2.5%) afirmam ter ido morar no 
mangue, pelo fato de parentes e/ou conhiecidos já morarem lá, e ao 
chegar na cidade, foram procurar esses conhecidos no seu local 
de moradia. E entre as 13,3% de familias restantes, algumas 
tratava-se de casos que haviam anteriormente ocupado outra áreas 
de mangue e a própria prefeitura as havia indicado e removido 
para aquela região (Vila Paranaense); outros ainda, eram casos de 
compra ou troca de lotes efetuados entre os próprios moradores
(5) ,
Alguns depoimentos servem de ilustração para esse 
processo de ocupaçêíos
A g e n t e  a l u g a v a  a l g u m a s  peça aqui perto, d e p o i s  
ficamo s a b e n d o  que os pobres podia p e gar terra aqui, e 
nós pegam o como todos os o t r o . , , " (C«S.R., 37 anos)»
Nós p a g a v a  a l u g u e l  f todos tavam vindo prá cá., 
ncís demo um j e ito de comprá uma c a s i n h a  e 
b o t a n d o  em cima d e s t e  lote ..." (V»S., 27 anos).
" ... P e s s o a  na nossa situaçKÍo p r o c u r a v a  lugar 
a f a s t a d o  prá morá, que n'áo tinha dono, prá podú ocupá, 
ent'èo comefei a fazê as vala prá secá o t e r reno 
(V » M ., 50 anos).
P o d i a  vir aqui e escol he r um l u g a r z i n h o ,  ndío sei 
se é i n v a d i d o  ou n'ào, mas n a q u e l a  é p o c a a g e n t e  podia 
fazê isso (J.R., 45 anos)
liuitos desses moradores ocuparam os manguezais por 
representarem uma economia perante a situação enfrentada, dos
(5) SistBBática auito cdõuí entre 05 ioradores do aangue, uæ desafio à coordenação do Projeto, que tenta 
de todas as forsas controlar este “coinércio“, sas neœ seapre consegue. Esta questão será destacada no 
decorrer do Capitulo IV.
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altos aluguéis e da dificuldade em adquirir uma moradia em outro 
local. Ocuparam numa época em que várias outras familias também 
o fizeram. Sem dúvida, essa situação comparti 1hada fornecia uma 
rede de segurança a esses moradores que se encontravam numa 
situaç'à'o de carência.
A presença de conhecidos no local também facilitava esse
processos
"... Meu prívio m o r a v a  aqui, ajudei ele a roçá, ele 
p e gou um lote m e l h o r  e eu fiquei aqui, n i n g u é m  
c omprava, ia p e g a n d o , eu não tinha c o n d i ç ã o  de 
c o m p r á  um lote de i m o b i l i á r i a  prá m i m . . . " (J.L.R., 21 
anos).
"... Aqui era tudo mato, uma c o m a d r e  nossa que m o r a v a  
aqui, d i s s e  que tinha m u i t o  lote vago, que a g e nte 
p odia pe-gá um, c o n s t r u i m o  nossa "meia-água" por q u e  
d e p o i s  eles Ca PlUJ iriam a t e r r a r  e cobrá o i m p o s t o  
. . ." (M.L.C., 27 anos),
"... T o d o  m u n d o  falava de J o i n v i l l e ,  vim pas s e á  e 
g o s t e i , eu tinha um f i 1 ho que mo rava aqu i ,t r a b a 1 hav a 
na TÜPY. Reso l v i  mo r á  aqui, comprei o d i r e i t o  de o u tra 
pessoa, d e p o i s  fui na p r e f e i t u r a  consegui o cont rato 
do lote no meu nome ..." (G.P.S., 53 anos).
"... A g e n t e  pa g a v a  a l u guel aqui no bairro mesmo, mas 
os dono p e d i r a m  a casa^ ent'äo comp ram o uma "meia-água" 
que tinha nesse lote, o d i r e i t o  do lote, sei lá ..." 
(I.L.M., 32 anos).
Muitos moradores ao ver nos manguezais uma possibilidade 
de moradia., nâío ocuparam áreas ainda nativas, roçando e cercando 
como outros fizeram e sim adquiriram o que já existia de 
empreendimento por parte de outra pessoa no local. Muitas vezes 
uma pjequena casa, ou "meia--água" como dizem eles, o terreno já 
roçado e com os acessos construídos.
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Alguns moradores ressa 1 taram, também, a aç'ào e ajuda de 
politicos, que facilitaram sua entrada nos mangues;
"... 0 v e r e a d o r  R. a j u d a v a  as pe s s o a  pobre^ casamo e 
nós nSío t inha c o n d i ç È o  de c o m p r a r  um loter a t r a v é s  
dele c o n s e g u i m o  l i c ença do SPU (S-ecretaria de 
P a t r i m ô n i o  da Uni^ èío.) prá c o n s t r u í  aqui . . . "  ( V . D . R . ,  
28 anos)„
Uns c o n h e c i d o s  da Igreja, da A s s o c i a ç ã o  dos 
1'ío rado res i n d i c a r a m  este lote, fi z ê m o  a casa e nos 
t o r n a m o  dono daqui. D i s s e r a m  que era terra da Igreja, 
mas que a Igreja n"ào q u e r i a  por que já tinha lá em 
cima ..." (D.M.R., 30 anos).
E"ste último depoimento refere--se a um grupo de pessoas 
que ligados à Igreja Católica do bairro E<oa Vista, desenvolviam 
uma aç'ào junto a essas familias migrantes recém-chegadas à 
cidade. Identificavam-se com práticas ligadas às CEBs (Comunida­
des Eclesiais de Base) e à Teologia da Libertaçào, fazendo parte 
da Associaçào de Moradores do bairro vizinho.
0 orgào público local, por algum tempo, insinuou que 
este grupo "incitava" os migrantes a invadirem os manguezais, 
porém nunca tf?ve? como provar tais insinuações»
Depois do Projeto Mangues em andamento na área, 
urbanizando, aterrando e criando novos lotes, muitas famílias 
foram indicadas para ocupar esses locais por estarem muitas vezes 
"invadindo" outraxs áreas ainda nào urbanizadas ou mesmo em 
condiçfcies irregulares, como beira de rio, em cima de ruas, por 
exemplo. Outros também faziam parte dos inscritos para os lotes 
novos que a PMJ iria c r i a r n£?stas áreas. Porém, já nà'o se tratava 
de uma ocupação caracterizada como "clandestina", mas com o 
respaldo e indicaçào da PMJ.
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"... Nós mo rat-'a em o u t r o  lugar, ao lado do rio, mas 
pa s s o u  uma rua em cima do local on d e  tava a casa e a
p r e f e i t u r a  i n d i c o u  esse lote prá gente . , . (J.B.S., 
52 anos).
A g e n t e  m o r a v a  no J a r d i m  Iririú, o c u p a m o  um 
t e r r e n o  e c o 1o c a m o  nossa casa, a d r aga veio e passou  
no lugar onde tinha o terreno, po rtanto a p r e f e i t u r a  
doou um lote aqui, já que aqui o l o t e a m e n t o  tava mais 
a d i a n t a d o  ..." ( S , L 44 anos).
Eu m o r a v a  com um irm‘àOf fiz e m o  a i n s c r i ç à o  na 
p r e f e i t u r a  e e s p e r a m o  q u a t r o  a n o . D e  pois eles f i z e r a m  a 
reuni'ào e nós forno s o r t e a d o  prá m o r a r  aqui ..." 
(N.F.S., 33 anos).
Ainda nesse processo de ocupaçào, interessava-me 
conhecer se o mesmo havia se realizado sem maiores dificuldades, 
pois, se tratando de áreas pertencentes à União, nâo possuiam um 
único dono, mas poderia haver algum tipo de fiscalizacào ou mesmo 
represália por parte dos grupos imobiliários ou empresariais que? 
também cobiçavam esses manguezais.
Neste sentido, para surpresa minha, 38 familias (63.3“/.)
responderam que sua entrada nos manguezais com a consequente
\
construção da casa, ou mesmo ocupando alguma benfeitoria já 
existente, ocorreu sem dificuldades. Relacionaram esta facilidade 
ao fato de n'äo serem "incomodados", como eles disseram, no 
período em que se efetuou essa ocupação.
" P r a t i c a m e n t e  n‘Mo tinha n i n g u é m  a q u i , todos p e g a v a m  e 
um não i n c o m o d a v a  o outro. Prá sa i r  do a l u g u e l  todos 
pe g a v a m  terra aqui, meu pai e meu irmão t a m b é m  moram 
a q u i ..." (C .S ,R .,37 anos).
N i n g u é m  vinha aqui i n c o m o d a r , nem da prefei t u r a , 
po dia e s c o l h e r  e c o n s t r u i r  a c a s i n h a  ..." (J.R., 45 
anos).
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"... N'^o s o f r e m o  n e n h u m a  ameaça, n unca d i s s e r a m  nada, 
foi fácil . . (D .M .R ., 30 anos).
Um do n o  de I m o b i l i á r i a ,  A.S., d i z i a  que esses 
t e r r e n o  era dele, que nós d e i x a s s e  esse t e r r e n o  pra 
ele e o c u p a s s e  em o utro lugar, mas a g e nte nSo deu 
o u v i d o  pra ele " (M.G.R., 38 anos).
Já outras 20 famílias (33.37,) , que relacionaram 
dificuldades enfrentadas no processo de ocupação, referiam-se ás 
condiç'Òes locais, ou seja, a dificuldade de tornar uma área de 
mangue em espaço de moradia.
"... Foi d i f í c i l  mo r á  aqui, n'ão t i nha rua, n'ào tinha 
nada, só o trapiche. T i n h a  que levar tudo nas costas, 
a g o r a  m e l h o r o u  ..," (I.L ,M ., 32 anos),
Era d ifícil, tinha só água, a m a r é  s u b i a  e 
g e n t e  tinha medo que e n t r a s s e  na casa " (G = P„S,, 
anos).
nr
A d i f i c u l d a d e  era que roubaram nossas tábuas, e a 
g e n t e  n^o podia d e i x a r a casa vazia sen'ào ou t r o s  
ent ravam . . ." ( M . J , S . 22 anos ) .
Portanto, pjerguntei ainda, como eram as condições e a 
situaç'ào inicial de moradia e nesse caso, 50 famílias ( 83,3“Á ) 
responderam que enfrentaram muitas dificuldades quando lá foram 
morar? 08 disseram que não encontraram dificuldades provavelmente 
por terem ocupado há menos tempo e já participarem da urbanização 
da área e somente 02 famílias não responderam.
Entre as dificuldades encontradas, os moradores 
apontarams as constantes marés que inúmeras vezes invadiam as 
casas; a necessidade de roçar o mato para abrir o terreno5 a 
grande quantidade de lama; a falta de aterros e a grande
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quantidade que necessitaram5 o medo dos caranguejos^ o trapiche? 
a falta de rua 5 de lu2 e de água; as dificuldades de deslocamento 
para o trabalho, fazendo isso muitas ves:es dentro da água e o 
roubo de materiais de construção.
Os depoimentos que seguem ilustram essa situaçâos
"... Aqui era srf lama, a maré e n t r a v a  d e n t r o  das casa, 
o c a l ç a d o  ia e m b o r a  com a água . . (M.C.fi., 59 anos).
Era tudo mato, era b a s t a n t e  sof r i d o , prá s a i r  e 
t r a b a l h á  tinha que s a i r  com água da maré pelo j o e l h o  
, . (S.V., 56 anos),
Wcfo tinha rua, havia sd os t r a p i c h e  que a g ente  
fazia aos s á b a d o  e domingo, era difí c i l  s a i r  e ir 
t r a b a l h á (V.P.R., 27 anos).
H e t a d e  da casa roubaram de nós, era pura água, 
nào tinha rua na frente de casa, que d e s â n i m o  no 
inicio, q u a s e  r/‘è'o tinha v i z i n h o  . . (M.Z., 34 anos).
"... Era di f í c i l ,  tinha maré todo dia, e n t r a v a  ma r é  de 
lua d e n t r o  de casa, tinha que e r g u ê  a g e l a d e i  ra, as 
c a d e i r a . . .  era uma tristeza. Meu m a r i d o  tinha que ir 
de short até lá em cima e de p o i s  por a c a l ç a  para ir 
t r a b a l h a r . . (M.L.C., 27 anos).
C o m o ressalta Menezes (1989, p.36) "...assim, o migran­
te, trabalhador que foi expulso do campo, devido às condiç&es 
precárias de sobrevivência, é também, submetido à condições 
insuficientes de sobrevivência na cidade".
Os depoimentos dos moradores indicaram como e por que 
essas familias vieram para Joinville, enfrentando um sem número 
de dificuldades, fazendo dos manguezais seu espaço de 
habitabi1 idade,
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Gostaria de ressaltar, como j át demonstrei anteriormente, 
que uma série de questíses inf luenciaram neste processo de 
f avel izaç'ào na periferia de Joinville; os depoimentos 
apresentados até agora não têm a pretensão de caracterizar apenas 
como uma ação individual a "escolha" em morar nos manguezais, 
mas, demonstrar a partir dos depoimentos dos próprios moradores, 
os desafios enfrentados por eles. Muito do relatado até aqui, 
principalmente em relação à situação de moradia, caracteriza um 
momento inicial de ocupação. No periodo em que desenvolvi a 
pesquisa de campo, tal área se encontrava em adiantado processo 
de urbanização, mas ainda assim, enfrentava carâncias no âmbito 
da moradia. Conforme e;;pl ici tado no depoimento que segues
" Q u a n d o  vivi pra cá a s i t u a ç ã o  era boa, já era 
a t e r r a d o ,  tinha ruas, água ... i n v a s ã o  m e s m o  foi só lá 
na frente, aqui os lotes foram i n d i c a d o s  d e p o i s  de 
a t e r rado, hoje o que falta é a luz (E.S.M., 32
anos).
2. O mangue como espaço de moradia e suas carências
Como ficou demonstrado até o momento, a expansão urbana 
de Joinville está baseada no padrão periférico de ocupação do 
espaço, impulsionado pela valorização diferenciada do preço dos 
aluguéis que favorece a especulação e cria os "vazios" urbanos. 
Estas áreas são vedadas á aquisição da grande maioria, cujo nível 
de remuneração só permite adquirir lotes carentes de benfeitorias 
(Kowarick, 1986); ou quando nem isso conseguem adquirir, ocupam 
tal como os moradores da Vila Paranaense, áreas de mangue também
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carentes de infra-estrutura,
Neste sentido, Kowarick (19S6) ressalta o caráter 
espoliativo deste padrão periférico de crescimento urbano, que 
não sò acaba por realizar uma "espacialização da pobreza", 
concentrando espacialmente as populaçòes pobres em áreas carentes 
de serviços básicos, como também, nestas áreas, quando não 
inexistentes são precários, os serviços que deveriam ser 
propiciados pelo Poder Público. Ou seja, os métodos extorsivos 
aplicados em relação ao trabalhador, conforme o autor, não se 
restringem apenas às relações capita1-traba1ho, expressas na 
deterioração salarial e no rebaixamento dos níveis de consumo. 
Além deste aspecto, sinalizado como fundamental na determinação 
do padrão de vida dos traba1hadores, outro conjunto de elementos 
é apontado como condicionante no valor da força de trabalhos os 
bens de consumo coletivo, tais como, saneamento, saúde, educação, 
transportes, pavimentação, iluminação, e moradia, cujo grau de 
habitabi1 idade decorre em boa medida destas e outras benfeitorias 
públicas.
Irei demonstrar agora, a partir dos dados coletados, a 
condição de moradia das famílias residentes na Vila Paranaense, 
destacando sua situação em relação aos bens de consumo coletivo 
existentes. Relembrando que era essa a realidade vivenciada no 
período de fevereiro a abril de 1992.
Ao iniciar as perguntas referentes ao âmbito de moradia 
de cada família, interessava-me saber acerca da aquisição 
do lote que ora eles ocupavam e de que forma isso havia ocorrido. 
Obtive, então, as seguintes informações, que podem ser
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verificadas na tabela abaixo:
TABELA I
Forsas de Aquisição do lote X No de fasilias
Coao adquiriu i No de faiilias 1
Ocupação i 23 38.3
Indicação da PHJ : 18 30.0
Cospra 09 15.0
Troca 05 8.3
Nio possui lote : 05 8.3
Total 60 100
Fonte: Pesquisa de caspo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC no periodo de 
fevereiro a iaio de 1992.
Urn ntlirnero representativo de familias (23 = 3%) adquiriu o 
lote ora ocupado através do sistema de troca e/ou compra de lotes 
com pessoas de outras áreas, na maioria das vezes também áreas de 
manguezais. Mesmo que seja um "problema" para a croordenação do 
Projeto Mangues, este tipo de prática, afirmam eles, é muito 
comum entre os moradores.
Das familias entrevistadas, encontrei também casos de 
pessoas que não possuiam um lote próprio, habitando naquela área 
em lotes cedidos por amigos ou parentes, que os deixam construir 
na maioria das vezes nos fundos de seus lotes. Muitas dessas 
familias afirmam possuir "inscrição" na prefeitura, esperando 
ocupar os novos lotes que serão criados nestas áreas de mangue 5 
outras, por sua vez, tentaram participar dessa possibilidade de
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inscrição, mas como a PMJ decretou o fim da mesma, acreditam que 
o órgâo público resolva e encaminhe esta situação de alguma 
forma. Já que a própria coordenação do projeto de urbanização é 
contra a permanência de duas benfeitorias, ou seja, de duas casas- 
no mesmo lote, objetivando preservar o projeto inicial e evitando 
que a área se torne um amontoado de pequenas casas. Porém, essa 
situação já é bastante comum.
Um dos objetivos deste Projeto portanto é tornar a 
presença e a permanência destas famílias nas áreas dc? mangue numa 
situação menos irregular e claramente respaldada pelo poder 
público. Neste sentido, a PMJ fornece a cada morador um "termo de 
ocupação do lote", que identifica o lote ocupado através do 
seu número e da quadrst em que ele se encontra, como também o 
localiza com o respectivo nome da rua que passa em frente ao 
lote. Consta, também, o nome do morador ôcupante e suas 
obrigaçóes e direitos em relação ao lote. Este documento é 
assinado pelo coordenador do projeto, por uma testemunha e pelo 
morador.
Das 60 famílias entrevistadas, 50 delas (83,37.), possuem 
este termo de ocupação; 02 famílias ainda possuem este documento 
em nome de terceiros, ou seja, da familia que lá residia 
anteriormente e em virtude da compra ou troca do lote, tal 
documento foi repassado para outras mãos. E, finalmente, 08 
famílias afirmaram não ter este documento, pelo fato de não 
possuírem lotes naquela área e ainda não terem encaminhado junto 
á prefeitura a transferência deste documento.
Com respeito às condições dos lotes, em virtude do
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processo de urbanização, ainda e?stão sendo aterrados, porém nem 
todas as famílias contam com um terreno "enxuto", como eles 
dizem, livre da influência das marés. Neste sentido, as feimílias 
que já possuiam o lote totalmente aterrado somavam 29 (48,3%) e 
equi1ibradamente 30 outras famílias (50%), possuíam o lote 
parcialmente aterrado, faltando ainda algumas "carradas" de 
barro. Deíssas 60 famílias, apenas uma possuía o lote praticamente 
sem aterro, havendo barro somente sob a casa, Essa situação era 
bastante rara naquele momento, já que a intenção do projeto de 
urbanização é atender toda a região ocupada.
Outro aspecto que interessa também destacar neste 
momento de caracterização das condições de vida dos moradores 
dos manguezais, é o que se refere à dimensão da moraxdía, da 
casa, ambiente ques
"...nâo é  apenas arcabouço fisico — paredes, 
coberturas, pisos, revestimentos, espaços construídos 
- (...) é  lar como simbolo da família em torno da 
refeição, território da vivência cotidiana da família 
como unidade de sociabilidade básica de nossa 
sociedade" (Kowarick, 1986, p.317).
As casas da maioria das famílias que moram nos mangues, 
foram construídas com recursos próprios, através do processo de 
autoconstrucão contando, muitas vezès, com a ajuda de parentes ou 
amigos. Os depoimentos que seguem ilustram essa situaçãos
"Foi d i f í c i l  prá co m e ç a  coristruir, am p e d a c i n h o  aqui 
o u tro alif d e i x a m o s  de botá coisas d e n t r o  de casa pra 
con s e g u i  uma casa m e l h o r " (E.M.L., 23' anos)
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■"Nossa casa era m u i t o  pequena, com pramo m a d e i r a  e 
fi z ê m o  a casa nova d e n t r o  d "água, s obre as s a p a t a  e 
a n d a n d o  nos t r a p i c h e " (G.P.S., 53 anos).
Das famílias entrevistadas, 56 delas (93,370 construíram 
sua moradia a partir de esforços e recursos próprios; apenas umai 
família havia recebido auxílio da PMJ na construcSio da casa, se 
bem que esse auxilio (da PMJ) era bastante comum. Neste sentido, 
05 moradores recebiam algum material de construç'ào, como 
madeiras, areia, saibro e "sapatas", Isso ocorria principalmente 
esntre aquelas famílias que, em virtude do projeto de urbanizaçâo 
viram-se obrigadas a remover suas casas para lugares mais 
adequados, ou seja, para seus próprios lotes.
Outros três casos se diferenciavam, dois eram de 
familias que moravam em casas cedidas por outras pessoas e apenas 
uma família alugava uma casa nesta área.
0 material utilizado na construção das moradias é na 
maioria das vezes, de baixa qualidade e as construções de madeira 
predominam. Como podemos ver abaixos
TftBELA II
Tipos de consíruçlo X No de faisilias
; No de fafflllias ! 1
Madeira : 36 í 60.0
Alvenaria 15 : 25.0
Hista : 09 í 15.0
Total : 60 ! 100
Fonte: Pesquisa de caspo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a iaio de 1992.
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As casas sSo pequenas e as famílias, quando numerosas, 
se vêem obrigadas a dividir um pequeno espaço entre muitas 
pessoas. O mais comum são as casas que possuem de 02 a 04 
cômodos, incluídos ai, quarto, cozinha, sala e, às vezes 
banheiro. Aparecem ainda com frequência as "casinhas" (banheiros) 
construídas no fundos dos lotes e afastadas das casas, 
evidenciando a precariedade enfrentada por estas familias.
TABELA III 
No de cõiodos X No faeilias
No de cÔiodos No de fasilias ï
01 06 10.0
02 10 16.7
03 12 20.0
04 16 26.7
05 05 8.3
06 06 10.0
07 02 3.3
08 02 3.3
09 01 1.7
Total 60 100
Fonte: Pesquisa de caupo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a saio de 1992.
Também existem casas, principalmente entre os moradores 
que habitam aquelas áreas há muitos anos, amplas e espaçosas? 
estas familias se caracterizam também por terem escolhido locais
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próximos à ruax central do bairro, a Efaltazar E<uschele, para 
construir sua moradia.
Inúmeros outros moradores, no decorrer da ocupação, 
construíram suas casas mangue adentro, enfrentando as piores 
condiçòes de moradia.
Gluando realizei a pesquisa de campo, a Vila Paranaense 
se encontrava em adiantado processo de urbanizaçcío, com ruas 
abertas, quadras e lotes definidos. Desta forma, muitos moradores 
já eram abastecidos com água da rede pública (CASAN), somente 
poucos moradores utilizavam ainda os "rabichos", a fim de se 
abastecerem.
TABELA IV
Fornecissento de água )í No de faiílias
Tipo de fornecioento No de fasilias : 1
Rede pública 54 ; 90.0
“Rabicho" 05 ; 8.3
Não possui 01 ! 1.7
Total 60 ; 100
Fonte; Pesquisa de caipo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a saio de 1992.
Em relaçSfo à rede elétrica, a CELESC também já havia 
efetuado uma série de ligações na Vila, porém muitos moradores 
ainda utilizam o "rabicho". A próxima tabela fornece informaçfâes 
acerca do abastecimento de energia elétricas
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TABELA V
Fornecimento de energia elétrica X No de fasilias
Tipo de fornecimento ;No de familias! ■/.
Rede pública ! 33 ; 55.0
“Rabicho” ! 26 : 43,3
Não possui ! 01 ! 1.7
Total : 60 : 100
Fonte: Pesquisa de caapo realizada na Vila Paranaense, Joinville/SC, no periodo de fevereiro a maio de 1992.
D e s te s  c a s o s ,  o s  m o ra d o re s  q ue  a in d a  n'ào p ossuem  re d e  
e l é t r i c a  da CELESC a rg u m e n ta m  p r in c ip a lm e n t e  d i f i c u l d a d e s  em 
p a g a r  uma l ig a ç ã 'o ,  na  m e d id a  em q ue  é c o b ra d o  o p o s te  e o u t r a s  
d e s p e s a s  com a in s t a la ç ã o »
Outro dado que interessa, à medida que caracterizo as 
condiç'Òes de vida da\ população, diz respeito à presença ou nâo de 
saneamento básico na regi'ào, que passa desde a existência de 
instalaçêío sanitária nas casas, até o destino que as familias dêío 
ao lixo doméstico.
Iniciarei, portanto, pelos dados referentes à instalação 
sanitária. Das 60 familias en trevistadas, 32 delas (53,37.) 
possuem taanheircDS com fossa séptica, a fim de coletar os dejetos, 
e outras 22 (36,77.) ainda fazem uso das tradicionais "casinhas", 
algumas com sumidouro, outraxs escoando os dejetos em valas a céu 
aberto. Do total de familias entrevistadas, 06 (10“/.) não possuem 
nenhuma instalação sanitária, nem sequer as "casinhas" nos fundos
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do lote. A falta de saneamento básico nas áreas de mangue é um 
dos graves problemas que estas familias ainda enfrentam. Como 
pode ser verificado abaixo, é muito comum a presença de esgotos è 
céu aberto.
TftBELA VI
Destino da água servida l No de fafflilias
Valas à céu aberto 
Rede de esgoto 
Total
Fonte: Pesquisa de caaipo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a iaio de 1992.
As familias que afirmam possuir rede de esgoto, são 
aquelas que, por conta própria , compraram tubos e sozinhas 
efetuaram a instalação, evitando que em frente ao lote 
permanecesse valas a céu aberto, ocasionando mau cheiro e 
inúmeros mosquitos.
Já outras familias (63.37.) que, por impossibilidade de 
adquirir estes tubos ou por solicitação dai. própria PMJ ~ que pede 
aos moradores que esperem até que a mesma efetue os trabalhos, já 
que estão projetados na urbanização - convivem com o esgoto a céu 
aberto,
Outro motivo que justifica o pedido de espera por parte 
da PMJ, é que um trabalho de saneamento básico necessita uma 
unidade na instalação e implementação da obrap e o que vinha
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ocorrendo, conforme a equipe de coordenação do Projesto Mangues, é 
que os moradores ao adquirir tais tubos, nâo o fazem obedecendo 
um padrão de tamanho e embocadura, o que resulta em tubos grandes 
e pequenos numa mesma rua, dificultando toda a instalaçSío do 
sistema. Porém, o que se verifica é a demora destas obras, 
tornando a moradia nestas áreas bastante precária.
Com a presença humana em seu território, desde 
grandes indústrias até as familias que lái residem, os mangue;-:ais 
vêm sofrendo um processo de degradação e poluição ambiental que 
acontece devido aos inúmeros aterros ocasionados pelas 
indústrias, loteamentos e famílias migrantes, além do lançamento 
de metais pesados pelas indústrias de galvanoplastia, cromagem, 
zincagem e de fundição, causando intoxicação à fauna, flora e 
população vizinha (6 ).
A problemática dos dejetos humanos, lançados diariamente 
nas valas e no canal de contenção das invasóes, bem como a 
produção de lixo doméstico, contribuem para a poluição dessa 
reg ião,
Anterior ao projeto de urbanização, o lixo doméstico era 
lançado a céu aberto. Com a abertura de ruas e facilidade de 
locomoção a PMJ dotou a Vila com a coleta diária de lixo nas 
casas. Mas, mesmo assim, algumas, porém poucas famílias, não 
fazem uso da coleta e jogam o lixo em locais inadequados, como 
podtemos verificar na tabela seguinte:
(6) Ver HARTINS, Rosana B. A probleiaètica habitacional ^  Joinville e a ocupação dos iBanques. 
Florianópolis, UFSC, 1989, p. 4s7
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TABELA VII
Destino do liüo S No de familias
No de faffiilias 7.
Recolhido pela PHJ 53 88.3
Joga no canal 03 5.0
Queiia 02 3.3
Separa e reaproveita 01 1.7
fl céu aberto 01 1.7
Total 60 100
Fonte; Pesquisa de casipo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a iaio de 1992.
Ob dadOE. apresentados até o momento caracterizam algumas 
das condições de vida das familias que habitam os manguezais, 
Estas informações contribuem para caracterizar estas pessoas, 
possibilitando vislumbrar de onde vieram., porque migraram e o que 
e?speravam da vida na cidade, esclarecendo acerca do difícil 
processo de ocupaç'ào e moradia nos manguezais.
Pretendo, a partir de agora, construir um quadro sócio- 
económico das famílias entrevistadas. Caracterizando seus membros 
a partir de sua inserção e ocupaçà'o no mercado de trabalho local, 
bem como, idade, esco1aridade, rendimentos, etc.
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De acordo corn Troyano et alli (1990), urri estudo sobre 
condiçòes de vida e pobresai deve ter corrio unidade de análise a 
familia, "uma vez que a situação sócio-econômica de qualquer 
indivíduo depende não só de sua própria ação na sociedade, mas 
também - e principalmente - dos demais membros de sua familia" 
(idem, p.33).
Durante a pesquisa de campo, tive oportunidade de 
conversar com estas familias, observando e participando de seu 
cotidiano, frequentando suas moradias, conhecendo os membros que 
compóem o grupo faxmiliar, colhendo informações acerca deles-
Neste sentido, a experiência comparti 1hada com estas 
famílias, possibilita descrever e analisar seu ambiente de 
moradia caracterizado por inárneras carências.
Conforme Kowarick (1986), no processo de reprodução 
social dos trabal hadores a família é uma dimens'áo importante na 
organizaç'à’0 do cotidiano, como polarizadora de grande parte da 
sociabilidade, bem como uma forma de enfrentamento das condições 
adversas de existência.
No caso das familias residentes na Vila Paranaense, uma 
característica comparti1hada pela maioria delas é sua origem 
rural, já que, anterior è migração, era no meio rural que 
residiam e da terra provinha o seu sustento. Com a vinda para a 
cidade, uma série de transformaçôes se processa nestas famílias. 
0 trabalho conseguido na indústria e o saléxrio recebido tornam- 
se um fator determinante na manutenç'áo e reprodução do grupo
3 .  A v i d a  em f a m i l i a
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familiar. A venda da força de trabalho em troca de salário acaba 
por transformar estas famílias •- b seu modo de vida - no que é 
designado na literatura por familia operária {7).
Porém gostaria de ressaltar que,
"... compreender um bairro operário, não é  algo que 
possa se esgotar no mero levantamento estatístico dos 
recursos urbanos de infra-estrutura a que as familias 
estudadas tem acesso. Cumpre, isto sim, perceber que 
este se insere numa "área operária", ou seja, envolve 
uma população que se localiza e se apropria de certas 
porções do espaço urbano que se configuram como áreas 
segregadas, definidoras de um certo universo de 
participação no contexto sócio-cultural” {Macedo, 
1985;04).
Deste modo, as ocupações dos manguezais, com sua 
transformaçSio em vilas -- tal como a Vila Paranaense -, 
configura um processo de concentração de certos grupos em 
determinadas porções do espaço urbano joinvillense, Este espaço 
é caracterizado por um conjunto de -áreas segregadas, determinadas 
principalmen te pela par ti ci p-aç-ào dif esrenciada destes moradores, 
t a n t o n o p r o c e s s o p r o ci u t i v o q u a n t o no contexto s ó c i o - c u 11 u r a 1 
mais amplo da cidade.
Passarei agora, a caracterizar as famílias entrevistadas 
quanto a sua composiçêto.
Estais familias caracterizam-se por ser pouco numerosas, 
constituídas geralmente pelo marido, mulher e filhos, as quais 
podem ser designadas, famílias nucleares. Encontrei, também, ló 
famílias (26.77.), onde algum parente quase sempre pai, mãe,
(7) Entendo coao taiília operária, aquela onde pelo aenos o chefe de faallia se enquadra na categoria 
de trabalhador fabril aanual. Coníorae HACEDO, Caraen Cinira. A reproducSo ^  desigualdade; ua projeto ^  
vida faailiar ^  ua orupo operário. SSo Paulo; Vértice, 1985.
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irmâio DU neto de um dos cônjugues reside junto ao grupo familiar, 
A tabela abaixo apresentada fornecerá maiores detalhes:
TfiBELA VIII 
No de seffibros K No de fail lias
No de seibros No de fâiiliasí ï
02 01 : 1.7
03 13 ; 21.7
04 18 ; 30.0
05 10 : 16.7
06 08 ; 13.3
07 04 ; 6.7
08 05 ; 8.3
09 01 : 1.7
Total 60 i 100
Fonte: Pesquisa de caipo realizada na 
Vila Paranaense, Joinville/SC, no 
periodo de fevereiro a aaio de 1992.
Verifica-se que, das 60 familias entrevistadas 41 delas 
(68j4%) possuem de 3 a 5 membros, ocorrendo também casos de 
familias mais numerosas, compostas de 6 a 9 membros, Totalir^ei, a 
partir das 60 familias, 264 membros, sendo que 152 destes 
(57,587,) Scf.o filhos e os 112 membros restantes dividem-se em 54 
homens e 58 mulheres. Verifiquei também entre homens e mulheres 
situações dei viuvez e abandono,
Estas famílias s'à’o compostas principalmente por casais 
jovens, como podemos observar na tabela seguintes
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TABELfi IX
Idade dos cônjuges
Idade (anos) Hoies ! l Hulher | %
16 —  20 00 : 0.00 03 ; 1.14
21 •—  25 06 ; 2.27 10 ; 3.79
26 •—  30 16 : 6.06 14 ; 5.3
31 — -■—  35 13 ! 4.92 13 ; 4.92
36 — -■—  40 02 ; 0.76 05 ; 1.89
41 — ■— - 45 06 ; 2.27 06 ; 2.27
46 — -— - 50 04 1 1.52 04 ; 1.52
aciija de 50 07 ; 2.65 03 1 1.14
Total 54 ! 20.45 58 ; 21.97
Fonte: Pesquisa de casipo realizada na Vila
Paranaense, JoinviHe/SC,no periodo de fevereiro 
a iaio de 1992.
PelcDS dacjos acima podemos verificar que, na maicsria dos 
casos, os casais sg(o bastante jovens, totalizando 72 pessoas 
(64,28%) entre 21 a 35 anos. Kowarick (1986) em pesquisa 
realizada na Grande S'ào Paulo (8 ), verificou que casais jovens 
com filhos apresentam maior concentração de familias em condição 
de pauperismcD. Configurando uma situaç'à'o familiar onde, levando 
em conta os papéis familiares atribuidos aos dois adultos 
da familia, são eles os únicos provedores possiveis.
(8) Esta pesquisa abrangeu 27 dos 37 aunicipios que cotpoei a Região Metropolitana de Sâo Paulo (RHSP) e
05 casais jovens coi filhos pequenos soroaíi 25X das faiilias da grande S3o Paulo.
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Neste sentido, à medida que a mulher é preservada nos trabalhos 
de cuidado dos filhos pequenos e da casa, o encargo de provedor 
da vida familiar recai sobre o chefe. No caso da pesquisa na Vila 
Paranaense encontrei situaç'Ôes semelhantes, porém em alguns casos 
tanto a mulher como os filhos encontravam-se empregados. Voltarei 
a tratar desta questào quando enfocar a situação ocupacional dos 
membros da familia.
Considerando que a maioria dos casais sKo jovens, o 
número de filhos não é elevado. Dentre as familias entrevistadas, 
13 (21.77.) destas possuem apenas 01 filho, IB (307.) possuem 02 
filhos e outras 10 familias (16.77.) possuem 03 filhos, portanto, 
estas famílias somam 68.47 do total de famílias entrevistadas. 
As familias restantes (3il.é)67,) possuem de 04 a 07 filhos, em 
média estas familias possuem 2 filhos.
No que se refere à idade destes filhos, encontrei o 
maior número deles entre 0 e 15 anos (43.947.), totalizando 116 
pessoas entre crianças e adolescentes. Outros 36 distribuem-se 
entre filhos de 16 a 30 anos (13.637.), como podemos verificar na 
tabela seguintes
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TABELA Jí
Idade dos filhos
Idade (anos) | No de filhos
00
06
05 ; 53
10 ! 42
11 15 : 21
16 20 ; 22
21 25 : 13
26 30 ; 01
Total 152
I
20.08
15.91
7.95
B.33
4.92
0.38
57.58
Fonte; Pesquisa de caipo realizada na Vila 
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a taio de 1992,
Como no5 informa a tabela acima, verifiquei que um 
número significativo de filhos encontra-se em idade escolexr, 
principalmente em fase de realÍ2aç'à'o dos estudos de primeiro grau 
(ia a 8a série).
Portanto., quanto à escolaridade dos filhos foi possivel 
verificar um número significativo de crianças cursando o ensino 
de Ia a 4a série, totalizando 59 (22»35i%), Encontrei também 19 
(7,27.) dos jovens entrevistados cursando de? 5a a Sa série. A 
bai;:a escolaridade entre os filhos como também entre os pais 
destes, e;-;plicita-se quando do total de familias pesquisadas, 
encontrei apenas um jovem cursando - no período da pesquisa - a 
2a série do segundo grau. S'ào raros os jovens que prosseguem 
estudando além do primeiro grau e muito n'ào chegam nem a
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cornpletá-lo. Verifiquei, ainda, um baixo indice de analfabetismo 
entre os fihos, somando apenas três (1,14%) casos de jovens que 
nunca freqüentaram a escola, Este mesmo nCimero é bastante 
superior em se tratando do grau de escolaridade dos pais,
Como o bcuirro é servido por uma escola que ministra 
também o ensino pré-escolar, algumas crianças a freqüentam, 12' 
(4,55%) no total. Porém, s'ào poucas as vagas e as familias 
enfentam muita concorrência num bairro bastante populoso como o 
Espinheiros.
Também totalizei que 52 (19,7%) das crianças e jovens, 
não estudavam quando foi realizada a pesquisa de campo, sendo que 
a maior parte era composta por crianças entre zero e cinco anos 
de idade, n=(o freqüentando creche, maternal ou pré-escolar. 
Porém, encontrei taimbém aquesles que abandonaram a escola, 
motivcidos pela falta de recursos dos pais e por isso lançados 
prematuramente no mercado de trabalho? como também por aqueles 
que demonstraram "falta de interesse" em prosseguir os estudos, 
conforme alguns depoimentos de pais.
Quando da realização da pesquisa de campo, perguntei 
as pessoas qual a série escolar cursada, buscando dados acerca do 
grau de escolaridade dos pais até aquele momento, já que com 
raras exceções, para a maioria deles a fase escolar se encerrara. 
Obtive os seguintes dados, que podem ser observados na tabela 
seguinteí s
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TABELft XI 
Brau de escolaridade dos pais
Escolaridade : Pai X : Hãe 1 l
Analfabeto : 07 2.65 i 14 ; 5.3
Priiário cospleto : 15 5.68 1 15 : 5.68
Prisário iicoaipleto 1 19 7.2 : 18 : 6.82
Binásio coipleto : 06 2,27 : 03 ! 1.14
Binásio ifflcoipleto ; 04 1.52 ! 07 ; 2.65
2o Brau cospleto ! 02 0.76 ! 01 ! 0.38
2o Brau iicoipleto ; 01 0.38 ! 0.0 ; 0.0
Nível superior ; 0.0 0.0 : 0.0 ; 0.0
Total : 54 20.45! 58 ! 21.97
Fonte: Pesquisa de caipo realizada na Vila
Paranaense, Joinville/SC, no periodo de 
fevereiro a aaio de 1992.
PcsdeiTios verificar ent'à'o que o maior nürnero de deles nêío 
chegou a completar o período que compreende entre a Ia e 4a série 
do primeiro grau; foram poucos também os que cursaram até o final 
da 5a a Sa série, completando assim os estudos a nível de 
primeiro grau- Da soma total de maridos e mulheres ~ 112 
pessoas - apenas 03 (2.67%) deles completaram os estudos a nível 
de segundo grau e apenas um pai se encontrava - durante o periodo 
cJe pesquisa ~ cursando a 2a série do segundo grau. 0 número de 
analfabetos é superior entre as mulheres, talves, devido ao fato 
destas se restringirem mais ao âmbito doméstico e/ou casarem 
precocemente5 porém, gostaria de ressaltar que este aspecto nêío é
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ob.j6?to de trabalho desta pesquisa.
Outra questêío básica que dis respeito à caracterizaçào 
desse mundo familiar são as formas como estas pessoas mantém sua 
sobrevivência, bem como dos outros membros que comp£íem a família, 
Como havia dito anteriormente, estes migrantes uma ves na cidade, 
tornam--se traba 1 hadores assalariados nas grandes indústrias 
locais, constituindo assim famílias operárias.
A partir disto, interessa-me conhecer a situação de 
trabalho ou o tipo de ocupação dos membros dessas famílias, como 
também as formas que cada familia enfrenta para garantir os 
rendimentos mínimos na manutenção do grupo familiar.
Entre as famílias entrevistadas, encontrei quase a 
metade delas (46,67,) mantidas somente pelo chefe da família, ou 
seja, uma grande proporção delas dependem do trabalho de um único 
membro. Geralmente o pai torna-se provedor exclusivo na 
manutenção do grupo familiar. Outras 13 famíllias (21,67,) dividem 
a responsabi1 idade da manutenção da casa entre o marido e a 
esposa; já em outras 07 (11,67,) o pai é■ au>:i 1 iado pelos filhos na 
manutenção do grupo familiar e ainda 5 famílias (8,37.) são 
mantidas com rendimentos auferidos somente pela mãe, no caso de 
serem soeinhas ou o marido encontrar-se desempregado,
No caso de haver algum membro do grupo desempregado 
geralmente o marido - ou ambos, marido e esposa, verifiquei casos 
onde? duas famílias eram amparadas por parentes, comos sogra, 
irmãos, cunhados etc, que residiam ou não junto deles, E: outros 
dois casos onde a família era mantida por "bicos", trabalhos em 
locais não definidos, que o chefe da família desempenhava até
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conseguir novo emprego.
Houve dois casos em que a familia era mantida pelos 
rendimentos auferidos pelos filhos e um caso em que a mêie dividia 
com 05 filhos a manutenção do grupo familiar.
Como o maior número de familias era mantida por um 
único membro, interessa--me conhecer o tipo de ocupação destes 
chefes de familia, responsáveis diretos pela sobrevivência de 
inúmeras pessoas. A tabela abaixo nos oferece algumas informações 
a respeito;
TABELA XII
Situação ocupacional do chefe de faiilia
Tipo de ocupaipâo
Tralhadores na indüstria 
isecânica e ietalúrgica
No de chefes de faiília 
24
1
44.4
Trabalhadores es espresas 
de prestaçSo de serviços
08 14.4
Trabalhadores na indústria 
da construção civil
% 11.1
Deseaipregados 07 12.9
Outra ocupações 09 lé.6
Total 54 100
Fonte: Pesquisa de caipo realizada na Vila Paranaense, 
Joinville/SC, no período de fevereiro a saio de 1992.
Entre cds chefes de familia que trabalham nas indústrias 
de mecânica e metalurgia, encontrei 12 deles empregados na 
Indústria de F"undição TUPY, 07 sà'o funcionários dc3 Grupo CONSUL e 
outros 05 trabalham em outras indústrias, ccjmos a metalúrgica
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WETZEL, D grupo HANSE^4, a EMBRACO, a DOCOL e a fundição CIMESC.
Os trabalhadores em empresas de prestação de serviços 
sâ(D os que desempenham atividades relacionadas a; serviços de 
proteç'áo e vigilccncia e serviços de limpeza e zeladoria.
Em se tratando da ocupaç'ào das esposas, verifiquei 3^ 9 
delas (ò7j27.) restritas às atividades no âmbito doméstico, ou 
seja, como donas de casa. Outras 05 mulheres (8.Ó7.) trabalhavam 
como empregadas domésticas em casas particu 1 ares , 04 ( 6 . S’/„) em 
indústrias de confecção, 03 (5.1“/.) encontravam-se desempregadas, 
02 delas trabalhavam em empresas de prestaç'ào de serviços, 
desempenhando atividades de limpeza e zeladoria, uma trabalhava 
no comércio e somente uma em indústria de mecânica e metalurgia, 
a TUPY. Outras 03 mulheres trabalhavam com outros tipos de 
ocupação.
(Ds filhos também desempenham um papel importante no 
auxilio da manutenção do grupo familiar. Dos 152 filhos das 60 
familias, 36 (23.é>%) deles, a partir dos doze anos de idade, 
desempenham algum tipo de ocupaçào; seis trabalhavam em 
indústrias de construção civil, outras desempenhavam funções como 
empregadas domésticas ou babéts, três tinham como ocupação 
trabalho em indústrias de mecânica e metalurgia, outras duas 
trabalhavam em indústrias de confecção e costura e quatro 
desempenhavam outros tipos de atividades. Um número significativo 
destes jovens, 15 no total, que representam 41.6% dos filhos e?m 
idade ativa e, dividem com os pais a tarefa da manutenção da 
familia, encontravam-se desempregados no periodo da pesquisa.
Outro aspecto importante na caracterização das condiçòes
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de vida deste^s moradores, refere-se aos rendimentos que auferem 
estas familias. Eístando diante de familias assalariadas, a venda 
da força de trabalho torna-se o recurso básico de que dispòem os 
membros destas familias, a fim de organisaxr a existência e 
sobrevivência dentro de moldes que eles consideram necessários, 
desejáveis e possiveis-
TABELft n i l  
Renda faailiar
1 s. H. 0 -- 1 1 - 2 2 - 3 3 -  4 4 -  5 5 -- 6 6 -- 7
tês/ano
dez/91 02 00 01 01 00 00 01
fev/92 02 02 00 00 00 00 00
Bar/92 04 09 03 02 03 01 00
abr/92 02 01 06 02 01 Ô1 02
iai/92 04 04 01 02 02 00 01
No de 14 16 11 07 06 02 04
faiilias
X !1 23.3 26.6 18.3 11.6 10.0 3.3 6.6
Total éô famílias = lOÔX
Fontes Pesquisa realizada na Vila Paranaense, Joinville/SC, no 
periodo de fevereiro a aaio de 1992.
t Ei salários iiniios: 
Dez/91 - Cr$ 42.000,00 
Fev/92 - Cr$ 96,000,00 
Har/92 - Crt 96.000,00 
Abr/92 - Cr$ 96.000,00 
Hai/92 - Crt 230.000,00
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A tabela acima demonstra que - à época da pesquisa ~ 50% 
das famílias entrevistadas recebiam até dois salários mínimos, 
responsável pela manutençâto do grupo familiar. Entendendo que 
os rendimentos obtidos pelo conjunto dos membros de uma familia 
definem as suas possibilidades de acesso aos bens de consumo e 
serviço, constatei na Vila F‘aranaense uma situação onde inúmeras 
familias vivem com uma renda inferior ao minimo necessário para a 
manutenç'ào com dignidade dos membros do grupo familiar.
Os rendimentos constituem-se, desta forma, como um 
indicador das chances que uma familia tem de morar em condições 
razoáveis, de dispor de alimentação suficiente, de utilizar os 
serviços de saúde de que necessita, de escolher a educação que 
considera adequada aos membros da família, além de representar a 
possibilidade de adquirir bens de consumo necessários e 
desejáveis. Conforme Kowarick. (1986, p. 163) "... em última 
instância, os rendimentos familiares são um indicador relevante 
das condiçCíes materiais e culturais de vida das familias".
Um outro aspecto ressaltado por Kowarick (idem) refere- 
se ao fato dos rendimentos familiares, por outro lado, 
constituírem o reverso da medalha do trabalho individual no 
mercado, cuja retribuição monetária se coletiviza no momento do 
consumo. Ou seja, o trabalhador, embora se apresente no mercado 
enquanto trabalhador individual, efetiva seu c o n s u m o enquanto 
componente da unidade doméstica. 0 que verifiquei junto as 
familias entrevistadas na Vila Paranaense através dsi coleta de 
dados e da observação de seu cotidiano é uma realidade onde 
se encontram famílias em situação razoável - ou seja, residindo
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em casas amplas, de alvenaria, com instalação sanitária, bens de 
consumo durável etc ~ e familias em situação de pauperismo - 
residindo em pequenos barracos, com precárias instalações 
sanitárias ou mesmo sem, carentes de bens de consumo, etc. 
Independente do Projeto de Urbanização desenvolvido na Vila 
Paranaense afetando todas as familias, estas diferenças sócio- 
econômicas, verificadas principalmente no âmbito doméstico, se 
sobrepõem às tentativas de garantir melhores condições de vida à 
totalidade das famílias residentes nos manguezais. Mesmo que 
transformações significativas tenham ocorrido nos mangues desde a 
implantação do Projeto de Urbanização, inQmeras são as causas que 
mantêm uma ampla parcela da população em situação de pobreza, 
ul trapassando as carências atendidas pelo F‘rojeto,
Reconhecendo uma inter-relação inevitável entre nível de 
vida e de saúde da população, levanto como questão de análise no 
item seguinte as condições de saúde dos moradores da Vila 
Paranaense, relacionando às condições de vida demonstradas no 
decorrer deste capítulo.
4. Caracterizando as condiçÊíes de saüde
No decorrer deste capitulo, ao caracterizar as 
condições de vida dos moradores de manguezais, surgiu o interesse 
em refletir questões relacionadas à saúde dessa população, pois, 
entendendo saúde como uma condição diretamente relacionada com a 
qualidade de vida das pessoas, não poderia deixar de ressaltar ~
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em virtude daquelas condiç£5es de vida ~ as características e 
situações referentes è saúde dos moradores da Vila Paranaense.
A partir do reconhecimento do processo saúde/doença 
enquanto um processo social , busco suas determinaçÊíes nos 
aspectos sociais,, econômicos, políticos e culturais, tal como 
trabalhados por Laurell (1982) e Simòes (1989).
Na construç'ào de uma Epidemiologia Social capaz de daxr 
conta da diversidade epidemiológica que caracteriza países 
capitalistas periféricos como o Brasil, Possas (1989) ressalta 
que as condiçÈíes específicas de vida e de trabalho possuem 
relevânciax : na explicação da distribuição dos diferentes riscos de 
morbimortalidade a que está exposta a população. Neste sentido, 
conceitua padrão epidemiológico comos
"a distribuição de determinantes relativamente 
homogêneos de risco de morbimortalidade em uma 
população, identificados a partir da análise do 
impacto epidemiológico das formas de inserção sócio— 
econômicas (condiçòes especificas de vida e trabalho) 
a que está exposta naquela dada sociedade" (Possas, 
1989, p, 193).
E é a população, como objeto de análise epidemiológica, 
que expressa os determinantes da distribuição dos riscos da 
morbimortalidade, ou seja, a distribuição dos riscos de adoecer e 
morrer dis respeito tanto à exposição da população a certas 
condi ç'Òes de trabalho, como á sua exposição a condi çòes 
específicas de vida.
Nos termos deste trabalho, considero as condiç5es de 
vida como determinantes no processo saúde/doença dos moradores 
dos manguezais. Reconheço a importância das condições de trabalho 
vivenciadas por esta população, porá?m, ao delimitar a Vila
120
F-'aranaense co m o locus de nossa pesquisa de campo, opto em 
privilegiar o âmbito da moradia como determinante bâsic:o das 
condições de saüde destes moradores.
Possas (1989) também aponta como um critério fundamental 
para a identificação dos determinantes da diversidade 
epidemiológica as condições de vida da população, relacionadas às 
dimensão espacial de ocupação do espaço urbano e rural, á 
morbidade, à densidade populacional nas periferias urbanas, às 
condições de alimentação, habitação, saneamento, transporte e 
meio ambiente, entre outras.
Partindo desse entendimento, e;:plica-se a importância em 
demonstrar e caracterizar as condições de vida dos moradores da 
Vila Paranaense - como foi realizado anteriormente ~ pois 
acredito que tal situação de moradia propicia a expansão de 
enfermidades endêmicas comos verminoses, protozoonoses e 
gastroenterites, relacionadas diretamente à falta de saineamento 
básico, que inclui o abastecimento de água tratada e sistema 
destinado á coleta e tratamento dos esgotos, bem como 
enfermidades infecciosas do aparelho respiratório e excretor, 
causadas pela intensa umidadt? sempre constante neestes locais»
Como ressalta Possas (1989), aliada à baixa resistência 
ás doenças, propiciada por uma alimentação deficiente, soma-se a 
existência de condições de habitação, de saneamento básico e 
ambiental que propicia a propagação de doenças infecciosas e 
parasitárias.
Conforme Moura (1989), as condições para se ter saüde 
passam pors nutrição adequada, moradia higiênica, acesso à água e
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ao esgoto tratados, trabalho em ambiente salubre, transporte, 
lazer satisfatório, serviços médicos disponiveis, poder aquisiti­
vo conveniente, educaç'ào, informação e cultura.
A precariedade ou a total falta de moradia, tornam a 
saúde de qualquer pessoa extremamente vulnerável às periódicas 
tensões e agressões do ambiente, conforme Moura (1989, p, 104);
" ... a habitação caracteriza-se como uma defesa que 
a sociedade deve a saúde do ser humano. Déficit 
habitacional significa não somente uma dívida social 
qualquer, mas desmascara uma ordem social que nega ao 
ser humano o exercício do direito à saúde ".
Discutir tais questões, exige ressaltar uma definição de 
saúde que já foi, e ainda é, alvo de inúmeras discussões e 
polêmicas. E a definição de saúde elaborada pelai Organização 
Mundiail de Saúde (OMS) em 1946, reconhecendo oficialmente ques 
"... a saúde é um estado de completo bem-estar fisico, mental e 
social, não apenas a ausência de distúrbios ou doenças " (apud 
Moura, 1989, p. 43),
Mesmo que tal definição representasse um avanço na luta 
pela promoção da sanidade física, mental e social, foi duramente 
criticada por sua falta de objetividade, «excesso d£5 utopia, por 
propor um objetivo inatingível e quase impossível de ser 
alcançado, por sua falta de precisão e clareza.
Como ressalta Simões (1989), tal definição é questionada 
fundamentalmente a partir do termo "completo bem-estar 
biopsicossocial", devido à sua excessiva amplitude, seu caráter 
pouco concreto e até utópico, bem como idealista e acritico. Já, 
Luz (1979), por sua vez, destaca ques
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’■ Não é necessário nem possivel adotar a poética defi­
nição da OMS, porque não teríamos c o m o  medir, pela 
subjetividade implicita na definição, a extensão da 
ausência de saúde na população brasileira ao longo 
de sua história " (p. 165).
Portanto, tendo claro tal definição e as criticas que 
recetae, necessito nos termos deste trabalho, a fim de 
operacionalizar este estudo, definir meu entendimento de saúde, 
que, à lu2 de Moura (1989) e Sim'Ões (1989), passa pors 
alimentação adequada, saneamento ambiental, acesso à moradia, 
trabialho em ambiente salubre, possibilidade de laser, salário 
adequado ás necessidades básicas e acesso facilitado aos serviços 
de saúde, tais como postos de saúde, pronto socorro e hospital.
Se a saúde implica tais aspectos, diretamente 
relacionados a uma infra-estrutura urbana satisfatória, nào é 
isto o que ocorre nos manguezais ocupados de Joinville.
Como demonstrei anteriormente, as condições de vida dos 
moradores da Vila Paranaense, em muitos aspectos, ainda se 
enquadram no que podemos chamar de precárias. Uma das carências 
mais graves recai sobre a falta de saneamento básico, com um 
número significativo de familias convivendo com a falta de 
instalaçòes sanitárias adequadas, bem como os esgotos escoando a 
céu aberto em valas defronte a seus lotes (9).
Sem dúvida que a urbanização dessas áreas de mangue, 
a partir do trabalho desenvolvido pela PMJ, em muito melhorou as
(9) Ver páginas 101-2 e Tabela VI.
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condições de vida dessa populaç&oj porém como destaca Dallari 
(.1987);, se a urbanização facilita o atendimento das necessidades 
básicas da população, porque concentra em determinadas áreas os 
serviços de atendimento, tal urbanização também cria novas neces- 
sidades, decorrentes do maior número de pessoas nas cidades, não 
havendo um equilíbrio entre necessidades sentidas e necessidades 
satisfeitas. Ressalta também ques "... em países menos desenvol­
vidos a presença de fluxos migratórios internos, que provoca a 
urbanizaçSlo, revela péssimas condiçües de vida nas periferias 
urbanas, onde se assentam inicialmente os migrantes rurais " 
(Dallari, 1987, p, 23), Tal afirmação é um retrato da situação 
enfrentada pelos moradores da Vila Paranaense,
Portanto, no desenvolvimento da pesquisa de campo, 
interessava-me também coletar dados enfocando os problemas de 
sèiúde presentes, as formas de enfrentamento dos mesmos, bem como 
o entendimento que tais moradores possuem sobre a situação 
vivenciada, pois, pretendia constatar se os moradores procuravam 
relações entre suas condições precárias de vida e possíveis 
problemas de saúde.
Desta forma, inclui no instrumento de coleta de dados 
uma série de perguntas que buscavsim informações neste sentido. 
Iniciei por três perguntas inter-relacionadas que pretendiam, de 
um modo geral, captar a compreensão acerca da questão saúde. 
Indaguei às pessoas se, primeiro, consideravam que tinham saúde, 
segundo, o que significava para elas uma pessoa saudável, e 
terceiro, o que consideravam necessário para se ter saúde. A par­
tir das respostas, foi possível verificar a compreensão que
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possuiam acerca desta questâío.
Inicialmente, ao serem indagados se têm saúde, 44 
entrevistados (73 „3“/.) afirmavam que possuiam saúde? outros 15 
(25.07,) responderam negativamente, relacionando tal resposta a 
alguma doença que o próprio entrevistado afirmava possuir ou 
ent^o outro membro da família.
E::m muitos dos depoimentos o fato de terem saúde era
atribuido a "algo d i vino", como a graça de Deus que mantinha
todos da familia com saúde, apesar de morar naquelas condições.
Alguns depoimentos ilustram essa questão;
" G r a ç a s a Deus temos m u i t a  saúde^ nunca s u r g i o
um p r o b l e m a  que p r e c i s a m o  g a s t á " (G.L. 33 anos).
" ... G r a ç a s  a De u s  m e s m o  m o r a n d o  com todos e s ses 
e s g o t o  a b e r t o  nunca p r e c i s a m o  de um m é d i c o  " (M.C. 29 
anos),
Portanto, a presença ou não de doenças nai familiat é 
muitas veses atribuido à "graça de D eus" que zela por eles.
Em seguida, ao indagar o que significava para eles uma 
pjessoa saúdavel , obtive 28 respostas (46.77.) afirmando que, uma 
pessoa saudável é aquela que não é doente ou então é uma pessoa 
que tem saúdes. Tais respostas partiam da simplicidade do 
reconhecimento que saudável é aquele que n'ào está enfermo, e do 
não-reconhecimento de que o contexto sócio-ambienta1 onde está 
inserido têm implicações nas suas condiçòes de saúde.
Porém, outros 13 entrevistados (21.77.) atribuiam como 
necessário para uma pessoa ser saudável, ora quest&es práticas 
comos ter disposiçSo e coragem para trabalhar, ter condições 
financeiras para ir ao médico e realizar exames? ora quejst&es
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subjetivas cornos ser alegre e felis, ser delicada e
compreensiva, nêío ter inveja, ter amigos e liberdade.
Os depoimentos abaixo demonstram tais constataçõess
"  ^ ser s a u d á v e l  é ter coragewi de e n f r e n t a r  tudo, 
c o n s e g u i r  a l g u m a  coisa na vida, é ter v o n t a d e  de 
trabalhar'-' (N.S.F., 30 anos)»
 ^ é uma pessoa d i s p osta, uma pessoa parada que n^o
se e n v o l v e  com nada é uma pes s o a  d o e n t e  no meu 
e n t e n d e r  " (J.M.R., 34 anos).
é ser uma p e s s o a  boa, d e l i c a d a ,  que n'ào tem 
i n v e j a " (M.A., 39 anos).
" pra g e n t e  ser s a u d á v e l  nós p r e c i s a m o  ser
c atól i c o ,  ser de Deus, que ele faz a g e n t e  ser 
s a u d á v e l " (L.H., 28 anos)
" . . é uma pessoa alegre, n'ào me acho alegre, fico 
sõ d e n t r o  de casa, n'ào posso ser s a u d á v e l " (P.O., 36 
anos).
Portanto, muitos significados simbólicos e atributos 
morais sSío atribuidos e relacionados ao fato das pessoas se 
considerarem saudáveis ou n'ào. Necessidades básicas como uma boa 
alimentação, rica e variada, com a presença de frutas e 
verduras, bem como o cuidado com essa alimentação no momento do 
preparo, ressaltando a higiene necessária, também foi destacado 
por outros 07 entrevistados (il."7X). 0 depoimento de um chefe de 
familia relaciona algumas condições que considera básicas para 
garantia de uma pessoa saudável, mas aponta a dificuldade que 
enfrentam para que isso se realizes
" r e feição sau d á v e l  e fruta d e ixa a pessoa com
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ssdde^ mas hoje em dia é d i f í c i l  ser s ã u d á v e l ,  acho 
que só os rico hoje em dia tem saúde, pois tem boa 
co m i d a  e podem ir ao m é d i c o " (I.M.P., 37 anos)»
Também constatei, que alguns entrevistados nâo pareciam 
ter claro tais questões, quando indagados respondiam que não 
sabiam ou não entendiaxm o que estava perguntando,
Quando finalmente perguntei o que consideravam 
necessário para se ter saúde, as respostas eram claras e 
objetivas» Quinze entrevistados apontaram a necessidade de 
melhores condições de vida, 14 mencionaram a importância de uma 
alimentação saudável, 11 destacaram a necessidade de "higiene",
06 mencionaram a importância de "conforto", 05 referiram-se a 
necessidade de "harmonia na familia", 03 consideraram importante 
um melhor nivel salarial, 02 salientaram a importância da 
assistência oiédica e outros 04 mencionaram outras questões»
Constatei a partir destas respostas que boa parte dos 
entrevistados relaciona questões vinculadas à moradia, à situação 
financeira, ou seja, às suas concretas condições de vida, como 
questões necessárias para se ter saúde»
Muitos ao apontar a alimentação suficiente e saudável, o 
conforto, o bom salário, o fazem como algo ideal e não como cons­
tatação de uma situação vivida; percebi que, ao relacionarem 
condições necessárias para se ter saúde, citam as que consideram 
importantes e desejáveis, já que a graxnde maioria reconhece não 
ser essa a situação que vivenciaim.
Observei que alguns entrevistados têm uma visão 
clara da relação entre condição de vida e condição de saúde, 
apontando suas carências a nivel de moradia, como um fator
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determinante no processo saúde/doença,
"... uwi bom s a láriOf água tratada, sarieamento básico e 
com i d a  é n e c e s s á r i o  pra g e n t e  ter boa s a ú d e " (L.. P „ G , , 
33 anos).
"... é prec i s o  p r i n c i p a l m e n t e  rede de esgoto,, pra tapa 
e s s a s  vala a b e r t a " (J.M., 42 anos).
"... ter uma boa a s s i s t ê n c i a ,  uma boa a l i m e n t a ç ã o  e o 
meio a m b i e n t e  com i n f r a - e s t r u t u r a " (O.P,, 39 anos).
"... e s s a s  vala a b e r t a  n'áo pode faze bem na gente, 
tambév) n'ào ter lixo perto de casa e d e i x a  a casa 
fe chada pra n‘Mo e n t ra bi cho " (M , Fí. , 29 anos ) .
Outros referiam--se ao conforto em casa - relacionado à 
possibilidade de adquirir móveis e eletrodomésticos, roupas para 
o inverno ou residir num local limpo e organizado, fora da lama e 
seco - como algo essencial para a sailide familiar? a higiene com o 
corpo, com os alimentos e com a casa, bem como no ambiente de 
trabalho também eram lembrados como necessários para garantia de 
pessoas saudáve?is.
Gostaria também de ressaltar a importância das condi- 
ç'Óes de trabalho na determinação do processo saúde/doença dessa 
populaç;'àD, Como bem afirma F-'ossas (19EÍ9) as relações saüde e 
trabalho constituem um corte fundamental para o entendimento dos 
padr'Òes de determinação de riscos epidemiológicos? porém ressal- 
ta que, em patises como o nosso, a absorção pelo mercado de 
trabalho nào assegura necessariamente o acesso a condições dignas 
de vida, sendo muito frequentes os casos de trabalhadores indus­
triais submetidos a condições precátrias de existência nas
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periferias urbanas das grande metrópoles. Sendo esse o caso dos 
moradores da Vila Paranaense, optei em privilegiar nesta 
análise, as condições de moradia destes moradores, ou seja, suas 
formas de vida fora das fábricas»
Outra questão que me chamou atenção foi a importância 
dada por alguns entrevistados ao bom relacionamento familiar, 
como aspecto fundamental na manutenção de uma vida sailidavel . 
Desta forma, ao evitar "incomodaçâo" em casa garantiria harmonia 
e diálogo, bem como a presença de amor e compreensão que aparecem 
como fatores subjetivos altamente valorizados, merecendo destaque 
no processo de atribuição ou não de problemas de saúde na 
familia. Também a presença da fé em Deus, as orações e os pedidos 
fervorosos são lembrados como essencictis entre o necessário para 
se ter ou mesmo manter a saúde familiar.
Portanto, foi possível compreender inicialmente o 
entendimento que estas familias possuem acerca da questão saúde, 
utilizando como base dessa compreensão as respostas obtidas no 
decorrer da coleta de dados, principalmente a partir das três 
questões iniciais, já mencionadas.
Porém, se interessava-me entender a compreensão que 
estas familias possuem acerca de sua situação de saúde, també^m 
busquei conhecer os problemas de saúde que enfrentam, ou seja, 
quais as doenças presentes entre os membros da familia» 
Perguntei, portanto, aos entrevistados se algum membro do grupo 
familiar sofria de algum tipo de doença e qual doença era essa.
Constatei que, 43 famílias (71.67.) indicaram algum 
membro doente no periodo em que desenvolvi a pesquisa. Nestes
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casos, a presença de alguma pessoa enferma na familia variava 
entre uma a quatro pessoas. Portanto, 20 familias possuiam 
somente um membro com problemas de saúde, 12 familias 
apresen tavam duas pessoas doentes, 10 famílias tinham £ité três 
pessoas enf «ermas e somente uma apresentava. número de quatro 
pessoas doentes numa mesma família.
Sobre as doenças que acometiam estas pessoas, verifiquei 
entre as 43 familias, 22 casos (51.17») de doenças do aparelho 
respiratório tais como; bronquite, pneumonia, gripes e sinusite. 
Nestes casos, prevalecem as crianças. Constatei, também, 14 casos 
(32.57.) de doenças do aparelho digestivo tais como; úlceras, 
gastrites, parasitoses, hérnias e apendicites, com maior 
incidência entre os adultos. Entre estes também verifiquei 10 
casos (2ZÍ.27. ) de doenças do sistema nervoso. Popularmente 
conhecida e identificada pelas pessoas como "dciença dos nervos", 
explicada muitas vezes por esgotamento e nervosismo,
Ainda entre os adultos, constatei 11 casos (25,5%) de 
doenças do aparelho circulatório tais comos hipertens'ào, varizes 
e problemas cardíacos. Outros casos de doenças, porém em número 
menos significativo, ficaram por conta des doenças ginecológicas, 
renais, dermatites, problemas de coluna, diabetes e artrose.
Porém, nem todas as famílias entrevistadas manifestaram 
problemas de saúdes 17 delas (28.37,) afirmaram nào ter nenhum 
caso de doença na família ou algo que merecesse preocupação por 
parte deles. Ao reconhecerem, portanto, a condiçêío saúdavel de 
seus membros o faziam com grande entusiasmo e satisfaç'à'o; pois o 
fato de haver pessoas doentes nai casa acarretava gastos extras
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com médicos,, exames ou mesmo internação hospitalar o que oneravas 
suas jéi minguadas rendas, A enfermidade também era encarada “ 
principalmente no caso dos adultos - como um fator limitador de 
sua integração no mercado de trabalho, o que, sem dCivida, tras 
consequências negativas para todo o grupo familiar^ geralmente 
dependente de um único prove?dor dos recursos, como demonstraido 
anteriormente.
F'ara as famílias que manifestaram casos de doenças entre 
seus membros, perguntei ao que atribuíam a enfermidade ou se 
tinham claro os fatores que desencadearam esta. Em resposta a 
esta qutístão constatei que; para 16 entrevistados as dificuldades 
encontradas no local de moradia., principalmente a umidade 
constante, seguida pela falta de saneamento bétsico e a qualidade 
da água potável, eram fatores determinantes no estado de doença 
na família. Verifiquei, associada ãos fatores mencionados 
anteriormente, a ocorrência de casos de bronquiteí, gripes, 
pneumonia e parasitoses. Outros 12 entrevistados admitiam nêto 
saber as possíveis causas ou os fatores desencadeadores da 
enfermidade presente entre seus me?mbros. Alguns argumentavam o 
fato de o médico não haver esclarecido a eles o causador de 
determinada doença, outros, porém, manifestavam não ter idéia 
alguma acerca dos motivos das doenças de que.eram acometidos.
0 que ficava claro para mim era um forte desconhecimento 
acerca do corpo e de seu funcionamento, bem corno uma dificuldade 
de acesso aos profissionais da área médica, que não os 
esclareciam suficientemente sobre os sintomas apresentados, nem 
os associavam às condições de vida destes moradores.
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Outro fator apontado como condicionante das enfermidades 
apresentadas, foram as condições de trabalho ou o tipo de 
atividade desenvolvida, por e>;emplo, nas linhas de produção das 
indústrias metalúrgicas localizadas na região. Destacaram 
principalmente os serviços considerados "pesados", reiacionando- 
os com a pr£5sença de problemas na coluna e o aparecimento de 
hérnias pelo corpo, 0 farto de trabalharem de^mais, ou seja, dei 
estarem submetidos à étrduas jornadas de trabalho, a\s próprias 
instalações onde exercem suas atividades ou a qualidade da comida 
servida pelas empresas, soma-se ao fator apresentado 
inicialmente, e foram por 06 entrevistadas apresentados como 
prováveis causaxdores das doenças atualmente enf rentaxdas,
Outro fator apresentado como causador de enTc;rmidades 
sentidas foi o fato de já existirem casos de doe^nças parecidas ou 
recorrentes na família, bem como, tal doença se manifestar desde 
o nascimento ou infância e compreendida peslos moradores como uma 
" d o efíf a d e f a m í lia"., se n t i d " d e s de me n i n o " .
Para final izaxr indaguei ás famílias - mediante o quadro 
de doençaiB apresentado - as formas pelas quais as mesmas adquirem 
os medicamentos necessários. Constatei que a grande maioria o faz 
com recursos próprios, outros se utilizam de convênios das 
empresas onde trabalham e algumas famíliaxs manifestaram conseguir 
os medicamentos no Posto de Saúde do bairro mais próximo; isso 
quando o remédio necessário é encontrado, o que, conforme 
depoimentos, é bastante raro. Muitais das famílias entrevistadas 
manifestaram fazer uso de remédios caseiros, principalmente chás, 
xaropes e "garrafadas"„
132
Finalrneínte em relaçào aos serviços de saüde ut.iTTTSCtasr 
para tratamento ou eventuais consultas, as famílias da Vila Para­
naense fasem uso principalmente do Hospital Regional de 
Joinville, localizado no bairro Espinheiros» E par£< lá que se 
dirige a maicjria das famílias quando necessita de atendimento 
médico» Outras famílias pirocuram atendimento em consultórios 
médicos particulares, principalmente no caso de possuírem algum 
convênio em função da empresa em que traxbalham, porém alguns 
procuram tal atendimento mesmo por conta própia, motivados pelax 
gravidade da enfermidade e necessidade de rapidez no atendimento» 
Mas reconhecem o encarecimento deste tipo de atendimento e suas 
dificuldades para arcar com os gastos, evitando a todo custo a 
necessidade de utilizá-lo. Por ültimo, aparecem os casos de 
familiaís que afirmam fazer uso do Posto de Saúde mais próMÍmo, 
demonstrando ainda a pouca utilizaç'ào de tal serviço por parte da 
população,
Minha intenção no decorrer deste capítulo foi de 
realizar uma caracterização do cotidiano e das condiçòes de vida 
e saúde dos moradores da Vila Paranaense, tomando como bcise axs 
entrevistas e os dados sócio-econômicos colei tados com o auxílio 
do questionário, que possibilitaram conhecer as representaçôes 
destes acerca de sua realidade» Esta caracterização nào se 
pretende exaustiva, mas têm em vista mostrar a situação em que 
vivem estes moradores e associá-la, no próximo capítulo, às 
transformaç'Òes desencadeadas pela dinâmica engendrada pelo órgSo 
público, no sentido de transformar estas ocupaçòes em locais mais 
adequados à moradia»
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CAPITULO IV 
A TRANSFORMAÇftO DOS MANGUEZAIS: O PROJETO 
DE PRESERVAÇPlO E URBANIZAÇRO DAS 
AREAS DE MANGUE
Até o momento, conte;-:tuaxl izei o proceísso de ocupação dos 
mancguesais de Joinville taem como caracterizei os moradores e suas 
condições de vida. Desta forma, situei historicamente o processo 
de colonização dee Joinville, as suas conseqüências em termos do 
desenvolvimento econômico e industrial e os desdobramentos deste 
no processo de crescimento urbano da cidade.
Neste capitulo, serão tratadas as açôes a nivel do poder 
local, mais precisamente da Prefeitura Municipal de Joinville, 
como respostas è realidade de carência e insalubridade vivida pe­
las familias re;sidentes nas áreas de mangue da cidade.
Já foram rapidamente? apresentadas no decorrer do segundo 
capítulo algumas informações acerca do Projeto de preservação e 
urbanização das áreas de mangue ocupadas. Pretendo a partir de 
agora, situar historicamente o seu surgimento, seus objetivos e 
ações, as transformaçôes por ele desencadeadas no espaço dos
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manguezais e principalmente tentar entender as repercussões deste 
trabalho na vida dos moradores da Vila Paranaense.
Desde? o inicio„ as ocupciçôes dos manguezais de Joinvi IIeí 
causaram inúmeras reações na cidade, Existem aqueles que se 
beneficiare^m economicamente com tal prática, criando loteamentos 
e expandindo parques fabris nestas áreas; a estas ações o poder 
público municipal sempre fez "vistas grossas" sem manifestar 
publicamente qualquer preocupação com tais ações. Daí a 
necessidade de mencionar a interação existente entre o poder 
público municipal e o empresariado local, disseminado nas 
estreitas relações que ambos sempre mantiveram, Renomados 
empresários da cidade, continuadamente ocuparam e ocupam cargos 
eletivos municipais e estaduais; o próprio F'rojeto Hangues se 
gesta e se desenvolve durante a administração de Witich Freitag, 
conceituado empresário local, um dos sócios fundadores do Grupo 
CONSUL,
Esta ampla interação entre empresários, empreendedores 
imobiliários, políticos locais e órgão público, neste caso PMJ, 
possibilitava e possibilita determinadas ações em várias esferas 
municipais, propiciando a efetivação de determinados interesses. 
Estas relações não serão objeto de análise neste estudo, mas 
considero importante mencioná-las desde quando o órgão público 
manifesta interesse e preocupação com a ocupação e destruição dos 
manguezais principalmente em decorrência da presença de populares 
naquelas áreas. Neste sentido, vale a pena destacar como 
historicamente vem se tratando em nosso pais a questão da 
urbanização aliada à industrialização..
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Até OS ranoB Z'-O, no início da industrial isaçâo, as 
empresas resolviam, em parte, o problema da moradia de seus 
trabalhadores através da construção de "vilas operárias". Com a 
intensificação da industrial izaçêío, aumenta o número de 
trabalhadores e consequentemente a necessidade de habitação. 
Paralelamente, ocorre a valorização dos terrenos fabris e 
residenciais, tornando-se, do ponto de vista da empresa anti- 
esconômico a construção dessas vilas, principalmete com a 
aceleração do flu>:o migratório, que fixa na cidade um vastci 
excedente de força de trabalho.
Portanto, conforme Moisés (1985, p„15)2
"a questão urbana deriva das contradiçòes geradas pelo 
desenvolvimento do capitalismo ante as novas e sempre 
crescentes necessidades postas à reprodução da força 
de trabalho; e ante a política urbana do poder 
público, baseada em inversões privadas e públicas que 
se dirigem preferencialmente, aos setores mais rentá­
veis de produçâto e consumo e que acabam por determinar 
a prioridade dos serviços destinados a expandir a 
produção sobre os serviços destinados a atender às 
necessidades de sobrevivência da população".
E transferido, desta forma, para o trabalhador o custo 
da moradia e os gastos com transporte, e para o Estado aqueles 
relacionados aos serviços de infra-estrutura. A questão da 
moradia passa então a ser resolvida pelas relações econômicas no 
mercado imobiliário, originando-se assim os bairros periféricos, 
como locais que mais alojam a população trabalhadora, concentran­
do pois a pobreza da cidade e de seus habitantes.
Verifica-se esta questão em Joinville, quando encontrei 
residindo nos manguezais, principalmente trabalhadores das 
grandes indústrias da cidade, que sem nenhum gasto com moradia ou
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transporte;, conta com vasta mão-de-obra disponível, F'or conta do 
morador fica a responsabi1 idade em providenciar uma moradia, 
surgindo o manguezal como "opç:ào" mais viável 5 e por conta do 
poder pQblico fica a responsabi1 idade de tornar este local o mais 
adequado à moradia. Desta forma, resolve-se o problema da 
iniciativa privada, porque melhora-se as condições de vida dos 
traba1hadores, e simultaneamente cria-se um espaço passível de 
controle e esquadrinhamento, E sobre as implicações neste espaço 
via Projeto de Urbanizaç'à'o que tratarei daqui em diante.
1. A criação do Projeto Mangues
A década de 80 pode ser considerada um marco neste 
processo de ocupação, pois se, como foi dito anteriormente, os 
manguezais convivem com a presença de "estranhos" desde a 
colonizaçêío do município, este contínuo processo tem a partir dos 
anos 30 seu " boom" populacional.
Em 1983 o número de famílias que habitavam os mangue­
zais era bastante significativop as localidades mais ocupadas 
encontravam-se nos bairros Fátima e Boa Vista. No Espinheiros as 
ocupações também se efetivavam, porém em menor escala.
Tal situaç'ào começa a se mostrar como um "problema” a 
ser resolvido, merecendo atençSo por parte de vários setores da< 
comunidade joinvillense, comos Associação Comercial e Industrial, 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos (CDDH) e setores da Igreja 
Católica que criam a Pastoral dos Mangues de Joinville, Os 
interesses destes setores, variavam desde a preocupação com o
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turismo, com a criação de favelas na cidade, com futuros 
problemas a nivel de crimina1 idade, até com a degradação 
ambiental e com as condições de vida daquela população,
Estes setores começam a pressionar o poder público 
municipal, e aliados a pressões da população moradora -- em função 
das péssimas condições de vida - reivindicam junto ao órgão pü­
blico ações emergenciais em relação á situação apresentada (1 ), 
Como afirma Martins (1989, p.65);
"... D poder público municipal foi levado a se 
comprometer com as áreas de mangue ocupadas de maneira 
imprópria para a habitação, através de um plano de 
urbanização e regularização destas áreas e da 
proteção das áreas de mangue ainda nSo ocupadas".
Neste periodo, tal plano foi assumido e desenvolvido 
por uma equipe técnica muitidisciplinar, composta por 
engenheiros civis e sanitaristas, arquitetos e assistentes 
sociais, vinculados á Secretaria de Desenvolvimento Comunitário 
da PMJ, Esta equipe elaborou um estudo da realidade onde iriam 
atuar, procurando em outras cidades do pais a nivel de 
Prefeitura, algum exemplo de atuação frente a mesma problemática 
existente em Joinville. Porém tal tentativa se mostrou frustrada. 
Conforme entrevista com o engenheiro que coordenava o 
projeto em 1992 e participou desse estudo, obtive a seguinte 
informação s
(1) Estas pressões, principaliente dos soradores das áreas de sangue localizadas nos bairros Fâtina e Boa 
Vista, tinhaia ua caráter organizativo, porét tratavaa-se de reivindicaçSes pontuais que tiverai papel 
fundaiBental no desencadear de açBes nas áreas de iangue por parte da Prefeitura de Joinville. Conforse 
deionstrado no Capitulo II, p. 51/52.
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" . . . n â o e Ti c o  nt r a m o s nada pare c i d <•.>, e n c o nt ram o s 
.invasões mas n'Mo s o l u ç & o  para o problema, ent'^o 
r e s o l v e m o s  a d o t a r  uma soluç"ëo daqui, nossa, t e n t a r  
c o i b i r [sic] estas invasb'es a t r a v é s  da i m p l a n t a ç ã o  de 
um canal de g r a n d e  porte, no limite das invas?^es e aí 
f a z e r  a reur ban i zaç^&o d e s s a  área, que vem sendo 
feita até hoje
Durante o ano de 1986 este projeto de preservação e 
urbanização começa a ser efetivado, a partir das seguintes 
etapas s
. abertura de canais de delimitação das áreas já ocupadas em
processo irreversível, com o objetivo de introduzir barreiras fí­
sicas entre a área ocupada e os manguezais remanescentes, a fim 
de proteger os ú.ltimos;
retirada de areia dos rios junto ao mangue e do próprio canal, 
jogando o material nas áreas de mangue ocupadas para o aterro 
hidráulico, levando em consideração a cota da maré máxima parsi 
que as habitações ficassem seguras das águas;
- relocação das habitações em função do traçado das ruas?
- urbanização das áreas através da abertura e aterro das ruas, 
ligaçõess oficiais de água e energia, rede de esgoto, drenagem 
pluvial e delimitação dos lotes (aproximadamente 240 metros 
quadrados)5
- construção ou reforma das instalações sanitárias e das cozinhas 
a serem- edificadas através do regime de autoconstrução, a fim de 
garantir a higiene sanitária da população?
- e após a conclusão dos trabalhos, os lotes das áreas 
remanescentes seriam destinados para familias de zero a três 
sálarios mínimos, que não pcjssuissem imóvel e que aguardavam pelo 
atendimento em algum programa habitacional; também seriam atendi­
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das famílias que já residiam na ârea e que estavam concentradas 
em uma única moradia.
0 bairro Fátima foi o primeiro a ser atendido com 
trabalhos de urbanização na áreaii 200 familias que habitavam tal 
espaço foram atingidas por este trabalho e mais 226 novos lotes 
foram criados, a fim de atender casos de familias que se 
enquadravam no exposto anteriormente.
Por se tratar de áreas pertencentes á Uniâo Federal, a 
Prefeitura de Joinville necessitava acionar o seu controle a fim 
de iniciar o trabalho de urbanização (2). Como destaca Martins 
(1989), este controle foi solicitado ao Serviço de Patrimônio da 
União (SPU), que em 1987 repassou na forma de controle de cessão 
sob regime de aforamento, 192.387 metros quadrados de áreas de 
mangue localizadas no bairro Fátima? sendo outorgante cedente a 
União Federal e como outorgado cessionário o município de 
Joinvi1le.
Porém, o projeto e as obras efetuadas até então, não 
tiveram o destino esperado. De acordo com Souza (1991), esta 
primeira etaxpa apresentou sérias dificuldades, desde a concepção 
do projeto urbanístico, até a operacionalização das obras. 0 tra­
balho de urbanização mostrou-se lento e caro, diversas familias 
precisaram deixar suas casas e improvisadamente foram morar em 
barracos cedidos pelo exército durante meses. Esta situação 
tornou-se do ponto de vista dos moradores insustentável. Em junho 
de 1987, quando os novos lotes acabavam de ser aterrados.
(2) Coso 05 iBanguezaÍ5 fazes parte de área püblica federal a PHi) necessitava obter o controle jurídico e 
político destas áreas para poder realizar os trabalhos de urbanização. Este controle è obtido através 
de uaia cessão por aforaiento feita pelo governo federal à prefeitura de Joinville.
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"... foram rapidamente ocupados por orientação da 
Associação dos Moradores do bairro Fátima. A prefeitu­
ra não teve condiçOes de impedir, visto que a ocupação 
ocorreu em um final de semana, quando não havia 
trabalhos na área. Desta maneira, com a ocupação da 
área sem que os lotes estivessem ainda demarcados, 
ocorreu a implantação de habitações em locais 
indevidos, onde seriam ruas e mesmo onde as dimensões 
dos lotes seriam outras. Assim, além dos 226 lotes 
remanescentes previstos, passaram a existir mais 457 
lotes que surgiram sobre áreas previstas para uso 
comunitário e para o sistema de tratamento de esgoto " 
(Martins, 1989,, p . 68 ) ,
Tal ação por parte dos moradores, foi duramente 
criticada pela PMJ, Durante o ano de 1987 as obras no bairro 
Fátima foram praticamente paralisadas sendo outra vez retomadas 
em 1989, quando o Projeto já estava submetido a outra orientação 
e coordenaçêío.
E"m entrevista com o Coordenador da segunda fase do 
Projeto, em relação è e>:peri#ncia no bairro Fátima obtive a 
seguinte informaçãos
"... em Sé i n i c i o u  ent^So o p r i m e i r o  p r o j e t o , que foi 
um t r a b a l h o  falho. A p r i m e i r a  e x p e r i ê n c i a  do bairro 
Fátiwia n'ào foi m u i t o  boa, a d r a g a g e m  deu certo, mas 
d e p c.) i s a o rgan i za ç'ào das famí I ias nos te rrenos nà'o f o i 
es pe r a d o , p o r q u e o p o de r públ ic o d e m o r o u mui t o , 
o f e r e c e u  m u i t a  coisa pros mo rado res e os m o r a d o r e s  ndio 
t i u e r a m  p a c i ê n c i a [sic] para e s p e r a r  essa i n f r a -  
e s t r u t u r a  e a c a b a r a m  i n v a d i n d o  os lotes e ficou pior 
do que e s t a v a  antes. Ent'ào em 87 o p r o j e t o  parou, onde 
(-.1 P r e f e i t o [Freitag] n a q u e l a  o p o r t u n i d a d e  a c h o u  que 
aqu i l o  n"ào e s t a v a  bem, foi aí que e n t r o u  o NBH e se 
propôs a fazer um p r o j e t o  ".
Ainda nesta primeira fase do projeto, no segundo
semestre de 1986, as obras no bairro Boa Vista foram iniciadas.
As etapas dos serviços desenvolvidos pela PMJ bem como a atuação 
dos moradores assemel ham--se ao ocorrido no Fátima, D projeto
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previa a urbanizaç'ào de 450 lotes jâ existentes e a criação de 
700 novos lotes sobre a área de mangue caracterizado como morto 
ou área condenada a ser aterrada. Também como ocorreu no Fátima, 
os lotes foram ocupados sem que a prefeitura conseguisse evitar, 
face ao pequeno número de fiscais de que dispunha (Martins 
1989).
Com as dificuldades relatadas durante a execução do 
projeto e a falta de investimentos por parte da PMJ ficou 
inviabi 1 i ;;ado o seu prosseguimento. Em 1987 o projeto é 
paralisado.
2. Segunda fase do Projeto: objetivos e açOes
Ainda durante o ano de 1987, outros técr.icos da PMJ, 
vinculados ao NBH (Secretaria de Planejamtnto) se propòem a 
encaminhar e desenvolver o Projeto de Preservaç'ào e Urbanização 
ias áreas de mangue do municipio. Este projeto agora sob nova 
orientação é enviado ao Eianco Nacional de Desenvolvimento Social 
(BNDES), em busca de financiamento. Ao final de 1987 o 
BNDES/Finsocial aprova esta proposta, liberando a verba no 
decorrer de 1988, quando tem inicio entãío a segunda etapa deste 
trabalho.
Como destaca o coordenador desta segunda fase do
trabalho.
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a p r i m e i r a  e t apa do p r o j e t o  eu acho que a 
p r e f e i t u r a  pecou q u a n d o  ela p r o m e t e u  m u i t a  coisa, a 
g e n t e  sa b e  que o p oder p ú b lico n'ào tem condi fão de 
f a zer tudo e aí eles o f e r e c e r a m  casa e isso n"Mo deu 
r e s u l t a d o . Na s e g u n d a  fase q u a n d o  nós a s s u m i m o s ,  nós 
m u d a m o s  um pouco o objet i v o ,  a f i l o s o f i a  do projeto, 
ent"ào a p a r t i c i p a ç ã o  da c o m u n i d a d e  s e r i a  mais efetiva,  
el e s  p a r t i c i p a r i a m  mais, eles teriam que d a r a 
c o n t r i b u i ç ã o  deles, n‘ão só o p oder p ú b l i c o
Neste periodo, apòs as experiências em outros bairros 
constatou-se que a proposta de urbanizaç'ào das áreas já ocupadas 
e a preservação dos manguezais remanescentes a partir da 
construção do grande canal de contenção das invasões, era a forma 
mais eficaz de evitar novas ocupaçõcss com a progressiva 
destruição dos mangues.
Conforme publicado em jornal local, "Somente o canal 
pode salvar os manguezais de Joinville" (A Noticia,09/03/3S)» 
Nesta reportagem apresentava-se a "solução" encontrada pela PMJ 
para evitar futuras invasões 5 a abertura de um canal de 40 metros 
de largura com 5 metros de profundidade numa extensão de 25 
quilômetros. Tal canal é sipresentado como uma barreira 
intransponível, uma espécie de " m u r a l h a  da china" entre o homem e 
o mangue. Assim declarou o Secretário de Planejamento do 
municipio naquele períodos
"Na medida em que os estudos iam se aprofundando 
mais se chegava à certeza de que os canais de 
contenção seriam a única barreira capaz de inibir a 
invasão do mangue de Joinville. A confirmação só 
veio, porém, depois que a prefeitura, em convênio com 
o DNOS, construiu os primeiros mil metros desse canal 
no bairro Fátima. A constatação: nenhum morador se 
atreveu transpor a barreira da água" (A Notícia, 
09/03/88)„
Anteriormente conhecido como trabalho de urbanização
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das áreas dt? manguen este projeto passa a se intitular "F'rograma 
Integrado de Urbanisaç'ào das Favelas localizadas nas Areas de 
Mangue de Joinville". A redefiniç'ào do Projeto de urbanização das 
áreas de mangue ocupadas, transformando-o em açáo integrada, teve 
como objetivo permitir a ampliaç'ào dos beneficios á\s familias 
residentes nestas áreas e facilitar a liberação de recursos junto 
ao BNDES. Naquele periodo, decorrer de 1989, os financiamentos 
para projetos de açfâes integradas estavam entre as linhas 
prioritárias do Banco, facilitando desta forma a liberação de 
recursos. Foi o que declarou uma das representantes, gerente da 
área social do citado Etanco, em visita a Joinville e publicado no 
jornal local "0 Barnabé" (13/04/89), uma publicação da PMJ.
Conforme consta neste Programa Integrado.,
" ...corajosamente, a Prefeitura elaborou este 
projeto, com o grande objetivo social e comunitário 
de erradicar o favelismo e implantar a ocupação 
disciplinada, acompanhada da infra-estrutura indispen­
sável, como áigua, luz, arruamento, esgoto, escolas, 
creches e postos de saúde. Q projeto em andamento visa 
não somente criar amplas condições de melhorar a 
existência de milhares de pessoas, mas também procura 
defender e preservar a integridade do sistema 
ecológico dos manguezais ainda livres da presença 
humana" (PMJ/Programá integrado de baixa rendai, 1988, 
p . 08 ) .
Esta citação, demonstra claramente a que se prop5e a 
Prefeitura, na ânsia de "erradicar" o favelismo e "disciplinar" 
as ocupaçóes. O espaço dos manguezais, transformado pela ação dos 
moradores e posteriormente pela aç'ào da Prefeitura, torna-se um 
espaço permeável á ingerência municipal, principalmente na sua 
organizaçáo e na normatização através de "regras" impostas aos 
moradores, acionando-se mecanismos de controle deste espaço
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respaldados pelo projeto de urtaanizaç'áo ern desenvol virriento.
Para entender o significado de espaço utiliso o enfoque 
de Foucault (1979), que ao tratar deste assunto refere-se ao 
final do século XVIII, quando a arquitetura começa a se 
especializar ao se articular com os problemas da população, da 
saúde, do urbanismo. De acordo com esta perspectiva, outrora, a 
arte de construir respondia sobretudo à necessidade de manifestar 
o poder, a divindade, a força. No final do século XVIII, novos 
problemas aparecems trata-se de utilizar a organização do espaço 
para alcançar objetivos econômico-poli ticos. Pouco a pouco, o 
espaço se especifica e torna-se funcionais um exemplo disso é a 
edificaç'ào das cidades operárias dos anos 1830-1870. A familia 
operária era fixada; era prescrito para ela um tipo de 
moralidade, através da determinação de seu esp)aço de vida.
Reconheço o espaço urbano enquanto um espaço discipli­
nado, ordenado, esquadrinhado. Dividido em quadras, em parcelas. 
Conforme F-oucault (1987) o espaço é tratado a partir do principio 
do quadriculcxmento.
"Cada individuD no seu lugar; e em cada lugar, um 
individuo. Evitar as distribuições por grupos; 
decompor as implantaçbes coletivas; analisar as 
pluralidades confusas, maciças ou fugidias. O espaço 
disciplinar tende a se dividir em tantas parcelas 
quanto corpos ou elementos há a repartir" (p. 131).
Anula-se assim, os efeitos das repartições indecisas, da 
circulação difusa, como táticas de antivadiagem, de antiaglomera- 
ç'à’o. Estabelecendo as presenças e as ausências, sabendo onde e 
como encontrar os indivíduos.
0 projeto de urbanização das áreas de mangue através da
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organização do espaço ocupado - em quadras e lotes definidos - e 
do cadastramento das famílias residentes, assume uma dimensão 
disciplinar e controladora possível de ser verificada nas aç5es e 
discursos que orientam esta prática.
Este projeto de urbanização procura efetivar--se a partir 
da definição de algumas metas. Estas metas esclarecem cts obras 
que são atualmente realizadas nas áreas de mangue, as que 
futuramente o órgão público pretende realizar, bem como 
ressalta a amplitude das ações lá desenvolvidas (3).
(3) HetâB do PrograiBa;
“ - Estabelecer uœa barreira fisica no liiite das invasSes, através da dragaget de us canal 
interceptor de grande porte de 40 (oetros de largura por 5 its. de profundidade, visando conter as 
ocupações dos ianguezais nativos.
- Dotar as áreas ocupadas de us aterro Binioo coã iaterial retirado da abertura do canal através da draga 
de sucçSo e recalque.
- Definir a rede viária da regiSo, adequando-a a ialba já existente, possibilitando o fluxo de 
transporte viário norsal para o futuro.
- Acoaodar paralelaaente e ao longo do canal interceptor usa avenida de grande porte, servindo coio eixo 
viário principal para todo o transporte de massa no füturo, prevendo-se que esta área descrita terá 
aproxiiadaaente 100 ail habitantes nos próxisos anos.
- Deiarcar todas as quadras e lotes, hoje aleatórios sei definição das disensões, visando estabelecer 
uísa reurbanizaçâo adequada.
- Assentar as faiílias de baixa renda ei seus respectivos lotes, de acordo cos os critérios 
estabelecidos pela Prefeitura Hunicipal como: ienor renda fasiliar, constituiçSo da faiailia e teipo de 
residência ea Joinville.
- Coipletar o aterraœento dos lotes regularizados que nSo tiveras aterro hidráulico da dragage® de 
sucção e recalque suficientes, devido ao tipo de naterial inadequado.
- Dotar esta área do sistesa coletor de drenage® pluvial, evitando assis o probleta das valas a céu 
aberto.
- Implantar o sistema de esgoto sanitário coa rede coletora, transporte s tratamento final intermediário.
- Construir creches para atendiaento de crianças de 0 -7 anos. A idéia de negociar a aplicação de 
recursos com a iniciativa privada, tendo a indústria a possibilidade de desconto no iœposto de renda e 
possível aumento na produtividade nas linhas de produção.
- Construir escolas para as crianças de 7 - i4 anos, que estão fora da escola de acordo coa o censo 
escolar, visando diminuir o núaero de analfabetos e conduzir a comunidade para o programa educacional 
estabelecido pela Secretaria de Educação do município, onde nenhuma criança poderá ficar fora da escola.
- Implantar postos de saúde para atendiaento da população residente na região leste do aunicipio, 
possibilitando substancial melhoria da saúde pública, com destaque para a saúde preventiva.
- Dotar a área coa espaços para lazer, paisagismo e equipamentos esportivos; através de parques, praças, 
campos de futebol e outros;
- Enfia, possibilitar que a região leste de Joinville deixe de ser ua local insalubre, lamacento, com mau 
aspecto e grande chance de favelização; para tornar-se uaa área estruturada, moderna , bea planejada para 
receber a urbanização futura“ i PtlJ/Prograsa Integrado de baixa renda, 1988:13-14).
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Com D desencadear destas metas, uma série de obras foram 
sendo realizadas,, Importa destacar como o Projeto Mangues 
se iniciou, se desenvolveu e quais as mudanças que acarretou nas 
condiçÊSes de vida dos moradores da Vila Paranaense, conforme 
explicitado no decorrer do Capitulo III deste trabalho. Em 
contrapartida, é necessário analisar também o interesse do órgào 
público naquela regiSo, rastrear a compreensão dos moradores 
sobre o trabalho de urbanização realizado, bem como, verificar as 
implicaç'ôes do mesmo no cotidiano destas familias.
3. O Projeto Mangues chega a Vila Paranaense
No decorrer de 1988 o projeto de urbanização é definiti- 
vãmente implantado no bairro Espinheiros e com isso uma série de 
obras foram sendo realizadas. Com a chegada dos recursos sol ici- 
tados junto ao BNDES/Finsocial no segundo semestre deste mesmo 
ano, tem inicio as obras referentes a axbertura do canal e 
urbanização das áreas ocupadas. Portanto dá-se continuidade? a 
execução do canal que, seguindo o curso projetado, após passar 
pelo bairro Boa Vista encaminhar-se-ia ao bairro Espinheiros.
0 canal dividiria o mangue ems área ocupada de forma 
irreversível e mangue nativo a ser preservado. No caso da Vila 
Paranaense, o canal foi aberto distante das ocupaçòes presentes 
naquele periodo. Deste modo, uma extensa área de manguezal 
nativo - separado da área a ser preservada pela abertura do 
canal -- torna-se espaço para assentar outras familias não
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residentees no local, bern como espaço para construir equipamentos 
comunitários; escola, creche, posto de saüde, área de tratamento 
de esgoto, praças, etc. Neste caso, a própria Prefeitura torna-se 
agente destruidor do manguezal, cortando e/ou queimando a 
vegetação nativa, aterrando e demarcando os espaços.
Esta segunda etapa do Projeto de Urbanização é marcada 
principalmente por aç'Òes a serem desenvolvidas no bairro 
Espinheiros. 0 projeto enviado ao órgão financiador previa obras 
também em outros bairros, porém as açóes que marcaram o inicio da 
segunda etapa deste Projeto sâo dese^nvolvidas na Vila Paranaense;. 
Após duas tentativas em outros bairros - Fátima e Boa Vista - 
com resultados considerados "negativos", a nova coordenação do 
Projeto opta por outro bairro a fim de reiniciar os trabalhos, 
pautado agora em outras propostas, com outra "filosofia". Esta 
filsofia diferenciaxda, baseava-se principalmente na divisão de 
responsabilidades entre os moradores do mangue e a Prefeitura. 
Conforme depoimento da assistente social;
". . . a n t e s  de q u a l q u e r  t r a b a l h o [obras]., nós f a z í a m o s  
reuniões nessas quadras, nessas ruas, onde iria se 
i n i c i a r  os t r abalhos e c o n v e r s a v á m o s , p r o c u r á v a m o s  
re u n i r o m a i o r  núm e r o  de pessoas p o ssível e p a s s a r  as
i nfo rmaç'ò'es do que iria a c o n t e c e  r, o que a P r e f e i t u r a  
iria f a zer e em contra p a r t i d a  qual era a partici paf^o 
dos m o r a d o r e s  e que essa pa rt i ci paç^ão teria que 
a c o n t e c e  r para que o proj e t o  oco r r e s s e , se niSo 
h o u v e s s e  essa p a r c e l a  de part i ci paç'ào nem da 
p r e f e i t u r a  nem dos mo rado r e s , 50 "L de cada um, n^o 
p o d e r i a  levar e s s a s  b e n f e i t o r i a s  lá. Essa era a 
cont rapart ida, Faz í a--se as o b r a s  mas ta m b é m  os 
mo rado r e s , como n<-.> caso, de m u d a n ç a s  de casa, que 
e s t a v a m  fora dos lotes, isso ficava à cargo do 
mo rador. Ele era c.> respon s á v e l ".
Concretamente, com a implantação do Projeto de Urbaniza-
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ç'àD e Preservação das áreas de mangue na Vila Paranaense uma 
série de obras e açôes começam a iazer parte do cotidiano de seus 
moradores, Muitas familias já residiam no local neste periodo? 
por isto, rea lisou-se um levèin tamen to sócio-econômico a fim de 
conhecer aspectos característicos dessa população, no intuito de 
subsidiar o projeto a ser desenvolvido (4).
Além disso, a prática de? reuni'òe?s com os moradores foi 
bastante utilizada, como demonstrado no depoimento anterior. 
Nestcis oportunidades a equipe de técnicos da Prefeitura 
esclarecia e informava sobre o Projeto que ora iniciavam, 
e?specificavam as obras que seriam realizadas e solicitavam ajuda, 
compromisso e compreensão dos moradores. Ajuda no sentido da 
fiscalização das áreas a fim evitar novas ocupações, compromisso 
em relação às remoções e/ou reconstruções das casas que fossem 
necessárias e, finalmente compreensão no sentido dos moradores 
evitarem ampliar ou construir novas peças em suas residências até 
a definitiva indicação do local de cada casa.
Esta fase inicial do Projeto de Urbanização na Vila 
Paranaense é marcada por dificuldades, desconfianças e angústias. 
Vivenciadas tanto pelos moradores quanto pelos técnicos do 
órgão público.
Conforme relato do coordenador do Projeto, no inicio os 
moradores mantinham--se descrentes em relação ao trabalho que a 
Prefeitura propunha desenvolver na Vila. Quer seja pelo
(4) Os dados coaputados revelaras 421 fasilias residentes, destas 47.3 X eras provenientes do interior do 
Estado do Paraná. Dos chefes de fasilia entrevistados, 264 viera» da área rural, 142 da área urbana e dos 
desais nâo obtiveras informação. Es relação ao local de trabalho, 164 destes chefes de fasilia 
trabalhavas na TUPY, outros 25 na CONSUL, havendo tasbés us níisero significativo de pessoas 
deseapregadas. Estes são apenas alguns dos dados coletados; o levantasento foi realizado es saio de 1988 
por técnicos da Secretaria de Desenvolviiento Cosunitário da P W .
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descrédito no poder püblico que sempre prometeu e nuncEt cumpriu,, 
quer seja pela época em que iniciarcim as primeiras obras na área. 
Como tratava-se de ano eleitoral -- 1988 muitos moradores
vinculavam as obras do Projeto à interesses políticos e 
acreditavam que, passadas as eleiçÊies, nenhuma obra seria 
executada no bairro. Tais questòes ficam claras no depoimento que 
segue;
Eles Cos moradores] r e c e b i a m  a gente^ mas n^o 
c o n f i a v a m  na gente^ porque s e m p r e o p o der p ú b l i c o  
p r o m e t e u  e nunca c u m priu... e n f à o  eles n'Uo 
a c r e d i t a v a m . C o m e ç a m o s  t a m b é m  nossa c o o r d e n a ç ã o  numa 
é p o c a  difícil, a p a r t i r  de SS e eles d i z iams " . . . i s s o  
aqui Cas obras] é por causa das ele i çdes ", e nós 
t inha que dizers . ,ent'èo no dia 16 - n a q u e l e  ano a 
eleiç^ão foi no dia 15 de n o v e m b r o  - nós vamos e voçe 
vai o l h a r  a g e n t e  lá [traba1hando] Aos poucos nós 
fomos p e g a n d o  essa confiança., mas no co m e ç o  foi 
t e r r í v e l . . . ^  a g e n t e  foi p r o m e t e n d o  só m e smo o que 
p u d e s s e  c u m p r i r  ou m e n o s  do que p u d e s s e  f a z e r  e aos 
p o u c (■.> s f o m o s c o n q u i s t a n d o a q u e l e s  m o r a d o r e s ^ 
c o n q u i s t a n d o a /Is s o c i a ç âf o " .
Mesmo diante destas dificuldades iniciais o trabalho se 
desenvolve, repercutindo profundamente no cotidiano dos moradores 
da Vila Paranaense, As transformações que este trabalho engendrou 
no espaço e na vida dos moradores, será assunto do item que segue.
4. A transformação e a normatização do espaço
Com o desencadear das obras de urbanização, a 
solicitação para que os moradores não efetuassem qualquer 
construção em suas residências, tornou-se quase uma-determinação, 
Tal determinação, fundamenta-se na necessidade dos trabalhos de
150
medição e demarcação dos lotes, quadras e ruas estarem 
concluídos, a fim de os moradores não corre^rem o risco de 
aumentar uma casa que necessitasse ser relocadaii esta solicitação 
de espera inquietava alguns deles, Já que, muitas vezes o 
trabalho de medição e demarcação, bem como a indicação para o 
lote definitivo era lento, gerando angústia e transtornos para 
as familias que necessitavam ampliar ou mesmo melhorar suas 
residências,
As áreas de mangue em processo de urbanização também 
eram continuamente fiscalizadas no intuito de evitar novas 
ocupações„ Porém, como a equipe de trabalho contava com apenas 
uma pessoa para fiscalizar inúmeras átreas, a ocorrência de novas 
ocupações não pôde ser evitada. D que dificultava qualquer ação 
da Prefeitura em impedir ou mesmo demolir a construção era o faxto 
de a familia já se encontrar residindo na moradia quando se 
constatava nova ocupação. Essa era uma das estratégias utilizadas 
pelas famílias a fim de garantir um espaço nas áreas a serem 
urbanizadas. Rapidamente erguiam a casa, muitas vezes durante a 
noite e logo entravam com a familia e seus poucos pertences. 
Sabiam que, no caso da casa estar ocupada, geralmente com 
mulheres e crianças tornava-se quase impossível qualquer 
represália por parte do órgão público.
Em outros câsos, havia moradias que estando em processo 
de construção foram demolidas ou casos em que os donos da obra 
eram autuados recebendo um "Auto de Embargo", sendo assim impedi­
dos de prosseguir a construção. Geralmente, nos casos em que a 
família ficava impedida ou mesmo perdia sua moradia ela
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ingressava na lista de espera ou de casos emergenciais, na 
esperança de conseguir um lote neste local,
0 espaço do manguezal portanto, passa a ser distribuido, 
organizado, fracionado.
A medida que as obras prosseguiam, transformando esta 
realidade, mais famílias eram afetadas por este trabalho, IMeste 
sentido, ficava sob o encargo da assistente social do Projeto 
realizar visitas domiciliares às familias residentes. Nesta 
ocasião fornecia maiores informações acerca do trabalho ou mesmo 
o divulgava às pessoas que ainda nSo o conheciam, Todas as 
famílias residentes eram cadastradas através do preenchimento de 
uma ficha. Nesta ficha constavam informações comos o nome dos 
membros da família, a localização da casa, o local de trabalho, a 
remuneração, a existência ou não de alguma documentação refertí?nte 
ao terreno ocupado (5), entre outras coisas,
Cria--se então um sistema de registro centralizado dessas 
famílias, posteriormente armazenado em programas de computador 
existentes no Núcleo de E<acias Hidrográf icas (PMJ), possibilitan­
do em poucos segundos identificar a familia residente em 
determinado lote, rua, quadra, sabendo-se onde trabalha, quanto 
recebe, enfim, criando-se um sistema de vigiTância permanente, 
sofisticado e sutil.
Inicialmente, a maioria destes moradores como simples o- 
cupantes daquelas terras não possuiam nenhum documento em relação 
á área ocupada. Porém, alguns moradores depois de se instalarem
(5) A existência ou nlo desta documentação previa a possibilidade do morador possuir alguma documentação 
da “sarinha“, co®o afiraavas, conseguida junto ao SPÜ.
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no local, procuravam saber das possibilidades de conseguirem 
alguma documentação, na tentativa de garantir sua permanência no 
local sem maiores complicaç&es» Desta forma, muitos conseguiram 
junto à Delegacia do Serviço do Patrimônio da União (SPU) - 
instalada em Florianópolis/SC -- uma "Certidão de Ocupação". Este 
documento fornece ao morador um titulo de inscrição de ocupação, 
no qual consta também o nome do solicitante, bem comio alguns dos 
seus "direitos" e "otarigaç'Ûes" referentes è área de mangue 
solicitada. Ao morador portador desta "Certidão" também era 
cobrada uma ta;:a anual pela ocupação do local.
Para muitos deles, esta documentação representava alguma 
segurança em relação à ocupação de uma área considerada sem dono. 
Alguns dos moradores que entravam com o pedido de solicitação 
desta "Certidão" muitas vezes possuiam somente um Número de 
Protocolo comprovando sua solicitação, porém não possuiam ainda 
nada de definitivo. Mas, muitos deles portavam este Protocolo 
com o mesmo significado de uma "escritura definitiva".
Esta documentação fornecida pelo SPU possibilitava ao 
solicitante o direito de "ocupar" tal áreas estes titulos eram 
fornecidos á pessoas físicas, geraxlmente carentes. Porém, em 
Joinville também foram beneficiadas com o direito de "ocupar" o 
mangue, pessoas jurídicas. Toma--se como exemplo, o documendo 
fornecido à Empresa TUPY, que a autoriza ocupar uma extensax áirea 
de manguezais»
Com o início do Projeto de Urbanização pela PMJ, 
solicitou-se ao SPU não emitir mais nenhum título de ocupação e 
iniciaram-se as negociaç'Ôes com os órgãos competentes a fim da
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PMJ tornar-se a responsável por estas áreas. Em noticia divulgada 
em jornal local (A Noticia, 14/04/89) sob a manchete "Uniêío irá à 
Justiça para recuperar terras no mangue", denunciava-se a 
existência de titulos de propriedade em áreas de Marinha (mangue) 
bem como a intenção de reaver seis mil metros quadrados de árcea, 
anulando titulos de propriedade existentes. 0 próprio órgão 
responsável por "selar pelo Patrimônio da União" emitia tais 
titulos, conforme declaração do delegado do SPU presente em 
Joinville nesta ocasião; "N‘ào tínhamos c o n h e c i m e n t o  da s i t u a ç ã o  
real de J o i n v i l l e .  A gora temos ama nof'ào mais clara dos a b s u r d o s  
oco r r i d o s , E i n a d m i s s í v e l  a concess'ào de s e n t e n ç a s  de u s o c a p i‘ào 
em áreas de M arinha, por e x e m p i o , A l e g i s l a ç ã o  é clara neste 
s e n t i d o " (A Noticia,14/04/89,p ,5).
A proposta diante do trabalho desenvolvido em áreas de 
mangue consideradas irrecuperáveis, é repassar o controle 
juridico e politico dessas áreas para a Prefeitura de Joinville 
em regime de aforamento. Neste caso, a regularização fica por 
conta da Prefeitura, e é criado na cidade um novo tipo de lotes o 
"foreiro", sendo repassada ao morador sua posse plena.
Neste sentido, cada morador das áreas de mangue em 
processo de urbanização, recebia da PMJ um "Termo de Indicação de 
Lote" 5 neste documento, considerado provisório, se encontram 
relacionados os direitos e obrigações do morador em relação ao 
lote. Entre as obrigaç&es, existe a proibição de venda, troca ou 
aluguel do lote. Essa questão era uma d£is mais problemáticas do 
Proj eto.
Em entrevista realizada com a assistente social do
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Projeto, em relaç'ào a esta quest'ào obtive a seguinte informação s
"As vezes tem p e s s o a s  que d i z e m  s "eu vou embora, aqui 
ríso tem mais e m prego, vou v o l t a r  pro P a r a n á  que lá 
posso trabal h a r " ,  E a g ente diz, mas lá t a m b é m  não vai 
ser fácil, tem uma p r o p r i e d a d e  aqui, con s e g u i  r
o u t r a  vai ser mais difícil, A g e n t e  tenta f a z e r  um 
t r a b a l h o  assim, f azer as p e s s o a s  pensarem, r e f l e t i r e m ,  
(•.! que é o v a lor de uma p r o p r i e d a d e , P a s s a r a m  
d i f i c u l d a d e s  i m e n s a s  n a q u e l e  mangue, com lodo, com 
maré, e a g o r a  que já tem casa, b a rro seco, rua, água, 
luz, coleta de lixo, q u e r e m  se d e s f a z e r  de tudo isso ? 
A g e n t e  p r o c u r a  l a n ç a r  a l g u m a s  idéias, o o b j e t i v o  é 
f i x a r  e s sas p e s s o a s  lá, princi p a l m e n t e  as que 
part i ci param d e sde o início, mas é d i f ícil c o n t r o l a r
i S S O " ,
Com a determinaxção contrária à vendas e trocas de lotes, 
a PMJ pretendia impedir que um comércio se instaurasse nestas 
áreas, bem como intencionava fixar o morador na cidade, evitandc5 
as constantes migrações. Porém, a prática de venda e troca dos 
lotes era bastante comum, fugindo ao controle pretendido pela 
mesma,
Quando ocorriam estas negociações, a parte 
comercializada era constituida pelas benfeitorias que o morador 
havia feito sobre o lote, pois nào sendo os donos da terra, 
comercializavam apenas o que lhes pertencia de fato. As trocas 
também era efetuadas desta maneiras trocavam o lote ou os 
"direitos" sobre ele por outro lote ou mesmo pelas benfeitorias 
nele realizadas.
Dentro desta discuss'ào do significado valorativo 
imputado à benfeitoria construida sobre o lote e parte integrante 
no momento da comercialização, resgato Kowarick (1986) ao afirmar 
ques "a moradia; independente da sua condição de própria.
155
alugada, cedida ou ocupada tem sempre este significado de revelar 
e expressar a familia. E de sua própria natureza" (p. 319).
A C£\sa própria principalmente, como no caso dos 
moradores da Vila F-‘arananense, representa a segurança da f^imllia 
nâ'D perder o abrigo, mas nê(o é só isto. "E a possibilidade 
concreta de se entesourar, acumular (...) de dispor de um bem de 
grande valor (idem, p. 323). Bem que pode ser
comercial izado quando necessário, retornando ao traibalhador o 
esforço empreendido durante sua construção, recuperando 
monetariamente não apenas o trabalho incorporado e materiais 
utilizados, como também usufrui da valorização imobiliária que a 
áreai passa a ter.
Antes da urbanização destas áreas de mangue, a prática de 
venda ou troca de lotes ocorria em menor escala, devido ao menor 
nümero de residentes, como também e, principalmente, pelas 
dificuldades caracteristicas daquela região, que lhe imputava 
até aquele momento - pouco ou nenhum valor comercial, Com o 
trabalho de urbanização, dotando a região de infra-estrutura, a 
valorização foi decorrente e a prática de venda e troca tornou--se 
quase incontrolável.
Torna-se necessário portanto, refletir acerca das 
interpretaç'Òes sobre o "vaü.or de uso” e "valor de troca" que 
assumem estas moradias autoconstruidas e busco em Valladares 
(1987) fundamentos para esta reflexão.
Embora o "valor de uso" esteja na origem da 
autoconstrução da moradia, nela também esta contido o "valor de 
troca", fazendo com que a casa seja vista como uma "mercadoria",
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cuja comercial izaçâcD f ar--E.e---á sob certaxs condisr.òes» Neste 
sentidoK
a casa própria representa nâo só a eliminação de 
gastos com aluguel, mas, também a "formação de um
patrimônio" cuja "valorização" será dependente das
conquistas de melhorias dos loteamentos em que ela se 
localize" (1937, p „64).
Com a emissão dos termos de indicação de lote pela PMJ, 
tentou"Se evitar ou mesmo controlar estas negociaçióes, porém tal 
prática se mostra um desafio para a equipe do Projeto. Estas 
vendas ou trocas são realizadas sem o conhecimento do órgão 
público, na privacidade da "vida doméstica". Nestas negociações 
são comercializadas as benfeitorias existentes, bem como os 
"direitos" adquiridos sobre o lote, motivados quase sempre por 
fatores de ordem pessoais a não adaptação à cidade, o desemprego, 
a saudade do local de origem, problemas de saúde, etc„
Frente a estas práticas, a equipe do Projeto na 
tentativa de evitá-las solicita aos moradores que, antes de 
efetivarem as transaçòes comuniquem sua intenção e os seus 
motivos» Nesta oportunidade, aproveitam para mais uma vez 
esclarecer sobre as posições contrárias do Projeto è estes 
negócios, silgumas vezes conseguindo evitar que a transação se 
efetive. Porém, por mais que se esforçem, tais práticas mostram- 
se extremamente difíceis de controlar, porque a forma que a 
população te?m de valorizar a posse destes lotes é dif erenciada, 
partindo de questões pessoais, familiares, conjunturais,
Q coordenador do Projeto quando questionado acerca disto. 
r€?conheceu a dificuldade que enfrentam 5
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" isso é O m a i o r  p r o b l e m a  que riós en f r ent a m o s A
p r i n c í p i o os lotes n'ko podem ser vendidos, mas, a 
g e n t e  vai a p r e n d e n d o com o tempo. No início n i n g u é m  
podia vender_f mas eles faziam as vendas sem a g e n t e  
vê E aí ficava pior ainda, ent'ao nds f i z e m o s  um 
s i s t e m a  d e e s s a s  p e s soas que p r e c i s a m  sa i r  da cidade, 
que c o m p r o v a r a m  que v"Mo ssiir, nós e s t a m o s  a c e i t a n d o  a 
t r a n s f e r ê n c i a  do lote_, d e s d e  que a o u t r a  f a m í l i a  
também e s t e j a  necess itada, n'ào tenha cond i ções de 
c o m p r a r  um lote, que isto seja c o m p r o v a d o , e que 
também n^o tenha um o u t r o  lote. A t r a v é s  d i s s o  a g e n t e  
tenta cont r o 1 ar um pouco , mas m e s m o  a ssim as vendas 
s'èio m u i t a s  ",
Mesmo a partir da definição de alguns critérios no 
momento da transação, a equipe do F'rojet.o reconhece a 
dificuldade de querer gerir a "vida" ou os "planos futuros" dos 
moradores, que podem incluir mudançats da cidade ou mesmo de 
emprego. Esta equipe, tamtaém distingue dois casos dentro da 
diversidade de questòes que aparecem. São os seguintess
" um caso é a q u e l e  m o r a d o r  que já mo r a v a  ali^ an 
nós e n t r a r  com o P r ojeto, ele só foi r e o r g a n i z a  
tem a q u e l e  m o r a d o r  que nós s e l e c i o n a m o s  e 
e n t r e g a m o s  um lote, Esse p r i m e i r o  caso,, nós ace 
a t r a n s f e r ê n c i a ,  o s e g u n d o  caso, a q u e l e  qu 
s e l e c i o n a m o s  e n tre cinco mil f a m í l i a s  que nós te 
ent regamos um lote para ele, esse se ele vende 
perde, 0 cara que c o m p r a r  perde e o v e n d e d o  r 
também, Teve a l g u n s  casos que nós c o n f i s c a m o s  o 
No p r i m e i r o  caso é mais difícil
tes de 
d o , E 
le e 
itamos 
e n d s 
mos e 
r ele 
pe rde 
1 o te.
Outra "normatisação" do espaço em função do Projeto, é a 
determinação de cada lote possuir apenas uma moradia. 
Considerando as dimensòes do lote - 240 metros quadrados -- preve- 
se no futuro a ampliação da moradia, a possibilidade de um 
jardim, horta e até garagem. A partir disto, existe por parte da
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equipe do Projeto uma fiscalização no sentido de evitar novas 
construções, mas também neste sentido, a prática dos moradores 
contrapunha-se às "normas" do Projeto. Com o aumento da familia, 
um filho que casa ou mesmo com a chegada de pare?ntes do interior, 
è; comum a existência de duas moradias num mesmo lote» Muitas 
vezes, explicando os motivos e argumentando a necessidade da 
outra construção, os moradores conseguem mesmo que provisorlamen­
te uma liberação. Neste sentido inclui-se a tentativa de que, 
localizando-se em áreas que estão sendo urbanizadas permanecem na 
esperança de serem incluídos nos novos lotes que serão criados»
Quanto às familias já residentes no local, à medida que 
a medição e demarcação da área vai sendo realizada - a partir do 
redimensionamento de quadras e lotes de acordo com o plano de 
urbanização dos mangues - a assistente social visita as famílias 
e munida de um mapa indica em que lote ficará sua moradia. Haviai 
casos 63m que a localização da moradia coincidia com a 
demarcação do lote, desta forma tal moradia não necessitava ser 
removida» Porém, o mais comum eram os casos de, num único lote 
localizarem~se duas ou três casas. Desta forma, a casa que mais 
ocupava o terrena permaneceria, as demais eram indicadas para 
lotes próximos a este. Dcorriam também, casos em que as moradias 
encontravam-se sobre o traçado das ruais, necessitando assim serem 
relocadas.
Estas relocaçôes ou mesmo as possíveis construções das 
casas ficavam ao encargo dos moradores, já que, a "nova 
filosofia" do projeto previa como responsabi1 idade dos moradores 
tais ações» Porém, aconteciam situações em que a família não
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po55ui.a recursos que permitissem arcar com todas essas despesas. 
Neste caso, as casas que? necessitavam ser desmontadas eram 
retiradas inteiras e transportadas para o outro lote. Isto 
demandava maquinários, mão de obra disponivelh materiais de 
construção comos areia, saibro, cimento, e poderia ocorrer 
perda de material da casa como madeiras e telhas que se 
partiam? enfim, toda uma despesa que muitas vezes a familia não 
podia arcar. Se a casa não necessitasse ser removida com rapidez
- em função da aberturat de alguma rua ou do próprio canal de 
contenção - o morador poderia realizar a relocação quando 
considerasse possivel fazê-lo. F’orém, em casos emergenciais a 
equipe do Projeto considerou a necessidade de ajudar ou mesmo 
realizar a relocação. Desta forma, alguns funcionários da própria 
Prefeitura foram destinados è este trabalho; o Projeto também 
auxiliava com material de construção e em alguns casos repunha 
madeiras e telhas quebradas. Muitas familias relocaxram ou 
reconstruiram suas casas com ajuda da Prefeitura,
0 ano de 1989 se inicia com uma série de obras na Vila 
Paranaense, além da abertura do canal com a consequente dragagem 
e o aterro hidráulico da área 5 a urbanização previa o aterro e o 
ensaibramento dos lotes, a abertura de valas, a tubulação de 
drenagem pluvial, de água e esgoto.
Cada VBZ mais a realidade das ocupaçòejs nos manguezais 
se transformava. Criavam-se acessos até as casas através da 
abertura de ruas. Com isso, os trapiches e pontilhòes 
desapareciam; com o aterramento de ruas e lotes as áreas não 
sofriam mais tanta influência das marés? as casas istm se
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localizando em seus respectivos lotes e a área ia tomando feiçftes 
de um taairro em processo de urbanização„
Porém, se este espaço, anteriormente tão impróprio è. 
moradia vai gradativamente transformando-se num local possivel de 
ser habitado, ele torna--se por outro lado, um espaço 
disciplinado, individualizado - já que as fronteiras de 
utilização do lote para cada família são estaxbe 1 ecidas pela 
Prefeitura, através de ações respaldadas na tentativa de evitar 
a favelização destas áreas.
O depoimento que segue , do Prefeito de Joinville " Luiz 
Bomes - no período de 1989/92, demonstra com clareza os aspectos 
ressaltados s
"No p r o j e t o  que nâs d e s e n v o l v e m o s  no m a n g u e  eu a p r endi 
uma coisa Q u a n d o  os caras i n v a d e m  uma área que
n^o é de n i n g u é m , af vem o pai e o filho diz? " c o l o c a  
dois paus aí e puxa uma lona". Aí vem um i riri'èío ou um 
a m i g o  f r a t e r n o  e o e s p í r i t o  de s o l i d a r i e d a d e  f u n c i o n a  
m u i t o  entre as p e s soas pobres. E m u i t o  forte. Mas 
q u a n d o  a g e n t e  dizs "olha cara o tereno é teu, a 
e s c r i t u r a  está aqui, cuida da tua p r o p r i e d a d e "  (...) 
isso des pe rta no homem um s e n t i m e n t o  de pro pr i e d a d e , 
que é inato na n a t u r e z a  humana e o cara d e f e n d e  a q u i l o  
na ponta da faca (...). Se voçe d e i x a  i n v a d i r  uma área 
comum, o e s p í r i t o  de s o l i d a r i e d a d e  t r a n s f o r m a  a q u i l o  
numa favela. Se voçe d e m a r c a ,  e s q u a d r i n h a ,  i n d i v i d u a -  
l i z a ,  o e s p í r i t o  de p r o p r i e d a d e  fala mais forte. Isto 
é e v i t a r  o a f a v e l a m e n t o " « (grifos meus) (Diário 
Catarinense, 09/03/90, p. 5).
Portanto, um espaço urbano organizado, demarcado, 
disciplinado, torna—se útil e funcional aos moradores como 
também ao órgêto püblico, almejando tornar-se "gerenciador" do 
espaço e do destino de seus moradores.
Foucault (1979), ao tratar do surgimento da medicina 
social no final do século XVIII, a relaciona com um fenômeno
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inteiramente novo, a urbanização.. As grandes cidades, até o final 
do século XVIII -- ao contrário de constituir unidades territori“ 
ais, constituiam-se em muitiplicidades emaranhadas de territórios 
heterogêneos e poderes rivais -- provocando a necessidade da 
unificacão do poder urbano, "... de constituir a cidade como 
unidade, de organizar o corpo urbano de modo coerente, homogêneo, 
dependendo de um poder único e bem regulamentado" (p. 8 6)„
E isso por várias raz'Òes, sendo elas raz&es econômicas e 
politicas. Segundo Foucault (1979), econômicas, pois a 
industrialização nascente torna a cidade não só um espaço de 
mercado, mas sim de produção, fazendo-se necessário recorrer a 
mecanismos de regulação homogêneos e coerentes. Politicas, já que 
o desenvolvimento das cidade e o aparecimento de uma população 
operária pobre, aumentará as tensòes politicas no interior da 
cidade, tornando as revoltas urbanas no século XVIII, cada vez 
mais freqüentes, "... daí a necessidade de um poder político 
capaz de esquadrinhar esta população urbana" (Idem, p. 8 6),
Tentativas de controle e esquadrinhamento do espaço 
urbano também são verificados na Vila F'aranaense, porém, a 
prática cotidiana destas pessoas demonstram suas formas de 
resistência diante desta tentativa de controle, colocando em 
xeque os mecanismos acionados pelo poder público (vide as trocas 
e vendas de lotes efetuadas sem o controle e conhecimento da 
F"'ref eitura) .
A repercussão deste Projeto na cidade e as diferentes 
interpretaçêJes que ele possui será assunto do próximo item.
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5. Ab diferentes leituras do Projeto
Com o desenvolvimento do Projeto, as obras e ações da 
Prefeitura se ampliaram, deixando de se restringir à Vila 
Paranaense. Outros bairros também come?çam a ser atendidos com 
esse Projeto. Neste mesmo ano, as obras no bairro Fátima e Boa 
Vista são retomadas. Os bairros Jardim Iririü, Comasa e Portinho 
também são incluídos no Projeto e uma série de obras são 
iniciadas nesses bairros. Cada vez mais este Projeto torna-se 
conhecido na cidade, suas ações espalham-se para outras áreas de 
mangue ocupados, atingindo um grande número de famílias.
Durante o ano de 1989, o Projeto de Urbanização afirma- 
se como o maior trabalho de atendimento á população desenvolvido 
pela Prefeitura de Joinville . E o trabalho que atinge o maior 
número de famílias, na forma de prestação de benefícios numa área 
considerada fundamental pela população - a habitação.
Estamos portanto no inicio da nova administração - do 
prefeito Luiz Gomes no periodo de 1989/1992 - e o Projeto torna- 
se "a menina dos olhos" da Prefeitura. E um trabalho consolidado 
que se mantém principalmente com recursos do governo federal. 
Neste sentido tal questão merece maiores explicações,
Na primeira fase do Projeto, a partir de 1986, ainda 
na administração de W, Freitag, era o município que mantinha com 
recursos próprios tal trabalho. E assim foi até meados de 1987, 
quando o Projeto é paralizado. Mais tarde, no que se pode consi­
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derar a segunda fase deste trabalho^ já no final de 19B7 uma nova 
proposta é enviada para o BNDES/Finsocial a fim de solicitar 
financiamento. 0 montante de recursos é apenas recebido no 
segundo semestre de 1988, praticamente no final da administração 
F"reitag„
Em 1989, já sob a administração do novo prefeito, o 
Projeto continua em andamento com verbas do BNDES» Conforme 
depoimento do coordenador do Projeto, a proposta foi administrada 
com verbas do BNDES até março de 1990.
Quando assume o governo Collor (1989), é extinto o 
Finsocial e como o recurso do Projeto provinha deste órgão, 
inicia“se então a fase crítica do trabalho, conforme declaração 
do seu coordenador. Sem recursos federais, o municipio precisou 
arcar com investimentos na área a fim de não paralisar novamente 
o Projeto. Durante o ano de 1990, conforme declaração do 
coordenador do trabalho s " p a s s a m o s a p‘Mo e água .
Porém, acreditando na proposta do Projeto, começaram a buscar 
outras fontes de financiamento. Contando com um aval do BNDEo, 
solicitaram ao Ministério da Ação Social no decorrer deste ano 
alguma verba, no que foram atendidos. Ainda nesse mesmo ano, 
conseguiram aprese?ntar emendas para o orçamento da União para o 
ano de 1991, e assim têm conseguido verbas todos os anos com este 
Ministério. Conseguiram também algum financiamento junto á 
Secretaria do Desenvolvimento Regional nos anos de 91 e 92.
No periodo da entrevista com o coordenador do Projeto 
(abril de 1992), que forneceu--nos tais informaç'ô'es, recém havia 
sido assinado outro montante de verbas para o Projeto. Como
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é possível verificar em seu depoimentos
•"Nesse ano a g e n t e  está bem de r e c u r s o s , nós temos na 
o r d e m  de 10 bilh'Òes de c r u z e i r o s  para as á r eas de 
ma n gue, e n t r e  verbas da S e c r e t a r i a  do D e s e n v o l v i m e n t o  
R e g i o n a l  e do M i n i s t é r i o  da Açào Social, Hoje
n osso p r o j e t o  é c o n h e c i d o  à nível nacional, em 
Br a s í l i a ,  J o i n v  i 1 le é c o n h e c i d a  pelo Pro j e t o ,  0 
p r e s i d e n t e  e os m i n i s t r o s  c o n h e c e m , a g e n t e  tem até 
uma f a c i l i d a d e  hoje para c o n s e g u i r  recursos. T anto é 
que o m u n i c í p i o  só co n s e g u e  d i n h e iro para o P r o j e t o , 
nâfc.) c o n s e g u e  d i n h e i r o  para a s f a l t a r  ou a b r i r  uma rua, 
O d i n h e i r o  que vem, vem para o Pr o j e t o ,  po r q u e  ele é 
bem a c e i t o , bem c o n h e cido ">
Porém, não é  somente por causa de reconhecimento e? "boas 
aç'Ôes" que o Projeto é conhecido. Existem também na cidade, 
descontentamentos e uma série de criticas dirigidas a tal 
atuação.
Estas criticas partem principalmente de tr#s segmentos 
sociaiss os ecologistas, os empreendedores imobiliários e os 
moradores da área central da cidade. Irei verificar agora qual a 
natureza dessas críticas e em que se fundamentam.
A preocupaç'ào com a questão ambiental em Joinville 
tornou-se tema de estudo. Em seu trabalho, Müller (1988) tematiza 
a ecologia e a administração de empresas, pesquisando entre 
outras coisas a percepção dos estudaxntes do curso de 
Administração dax Fundação Educacional de Joinville (FUFÍJ) acerca 
dos problemas ambientais da cidade. Entre os problemas listados 
mereceram destaque a poluição e a destruição dos mangues. Nesse 
sentido uma série de depoimentos versam sobre os problemas 
ambientais que a invasão do mangue pode ocasionar (6 ).
(6) Coso por exesplo! "... coi a destraifào dos langues qufira-se a cadeia aníiai, vegetal e aliaentar, 
que et cadeia vHc propagar outras desiraifões"; ‘’Vários sSo os probJeias, o »ais sério é a destruifSo dos 
licroorganisios necessários à lanutençSo do ecossisteta", etc. (Hiiller, 1988, p.165).
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Outra polêmica levantada por Müller (198S) e discutida 
pelos estudantes, foi acerca da construção do canal de contenção 
das invasões, A respeito disso as opiniões se dividiram. Alguns 
se mostraram contrários baíseados na destruição de parte dos 
manguezais, outros apontaram a ineficiência do canal acreditando 
que os moradores transporiam a barreira de água e outros mais 
defendiam e elogiavam a construção do canal como uma solução 
adequada para o problema (7),
Entre os ecologistas da cidade e da própria Prefeitura, 
a maior critica ao Projeto recai no fato de o órgão público 
não ter procurado realizar um estudo detalhado com a 
consequente elaboração de um Relatório de Impaxcto Ambiental - 
RIMA - antes de iniciar a obra, pois não sabem ao certo quais as 
consequências ambientais que esta obra poderá ocasionar a longo 
prazo,
Entre os empresátrios do setor imobiliário o Projeto de 
Urbanização também merece críticas. Num depoimento publicado em 
jornal de circulação estadual, o presidente da Associação dos 
Loteadores e Empreendedores Imobiliários do Norte de Santa 
Catarina declaravas
(7) 0 depoinento de alguns estudantes serve c o í q  exesplo: “Considero péssiaos, o aterro e o canal. Sio 
contra a natureza"; "0 sangue tes us papel fundasental ( . . . )  E loucura cortar esse sistesa perfeito que a 
natureza c r i o u . . . " ;  "Do ponto de vista social é el i t izante,  pois repercutirá nos preços dos terrenos de 
peri fer ia disinuindo a área de expansÈo da cidade. I)o ponto de vista ecológico é indispensável e 
elogiávelf pois protege o sangue e futuras fasl l ias  de insalubridade"; "0 trabalhador pobre é criat ivo,  
Vai fazer ponte para voltar á natureza e buscar o caranguejo e o langue para d es t r u i r . . . ;  "Foi a selhor 
forsa encontrada para preservar a área dos sangues da cidade e tasbés evitar que sais pessoas habites 
estas áreas o que acarretaria sais problesas para o sunicJpio"; (Hüller, 1988, p.167),
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" 0 g o v e r n o  está c o m e t e n d o  um crime ao u r b a n i z a r  o 
mangue. Ali é l u g a r  de c a r a n g u e j o , Somos co n t r a o 
pobre e o rico o c u p a r e m o mangue. (...) Tem d e p u t a d o ^  
ve reado r e padre i n c e n t i v a n d o  a invas'Mo d e s s a s  á reas " 
(Diário Catarinense, 14/05/89),
A denúncia do incentivo das invasOes pelo empresário, 
foi motivada na época, conforme prossegue tal reportagem, pelo 
fato do CDDH levantar acusaç'Ôes contra sua imobiliária de estar 
construindo em área de mangue, um grande empreendimento 
imobiliário; prática comum e notória na cidade,
E>n entrevista re<alizada com o coordenador do Projeto, 
perguntei sua opinião acerca das criticas que tal trabalho 
recebe, para o que obtive a seguinte respostas
" A l g u m a s  d e s s a s  crí t i c a s  s'à'o dos a m b i e n t a l i s t a s ;  que 
ele [o Projeto] teria sido i m p l a n t a d o  s o b r e  á reas de 
m a n g u e z a l . Isso a g e n t e  pode just if i car d i z e n d o  que 
e ssas f a m í l i a s  já m o r a v a m  aí, que já tinham o c u p a d o  e 
de st ruído os m a n g u e s , e o que foi feito, o nosso 
proj e t o , é um p r o j e t o  que p r e s e r v a  o meio a m b i e n t e  e 
í7ãc.i que d e s t r ó i  o meio a m b i e n t e ",
Tal afirmação é fundamentada na implantação do canal de 
contenção das "invas'Ôes" que estaria protegendo o manguezal 
remanescente de novas ocupaç'Òe?s humanas. Outra consideração feita 
pelo coordenador, diz respeito á extensa área de mangue existente 
em Joinville, Calcula-se que sua extensão esteja em torno de 40 
quilometros quadrados e dessa área somente 5“/, estão ocupados, 0 
restante permanecerá intocado, E ele prossegue afirmando;
167
" o u t r a  c r í t i c a  que a g e n t e  tem rec e b i d o  é dos
71)0 rado res da área mais central da cidade que a c h a m  que 
a g e n t e  tá a pl i can d o d i n h e i r o d o m u n i c í p i o ,*• d i n he i r o 
delBf que ele tá c o n t r i b u i n d o  com i m p o s t o s  no 
a s s e n t  a m e n t o  de mo rado res do Paraná, que vem pra cá só 
u s a r  e s s e s  r e c u r s o s , Isso a g e n t e  j u s t i f i c a  também^ 
d i z e n d o  quer os r e cursos a p l i c a d o s  pelo m u n i c í p i o  
sâo m u i t o  p e q u e n o s  f n'ào chega a dez por cento. 0 
m o n t a n t e  m a i o r  dos r e cursos a g e n t e  c o n s e g u e  do 
G o v e r n o  F e deral^ a fundo perdido, E s s e s  m o r a d o r e s  d o  
c e n t r o  i^Sfo f i c a r  m u i t o  f e l i z e s  n o  m o m e n t o  q u e ,  e l e s  
s o u b e r e m  q u e  l á  nSfo »/ai se c r i a r  u m a  f a v e l a ,  q u e  v a i  
s e  t o r n a r  u m  b a i r r o  n o b r e ,  q u e  l á  nâfo v a i  m o r a r  
b a n d i d o , E  u m a  d e s s a s  f a m í 1 i a s  u m  d i a  v a i  d e i x a r  d e  
s e r  a s s a l t a d a  p o r  a l g u m  d a q u e l e s  m o r a d o r e s  q u e  p u d e s s e  
l á  m o r a r  " (Grifoe meus).
Neste depoimento se verifica o sentimento de ameça que a 
população menos favorecida ou e?>;cluida representa para os ditos 
"moradores da «rea central da cidade". Conforme Telles (1990, 
p,37) "... a essa legião de excluídos e deserdados, se associa o 
fantasma da convulsão social, da violência urbana e do aumento da 
criminalidade que atemoriza a elite civilizada da sociedade".
A condição de pobreza estigmatiza e diferencia o pobre 
dos outros trabalhadores, se transfigurando em questão de 
segurança pública, "por conta de uma dramatização da 
criminalidade que recria, a cada momento, a imagem ameaçadora das 
classes perigosas", (idem, p„37).
Portanto, tornando o mangue uma área nobre, tamtaém seus 
moradores irão se "igualar" aos outros moradores da cidade, a 
a partir da ideologia da cidade elitizada, organizada, saneada, 
desenvolvida.
Porém, com a transformação e valorização desta periferia 
um processo de expulsão geralmente se desencadeia nestts locais,
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"empurrando" esta população pobre para locais mais afastados e 
segregados da cidade. Retimarei esta discussão nas consideraçòes 
f..,nais deste trabalho,
E assim vai se construindo a proposta deste Projeto que 
tantas familias afeta e tantas trainsformaçôes proporcionou,
6. 05 moradores e suas percepçòes sobre o Projeto Mangues
Os itens anteriores serviram para esclarecer o projeto, 
seus objetivos e açôes na transformaçâo das condiçòes de vida dos 
moradores da Vila Paranaense. Frente ao exposto, interessa~-me 
agorai saxlientar a percepção dos moradores em relação a esse 
Projeto, a avaliação que eles fasem do trabalho realizado pela 
PMJ, bem como, ao buscar ptsrceber os efeitos que o mesmo tem no 
cotidiano dos moradores, perceber como estes se relacionam com os 
mecanismos de controle desenvolvidos pelo poder público
Na pesquisa de campo realizada junto as 60 familias, um 
dos itens do questionário utilizado procurava conhecer mais 
profundamente o relacionamento entre o orgão público e os 
moradores. Na tentativa de conhecer a percepção destas pessoas em 
relação à ação desenvolvida pela Prefeitura, perguntei 
inicialmente se eles sabiam quando e porque a PMJ começou a se 
interessar pela situação em que elas viviam e as respostas 
mostraram-se variadas. Em relação á época inicial do Projeto, em 
que surgem as primeiras ruas na Vila Paranaense muitos moradores 
não lembravam precisamente a data, porém a maioria tomava <zomo
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pontcD inicial por volta de 1987/1988 quando começam £i s-iurgir as 
primeiras âç'àes no bairro.
Quanto aos motivos que desencadearam ações da PMJ no 
bairro, obtive as seguintes informaçôess para 25 famílias (41.77.) 
entre as 60 que entrevistí?i, as ações e obras tiveram início pelo 
interesse da Prefeitura em melhorar a situaç'à'o dos moradores do 
mangue e este interesse teria sido motivado pelas dificuldades 
que cxs famílias enfrentavam morando nsiquelas situações, podendo 
ser verificado nos seguintes depoimentos;
A Pre f ei tu r a >■' i u a s i tuaç â' o d o p o o s o f ren d o n o s 
man g u e s f  ficou com pena d e s s e s  c o i t a d o  e faz uns 
q u a t r o  ano que c o m e ç o u  a u r ban i za r , , , " (Pt uS , , 43 anos).
Po r q u e o namerc.) de pess o a s  que já tinha aqui, foi 
d i v u l g a d o  pela im prensa que m o s t r o u  a real idade daqui, 
as p e s s o a s  que m o r a v a m  aqui t r a b a l h a m  nas firmas [as 
indústrias localizadas nas proximidaxdes do mangue] e 
nSío ti n h a m  como sa i r  de casa com a maré alta ,,,isso 
levou a P r e f e i t u r a  a fazer a l g u m a  coisa (M.P.C.,
38 axnos).
P o r q u e  virai» a po b reza s o f r i d a  ... se?» rua, sem 
nada e a P r e f e i t u r a  foi fazendo, né?" (P.L.M., 47 
anos)„
P o r q u e  as pessoa aqui vivia j o g a d a s  ... sem 
atenç'ào e a P refe i tu ra c o m e ç o u  a f azer as valas [de 
esgoto] a t r a b a l h á  aqui ..." (L . F", , 34 anos).
Já, para outras oito famílias (13,337.), o motivo que 
levou a Prefeitura a realizar este trabalho nas áreas de mangue 
está relacionada a interesses políticos como resposta de 
promessas feitas em campatnha eleitoral.
Os depoimentos que seguem demonstram esta questàos
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Se .interessaram [a F'refeitura3 pelos m o r a d o r e s  do 
m a n g u e  por p o l í t i c a  ... eles fazem isso para mostrar, 
para g a n h a r  mais votos, n'ào fazem isso v o l u n t á r i o  
eles s abem que os pobres p r e c i s a m  ... mas eles fazem 
para most rar ,,."(G „R », 56 anos).
" , , , .Ach o que tud o é p o 1 í tica , o s g r a n d e n u n c a f a z e m 
nada prós p e q u e n o  sem i n t e r e s s e  por nós, eles têm
a f i l m a g e m  de como isso era [o mangue] no p a s s a d o  e 
como é ho..ie, se eles fazem pelo bem da g e n t e  acho 
j u s t o  v o tar neles . . n i n g u é m  faz nada de graça 
(S«R.S,, 28 anos)
Q u a n d o  chega o tempo da turma se c a n d i d a t a r  ...
eles vem a j u d a r  prá g a n h a r  os i-'o t o s dos mo rado res do
m a n g u e  ... eles srf a p a r e c e m  nesta hora ..." ( S . F , 39 
anos)„
Mas outro motivo também foi apontado por sete familias 
(11,66%), como o causador do interesse da Prefeitura em realisar 
obras naquela área, e esse motivo foi a preocupação do órgão 
público em evitar que as ocupações prosseguissem, destruindo 
ainda mais os manguezais, tal argumentação fica evidente nos 
depoimentos abaixo;
"... P o r q u e  o pessoal começô a i n v a d i r  cada vez mais 
... e eles a b r i r a m  o canal para i m p e d i r  as o u t r a s  
invas'àes ..." (M.R., 33 anos)
"... P o r q u e  a turma c o m e ç o u  a invadir, s e n à o  iam
i n v a d i r  toda a área do m a n g u e  ... aí "colocaram a lei'
e e m b a r g a r a m  quem co n t inu a cc.> n s t ru í n do . . . " ( F . P = , 46 
anos),
A g o r a  a P r e f e i t u r a  está c u i d a n d o  prá p r o t e g e r  os 
m a n g u e s  e n'ëo d e i x a r  o resto do pessoal i n v a d i r  tudo 
..." (W.A„N,„ 32 anos).
Como foi demonstrado, os moradores possue?m 
interpretaç£íe5 variadas acerca dos motivos que levaram o órgão
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público a se interessar por sua situação; porém o total de 20 
famílias (33.337,), afirmou n'ào saber o porque de tais açòes, nem 
os motivos do òrgão público em realizar estes trabalhos muito 
menos quando os mesmos iniciaram. Isto demonstra que., muitas 
famílias residem neste local sem conhecimento da "ingerência" 
pública no mesmo, ao contrário do discurso oficial que proclama 
controlar toda a área e conhecer todos os residentes.
Meu interesse, ao questionar sobre tais aspectos, recai 
em entender o início deste projeto, a partir da visão dos 
moradores„
Como demonstrei no início deste capítulo, a F'refeitura 
assume como um ato de "coragem" e interesse seu o início das 
obras de urbanização nos mangues, principíalmente na Vila 
Paranaense, praticamente não levando em conta a pressão e as 
reivindicações dos moradores.
Diante disto, interessava-me saber se os moradores da 
Vila Paranaense procuraram o órgão público reivindicando 
melhorias relacionadas às suas condiçòes de vida, antes de sua 
ação no bairro.
Neste sentido, constatei que entre as 60 familias 
•entrevistadas, 22 familias (36.7%) procuraram o órgão público, 
porém, esta procura não resultou em maiores repercussòes, devido 
principalmente a frágil organização dos moradores naquele 
período, A maioria das famílias (63.37.) em nenhum momento 
procurou ou reivindicou açòes ao órgão público.
Em entrevista realizada com a assistente social do 
F-Tojeto, quando questiona\da sobre o início do Projeto na Vila
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F’aranaense, esta forneceu-me a seguinte informação;
"... em 19S8, no inicio de janeiro, a l g u n s  m o r a d o r e s  
da Vila P a r a n a e n s e  nos p r o c u r a r a m , c o l o c a n d o  que eles 
tinham r e i v i n d i c a d o  para aq u e l a  área a c o n t i n u i d a d e  do 
t rabalho da draga, a b r i n d o  o canal e a t e r r a n d o  
os lotes, pois lá residiam m u i t a s  f a m í l i a s . . , " .
Diante disto, questionei se a entrada do Projeto na Vila 
Paranaense n'ào se deveu principalmente as reivindicações feitas 
pelos moradores, sendo que obtive a seguinte resposta;
"... também, mas por um p r o j e t o  p o l í t i c o  da 
P r e f e i t u r a ,  já que esta área era uma das mais 
ca r e n t e s ..
Verifica-se assim, que a Vila Paranaense possui algumas 
especificidades que merecem destaque. Ao contrário do bairro 
F^átima e E<oa Vista, que se destacaram por ações organizadas, 
reivindicando e exigindo uma atuação efetiva da Prefeitura diante? 
de suas condições de videi nos mangues, a Vila Paranaense, no 
bairro Espinheiros, foi "escolhida" na segunda fase do Projeto e 
"privilegiada" na continuidade das obras iniciadas em outros 
bairros,
Depois das experiências "negativas" nos bairros Fátima e 
Boa Vista, a atual coordenaç'áo do Projeto "escolhe" o bairro 
Espinheiros como local privilegiado da implantação e 
desenvolvimento do processo de urbanização, agora sob a "nova 
filosofia" já demonstrada anteriormente.
Essa aç'à'o da Prefeitura, independente da mobilização dos 
moradores, explica a quase inexistência de ações organizadas por 
parte dos moradores. Os moradores não precisavam ir mais até-
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Prefeitura, "ela i/ei» até eles". Outra característica desta Vila 
di2 respeito ao relacionamento desenvolvido entre as "lideranças” 
do local e o órgao público» Ao contréxrio de outros bairros, como 
Fátima e E<oa Vista, onde o relacionamento era tenso e conflituo­
so, na Vila Paranacense o relacionamento entre ” lideranças" e 
técnicos da Prefeitura sempre se deu de forma harmoniosa e sem 
grandes dificuldades, o que sem dúvida facilitava a ação da 
mesma»
Todas estas questíSes conferem a Vila Para^naense uma 
situação diferenciada perante os outros bairros, tornando-a 
"preferida” pela coordenação do Projeto, sendo priorizada em 
alocação de recursos (verbas) e obras.
Outra questão que me interessava era saber se a 
população residente na Vila Pstranaense conhecia de fato o 
Projeto, já que realizando tantas aç5es no bairro héi quase cinco 
anos, tal trabalho deveria estar integrado ou ser familiar á 
esses moradores.
Portanto, indaguei às famílias entrevistadcxs se elas 
conheciam o Projeto e constatei que 68.37. das famílias sabiam do 
que se tratava. Ma maioria das vezes esse conhecimento é 
superficial, referindo-se geralmente as obras que continuadamente 
são executadas no bairro - porém desconhecem seus objetivos e 
suas metas. Já outras 19 famílias (31,77,) manifestaram total 
desconhecimento, mesmo percebendo a realização das obras 
desconhecem o Projeto de Urbanização, não sabem o porque dele nem 
as normatizaç'Òes que ele cria; na área. Ao indagar qual a opinião 
dos moradores acerca do Projeto, na tentativa de compreend£?r o
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que estes moradores acham do trabalho desenvolvido e as 
modificações que estes percebem ocorrer na sua realidade 
cotidiana, constatei que a grande maioria das familias, 44 delas 
(73.3%), ressaltaram sua importância, tendo em vista os benefi­
cios decorrentes da urbanização proporcionados às suas condiçòes 
de vida.
Prá g e nte ê una coisa i m p o r t a n t e  ... já p& n s o u  se 
eles nâo se i n t e r e s s a m  de o l h a r  por nós? Em vista do 
que era está m e l h o r  ... esse p r e f e i t o  fez m u i t o  por 
este lugar ..." (S.V., 31 anos)=
"... Acho {•.) t r a b a l h o  howi ... do j e ito que era e como
e s t á  ... tá cem por cento m e l h o r  ... n'ào tem wiais
lama, temos água e luz ... até caminh'Mo de lixo ..." 
(D » S ., 28 anos),
"... Sc' n'ào fosse eles nós e s t a v a  no m a n g u e  o resto da 
vida ... a j u d o u  m u i t o  nossa s i t u a ç à o  ..." (R»F.M„, 35 
anos)„
"... Eles La Prefeitura] q u e r e m  u r b a n i z a r  o m a n g u e  ... 
d e i x a n d o  tudo em o r dem ... claro que é bom ... as 
pe s s o a  se s ente bem ..." (P.L=, 49 anos).
Foi-me posivel perceber que o trabalho desenvolvido pelo Projeto 
de Urbanização na Vila Paranaense é valorizado e reconhecido 
pelos moradores, principalmente pelas melhorias que proporcionou 
às suas condições de vida. Outro fato ressaltado, foi o de que o 
Projeto proporcionou a inilimeras familias a possibilidade de 
acesso à casa própria, livrando~os dos gastos com aluguel, bem 
como possibilitou a aquisição de um imóvel, sem os inilimeros 
gastos com imobi1iárias.
□s depoimentos abaixo ilustram esta situação e a 
percepção que os moradores tem delas
175
Acho bom ele [o FTojeto] a j ada as pessoa que
n e c essita, A g e n t e  n'ào teria condi ç.^o de c o m p r a r  um 
lote aqui em J o i n v i l l e  e ia p a gar a l u g u e l  a vida
i n t e i r a  . , (M,D,S., 38 anos).
" , , , E bom y n é , Se n‘ào f o s s e  e s s e  m a n g u e ,  j a m a i s  a 
g e n  t e i r i a  c o n s egu i r c o m p r a r  u ?» 1 o te na im o b i 1 iá r ia 
Q u a n t o  m a i s  e l a [a PMJ] a r r u m a ,  m e l h o r  prá g e n t e  
qu e mo ra a q u  i , , . '' ( A « P . ^ 44 anos ) „
Ainda nesta questão -- dos benefícios proporcionados pelo 
Projeto às famílias residentes no mangue - outro depoimento 
ressalta de forma positiva os mecanismos de controle exercidos 
pelo órgão público no intuito de "evitar" as vendas e trocas de 
lote nestas áreas;
Acho bom a m a i o r i a  daqui e s t a v a  desawi pa r a d o ,
ago ra to dos tão co 1 oca d os ,,. Quem o b e d e c e  r a "lei do 
projeto' está l o c a l i z a d o  n'ào deve t r o c a r  ou
vender, deve f i car no lote Aqui n‘Mo deve fazer
rôlo fnegócios] (S.W., 39 anos).
A menção à "lei do projeto"^ é feita de forma positiva, 
pois é necessário que se adequem a tal "lei" para garantir a 
permanência no local, ressaltando evitar os "negócios", "os 
r ô l o " y obedeícendo as regras que o projeto impòem á sua realidade 
cotidianax.
F'orém, nem todas as famílias compartilham essa visão 
positiva acerca do trabalho desenvolvido pela Prefeitura. Seis 
familias (.1.07.) en trevistadas, teciam criticas com respeito 
principalmente; à falta de saneamento básico, pois isto os obriga 
conviver com valas á céu aberto; à descontinuidade das obras; à 
morosidade e as "promcessas" realizadas em reuniSes entre os
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moradores e represen tant.es da Prefeitura que nâo sâo cumpridas § o 
privilegiamento de certas áreas e abandono de outrasp o controle 
das vendas e trocas de lotes (6 ).
Alguns depoimentos demonstram a dimensão das críticas 
dirigidas a atuação da Prefeitura e do Projeto;
0 t r a b a l h o  é mais ou m enos n'Mo t e r m i n a m  esses
e s g o t o s  nunca ... n"M.o acho isso m u i t o  bom prá g e n t e  
(P.J.R. , 34 anos) .
Eles comefawt mas nao a c a b a  fazem um pouco e
param ... nâo o'â'o um final ... a s s i m  as coisa nunca 
te rmina . « (J .0,S „, 33 anos).
0 t r a b a l h o  é bom ... mas aqui e s f á o  d e i x a n d o  de 
ladOf lá e m b a i x o  está uma m a r a v i l h a  aqui p r e c i s a
a c a b a r  , , ( R . j é>5 anos ) .
Já que eles promete, g o s t a r i a  que eles c u m p r i s s e  
eles c o l o c a m  leis para nâo v e n d e r  trocar, Wâo
acho isso certo porque q u a n d o  as pessoa q u e r e m  ir 
e m b o r a  n'Mo pode, né? Q u a n d o  eu n'äo me adapto, n'Mo 
g o s t o  do l u g a r  porque tenho que ficar a q u i ?  Prá
p a gar os d e z  por ce n t o ?  NMo é todo m u n d o  que c o n s e g u e  
p e g a r  e m prego, né?" (0.H ,,54 anos).
(6) Ainda se referindo as criticas que o Projeto recebe por parte dos aioradores, u® ano após a realização 
da pesquisa de caropo, ea saio de 1993, consultando jornais de Joinville, encontrei reportagens que 
tratavas de uia polêsica surgida ea virtude de uia derrubada de casa realizada es área de iangue coi 
ordea do coordenador do Projeto, poréa sea nenhum aandado judicial. Alèa desta casa, aais 18 haviaa sido 
derrubadas desde o inicio de 1993. A faallia prejudicada aostrava-se indignada principalaente pelo fato 
de nas últiaas eleições terea trabalhado e votado no coordenador deste Projeto, atualsente Secretário de 
Habitação e Saneasento do Huniclpio (A Notícia, 15/05/93). Na seaana seguinte, outra reportagea taabêa 
tratava de probleaas neste Projeto. Dizia a reportagea: ”0 prefeito Hitiich Freitag decidiu fazer uia 
iiifestigsf^o sobre as denúcias de irregularidade na distribuição de lotes de laitguf f está esperando 
esclareciientos por parte do Secretário da HabitaçSlo Harco Tebaldi. (...) Este Secretário, é acusado por 
ifários ocupantes de tsngue de dar lotes para funcionários de sua secretariíf (...) outra denúcia é a 
derrubada de casas sei ordei JudiciaT (A Notícia, 22/05/93). Nesta aesaa reportagea, o presidente de uaa 
associação de aoradores existente ea ua dos bairros atingidos por este Projeto, sugeria a criaçlo de uaa 
Coaisslo Parlaaentar de Inquérito para apurar possíveis desvios do projeto de urbanização de áreas de 
sangue. Ele criticava taabéa a falta de critérios aais transparentes na distribuição de lotes e o 
abandono de alguaas áreas do projeto, onde dezenas de faaílias sofrea coa a falta de saneaaento básico e 
energia elétrica.
("■■'ortanto, apesar das tentativas da Prefeitura em evitar
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que negócios sejaíTi realizados com os lotes criados nos 
manguezais, as exigências impostas aos moradores esbarram em 
questões pessoais, familiares, que colocam em discussão o já 
ressaltado "valor de uso" e "valor de troca" atribuido ao imóvel 
disponivel. A dimensão da vidax privada destas familias nem sempre 
se adapta às "leis" criadas pelo Projeto de Urbanisatção, que 
proibe a comesrcia 1 isação do lote e estipulai um valor a ser pago 
pelos moraidores, mesmo que em condiçfôes faci 1 itadaxs.
A esse respeito, interessava—me também conhecer, como os 
moradores sentiam-se em relação á posse destes lotes. Eles são 
ou não donos dos mesmos ? Quando indaigados acerca disto, o que 
transparecia em muitos depoimentos era uma situação de incertezax. 
Trinta das familias entrevistadas, ou seja, 50% delas, 
manifestairam não ter segurança quanto a situação de posse dos 
terrenos que ocupam, mesmo que todos tenham recebido da 
Prefeitura o "Termo de Indicação de Lote", que ao indicá-lo não 
garante totalmente a posse sobre o mesmo. Alguns depoimentos 
demonstram esta situaçãos
soa dono e n q u a n t o  n'ào t i ver a e s c r i t u r a  e 
também não sâmo dono porque não podem o f a zer o que 
que remo com o lote (J.R., 45 anos).
"... No c o n t r a t o  que têm o a/, nrfs nâo so7í)o dono do 
lote, se q u i s e r  vendê, só pode vendê o que tem de 
b e n f e i t o r i a  em cima do lote (3.L., 44 anos).
Eles [os técnicos da PMJ] f a l a r a m  que mais tarde 
a g e nte vai ter a e s c r i t u r a ,  vai ter que p a gar e daí 
s e r e m o s  donos. Mas não sei, n"So sei se um dia eles não 
nos m a n d a  e m b o r a . .. (I.L.M., 28 anos).
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Já os moradores que manifestaram maior certeza quanto à 
posse do terreno, ainda o fazem com alguma cautela.
" , - » N C.5 s deve m o ser d o n o ^ p o i s já tem o s d o cume nt o e m 
no sso nome,,, (C.M.S., 29 anos).
",,, Acho que somo dono, porque naío vie r a m  t i r a r a 
g e n t e  d a q u i ,,, (M.L.C., 27 anos).
"».r., Pra mim sou dono,,, prá P r e f e i t u r a  »'ào sei 
: J.C.C., 26 anos).
Outra questão relacionada a posse destes lotes, diz 
respeita a cobrança que a Prefeitura pretende f£ízer dos mesmos. 
Quanto a essa cobrança e o valor a ser estipulado, o coordenador 
do Projeto de Urbanização forneceu-me a seguinte informaçãos
", , , eles Cos moradores] ter'ào que pagarf uma q u a n t i a  
p e q u e n a  mas i.'ãc.> pagar, Eu acho que a g e nte n‘Mo pode 
dar nada de graça, isso foi m u ito d i s cut i d o , Hoje tá 
s a c r a m e n t a d o , T e r‘ào que pagar 107, do s a l á r i o  m í n i m o  
po r m ê s , d u r a n t e  6 O m e s e s ,
A obrigatoriedade deste pagamento repercurte de forma 
variada entre os moradores. Algumas familias, 8 delas (13.37.), 
quando questionadas se o lote deveria ser pago, responderam que 
não, que este pagamento não é justo e não deve acontecer; outras 
8 familias, manifestaram não saber sobre estax cobrança, deixando 
claro sua falta de informação acerca desta questão. Mas, o maior 
n ú m e r o de famílias entrevistadas, 44 delas tinham
conhecimento desta cobrança, porém as opiniÈíes se dividiam, a 
favor ou contra à mesma. Os depoimentos abaixo demonstram esta 
situação s
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"Pra mim, pra coisa sê da gente, a gente p r e cisa  
compra e pagá, pra se um dia a g e n t e  q uisé vendê, a 
g e n t e  pode, Hoje em dia, tudo tem que ser falado com a 
P r e f e i t u r a .,,(1,L ,M ,, 29 anos).
'■'E i m p o r t a n t e  pagá. P agando, q u a n d o  acabá, vai ser 
nosso mesmo. N i n g u é m  nos tira daqu i , , , C'J u L . f 2 3 anos)„
'■'Eles [a Pref ei turaj e s t M o  no d i r e i t o  deles de 
cobrar, por tudo que f i z eram aqui,., (M.J,S,,45 anos).
"N'äo acho certo, porque isso era da Marinha, parece 
que i-'ä'o co b r a r  107, do salário, pelo t rabal ho que 
fi z e r a m  aqui,,, (J .R ., 45 anos).
"0 barro foi eu que botei, os tubo também, comprei o 
d i r e i t o  do lote,., acho que nMo tem nada pra c obrá de 
mim,,, (J.C.C.5 26 anos).
Esta quest'ào do pagamento é bastante polêmica entre os 
moradores. Enquanto alguns acreditam que o pagamento representará 
maior garantia de posse sobre o terreno, através da escritura que 
obterào no futuro, outros questionam o direito e a legalidade da 
Prefeitura efetuar tal cobrança. Outros mais, se preocupam com
o valor estipulado e sua possibilidade concreta de efetuar o 
pagamento, pelo fato de estarem desempregados, n'ào terem emprego 
fixo (fazem "bicos") ou mesmo pela possibilidade de serem 
demitidos.
Porém, no periodo em que realizei a pesquisa de campo, 
este pagamento ainda nào havia sido iniciado, estando somente em 
fase de planejamento e discussão entre os moradores. Mas era 
certo que seria efetivado. Sem dúvida, isto representa uma
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questão delicada para o Projeto, passive! de muita discussão e 
polêmica.
Nestes 3 anos de atuação do Projeto na Vila Paranaense 
(cantados até o término da pesquisa de campo), a provável 
cobrança dos lotes não tem sido o único "ponto de tensão" entre o 
órgão público e os moradores, outras questões tentei levantar no 
decorrer deste capítulo, esclarecendo que a anédise aqui 
realizada evidencia aspectos da realidade naquele periodo, 
Procurei demonstrar faces do trabalho da Prefeitura, que indicam 
melhorias nas condições de vida dos moradores, bem como, as 
impl icaçÊfes destas ações no cotidiano dos mesmos.
Verifica-se também, através da ingerência do poder 
público no local, práticaxs de controle e disciplina do espaço, 
aliadas às transf ormaçôes positivas das condições de vidai destes 
moradores,
Desta forma, a transformação do mangue em cidade, 
desencadeia uma dinâmica responsável por atribuir novos 
significados ao "morar no mangue" , Abordarei novamente estais 
questÊJes, nas consideraições finais deste trabalho.
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CONSIDERAÇOES FINAIS
Inicialmente era só verde, um manguezal exuberantemente 
verdSj estendendcj-se até onde a vista alcança. Para além dele, o 
mar, formando juntos uma intrincada cadeia de reprodução 
marinha. Porém, esta harmoniosêt relação não duraria para sempre.
Funda-se a cidade, chegam seus moradores e com eles o 
desenvol vime?nto, o "progresso". Joinville, como tantas cidades 
no pais, vive um vertiginoso processo de industria1ização e 
crescimento urbano, imprimindo marcas na cidade e em seus 
moratdores. Os desdobramentos deste processo, tentei caracterizar 
ao longo deste trabalho, ao resgatar sua industria1ização, seu 
rápido crescimento populacional e as consequências deste na 
urbanização da cidade,
A medida que a cidade crescia, mais espaço ocupava, 
novas ruas e casas eram construídas, mais indústrias se 
estabeleciam, mão-de-obra era necessária e cada vez mais 
ptessoas chegavam á prósipera "Cidade dos Príncipes". E a cidade 
crescia, se espraiando por caminhos, se aproximando dos 
manguezais.
Considerado como "terra de ninguém", os manguezais 
começaufi a ser destruídos, sua vegetação é cortada ou queimada, 
e seu terreno lodoso aterrado. Localizados nos arredores da
cid£\de repressentam possibilidade de lucro e e;<pans'à’o para 
indústrias que necessitavam expandir seu parque fabril e para 
imobi 1 iárias, que criaram loteamentos em sua e?xtensào.
Com a propagada oferta de emprego, Joinville começa a 
conviver com um intenso processo migratório de pessoas na busca 
de um futuro melhor. Durante algum tempo, as familias que 
chegavam a cidade e recebiam melhores salários, alugavam ou 
adquiriam moradias em loteamentos populares, garantindo assim seu 
estabelecimento na nova cidade, Com a continuidade desta 
migração, engendra-se um déficit habitacional, elevando os custos 
do aluguel e impossibilitando á aquisição de um lote em áreas 
urbanizadas. Estas questões, aliadas ao rebaixamento dos 
salários, acabam por tornar os manguezais alvo de ocupação por 
parte de inúmeros traba 1 hadoresi. que diariamente chegam em 
Joinville, na esperança de uma vida melhor. Formam-se assim 
sobre os manguezais, núcleos habitacionais de traba1hadores, 
empregados nas indústrias locais e residindo em situações 
extremamente adversas à moradia,
E-sse processo de crescimento urbano, caracter i zado 
pela expansão da periferia e aliado a um processo de 
espacialização da pobreza, identifico como resultado de um 
padrão periférico de urbanização, que pode ser definido pelas 
segregação social das c a m a d ã s de baixa renda, a autoconstrução de 
suas moradias e a precariedade das condições de consumo coletivo. 
Desta forma, constatei a operaciona1 idade de conceitos como este, 
que me permitiram realizar uma leitura da realidade joinvillense 
fundamentada em reflexões e análises j ái conso 1 idadas,
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Entre as questões levantadas no decorrer deste trabalho 
e que tentaram entre outras coisas, entender o que motivou 
inúmeras familias morarem nos manguezais, uma questão que
também muito me inquietava, dizia respeito principalmente as 
condições de vida destas pessoas. Pois, reconhecendo a 
impropriedade dos mangues como local de moradia, questionava a 
qualidade de; vida destas pessoas, responsáveis diretos pela 
engrenagem que alimenta e contribui com a riqueza da cidade e de 
alguns de seus moradores,
Portamto, o trabalho de campo permitiu constatar junto 
com estas familias suas condições de vida, verificadas no seu 
cotidiano e reconhecidas em seus depoimentos. Desta forma, 
partindo da percepção dos moradores busquei reconstruir suas 
int£5rpretaçÕes sobre suas condições de vida e saúde, sobre o 
morar no mangue, sobre sua vida em família, sua situaçào de 
trabalho e rendimentos, entre outras coisas. Pude perceber então, 
que apesar das inúmeras dificuldades enfrentadas quando foram 
residir nos mangues, esta era a única alternativa possível para 
os mesmos, ainda que convivessem diariamente com a insegurança de 
morarem numa áreai irregular e imprópria à moraxdia,
Mas, tratar dos manguezais ocupados de Joinville me 
remete necessariamente ao Projeto de Urbanização desenvolvido 
pela Prefeitura nestas áreas, até porque, conheci esta realidade 
através da minha atuação neste mesmo Projeto. Portanto, como já 
destaquei no decorrer deste traibalho, refletir sobre a realidade 
vivenciadai pelos moradores de mangue necessariamente passa pela 
refle;-;'ào acerca deste F'rojeto, que tantas implicações
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proporcionou à vid^i destas pessoas.
Como ressaltei no capitulo anterior, inúmeras são as 
repercussões do trabalho de urbanização no cotidiano destas 
familias. Inicialmente merecem destaque as transformações e 
melhorias proporcionadas às condições de vida desta população, 
que de uma realidade insalubre, sem água, esgoto, luz ou mesmo 
ruas, passam a contar com estes equipamentos melhorando 
significativamente suas condições de vida. 0 "morar no mangue" já 
não implica tantas dificuldades como as enfrentadas no inicio.
Por outro lado, vale destacar as mais diversas 
consequências deste trabalho desenvolvido pela Prefeitura. 
Inicialmente, ressalto os interesses politicos que sempre 
acompanham trabalhos desta natureza. Apòs ser reconhecido como o 
programa social mais importante da Prefeitura, especialmente pelo 
grande número de familias que atinge, pode-se destacar as 
práticas clientelistas facilmente desencadeadas através deste 
tipo de atuação. Sem dúvida, no decorrer deste trabalho o órgão 
público tinha (e t#m) clareza do ganho político conseguido junto 
à esta população. Um exemplo deste interesse, fica claro no 
momento em que o coordenador deste Projeto se canditada a 
vereador nas últimas eleições municipais, ocorridas em outubro de 
1992, com uma plataforma abertamente voltada aos moradores das 
áreas de mangue. Seu interesse principal recaía sobre as famílias 
residentes na Vila Paranaense, com quem mantinha boas relações em 
função dos aspectos já ressaltados. Portanto, a grande ingerência 
da Prefeitura nestas áreas, prestando serviços e auxiliando estas 
famílias, favorece o coordenador do Projeto, possibilitando sua
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eleiçãcs corno o terceiro vereador mais votado de Joinville. 
Isto também demonstra, entre outras coisas, que o fato do órgão 
público prestar assistência à esta população favorece práticas 
clientelisticas apesar das opiniòes nem sempre positivas da 
população em relação ao trabalho de urbanização desenvolvido, 
mostrando que a análise da população nem sempre é tão positiva e 
"agradecida" quanto esperaria o órgão público.
Outra questão que merece destaque, diz respeito as 
implicaçÊJes que este trabailho de urbanização pode trazer no 
futuro. Ao ficar claro que, entre as preocupaç'Ôes da Prefeitura 
encontra-se o interesse em "integrar" as áreas de mangue 
urbanizadas ao resto da cidade, tornando-as também uma área 
nobre, pode~se projetar num futuro próximo a decorrente 
valorização que estas áreas sofrerão, desencadeando assim - como 
em outras cidades brasileiras que passaram pelo mesmo processo de 
urbanização - um processo de expulsão destes moradores para 
outras áreas periféricas, mais longes e menos valorizadas, onde 
conseguirão arcar com as despesas de manutenção de uma moradia, 
iniciando assim outro processo de urbanização e periferização na 
cidade. Um exemplo disto verifica-se no depoimento de uma 
moradora da Vila Paranaense, que após o recebimento do titulo 
definitivo de posse ocorrido em 1993, mostrava~se muito 
pjreocupada com a necessidade de pagar o lote sem ter condiçòes 
de fazê-lo. Mas, apesar das melhorias que este Projeto imprimiu 
no local, e consequentemente na qualidade de vida destas 
pessoas, as áreas de mangue urbanizadas encontram-se em 
processo total de ocupação, não restando mais muitos lotes para
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serem ocupados, após a devida indicação do órgSo público» Poré-m, 
nada indica que o processo migratório em direção à Joinville 
tenha se modificado. Pode ter diminuido, mas ainda é bastante 
significativo. Onde irão residir estas familias, se o outro 
objetivo deste Projeto é preservar o manguezal remanescente ? 
Quais as outras alternativas que serão desenvolvidas pelo orgão 
público, tendo em vista o esgotamento e os limites desta forma de 
intervençcto ? Arriscar respostas significa fazer projeções para o 
futuro que só o tempo poderá mostrar.
Finalmente, os aspectos que também mereceram minha 
atenção são aqueles relacionados aos mecanismos de controle, 
vigilância e disciplina desencadeados nos manguezais, 
organizando, enquadrando e demarcando um espaço coletivo, 
através de ações respaldadas no discurso da urbanização e do 
desenvolvimento. 0 que representa o Projeto de Urbanização e 
Preservação dos manguezais ? Alem das melhorias proporcionsidas as 
familias residentes, representa a possibilidade sutil do órgão 
público estar presente continuadamente no cotidiano destes 
moradores, criando leis que regem a vivênvia no local, tentando 
interferir em suas escolhas.
Porém, apesar da ingerência reconhecida do órgão 
público no local, os moradores desenvolvem práticas de 
resistência que contrariam as normatizações criadas pelo mesmo, 
baseadas em concepções pessoais e individuais que 
representam formas variadas de valorizar o lote que ocupam e as 
benfeitorias construídas sobre ele.
Portanto, ao término deste trabalho, de-staco como
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contribuição efetiva do sstudo realizado as análises que me 
permitiram verificars o processo de migração que sofre Joinville 
e as impl icaç&es do mesmo no crescimento da cidade? a repercuçrâo 
da ocupação dos manguezais e a percepção de seus moradores quanto 
sua realidade e os trabalhos lá desenvolvidos pela Prefeitura, 
bem como as práticas desencadeadas pelo poder público no se?ntido 
de controle e esquadrinhamento deste espaço urbano. Estas 
questões resultaram de uma leitura própria, realizada em 
decorrência dos elementos que fui juntando, a partir do trabalho 
de campo, das referências bibliográficas que sustentam este 
trabalho e das análises que daí pude realizar.
Assim, ao longo deste trabalho, tive como objetivo 
resgatar o intrincado processo através do qustl , o matngue "virou 
cidade".
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1 . 8  N ú m e r o  d e  p e s s o a s  q u e  c o m p õ e  a  f a m í l i a .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 . 9  C a r a c t e r i z a ç ã o  d o s  c o m p o n e n t e s  d a  f a m í l i a  ( v i d e  t a b e l a )
2  -  H A B I T A Ç A O
2 . 1  L O T E
2 . 1 . 1  A q u i s i ç ê t o  d o  l o t e
( ) o c u p a ç ã o  e s p o n t â n e a
( ) i n d i c a ç ã o  p e l a  P M J
( ) c o m p r a
( ) t r o c a
2 . 1 . 2  S i t u a ç ã o  d e  d o c u m e n -  ( 
t a ç ã o  d o  l o t e  (
) p o s s u e  t e r m o  d e  o c u p a ç ã o  d o  l o t e  
) p o s s u e  t e r m o  d e  o c u p a ç ã o  d e  l o t e  
e m  n o m e  d e  t e r c e i r o s  
) n ã o  p o s s u e  t e r m o  d e  o c u p a ç ã o  d e  
l o t e
2 . 1 . 3  C o n d i ç ã o  d o  l o t e ( ) l o t e  t o t a l m e n t e  a t e r r a d o  
( ) l o t e  p a r c i a l m e n t e  a t e r r a d o  
( ) l o t e  s e m  a t e r r o
2.2.1 Aquisição do aterro
2.3 CASA
2.3.1 Situação da casa
2.3.2 Tipo de construção
2.3.3 Número de cômodos
2. ^  Aqua
2.5 II uminação
2,6 Instalação sanitária
2.7 Destino da água servida
2.8 Destino do lixo
2.9 Possui horta
□ que produzem . ...........
3 - SAÜDE
3.1 Vocês acham que tem saúde
aterrou por'conta própria 
recebeu aterro da PMJ 
aterrou com auxilio da PMJ
casa própria
casa própria com ajuda da PMJ 
ced ida 
a 1ugada 
cohabi tada
alvenaria 
madei ra 
mista
domicilio ligado à rede pública 
domicilio com águ£\ cedida pelo vizinho 
domicilio sem rede de água
elétrica
gás
vela
( )ligada à rede pública 
( )cedida por vizinhos
fossa séptica 
fossa negra 
não possue
esgoto
valas á céu aberto 
queima
joga no canal 
a céu aberto
armazenado e recolhido pela PMJ 
separado e reaproveitado
( ) sim ( ) não
3 . 2  0  q u e  é  u m a  p e s s o a  s a u d á v e l
:.3 0 que é necessário para se ter saúde
3.4 Tabela II
3.5 Se apresentarem problemas de saúde, atribuem isso a que
3.6 Utilizam remédios caseiros, quais
3.7 Método anticoncepcional utilizado,
3.8 Conhecem o trabalho da fábrica de saúde 
QpiniSo das atividades desenvolvidas lá .. . ,
3.9 Conhecem o trabalho da Pastoral de Saúde.....  Participam,
Gpiniào das atividades desenvolvidas lá ........................
4 - PROCESSO DE OCUPAÇRO
4 . 1  C o m o  f o r a m  m o r a r  n o  m a n g u e  .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ^
4.2 Processo de ocupação (medos,ameaças,dificu1dades,faci1 idades)
4.3 Situação inicial de moradia
5 - RELACIONAMENTO PMJ/MORADOR
5.1 Quando e porque a PMJ começou a se interessar pela situação 
de vocês ............................................................................
5.2 Procuraram a PMJ ( )sim ( )não
5.3 Reivindicaram algo junto a esse órgão ( )sim ( )não 
Em caso afirmativo, descrever ..................................
5.4 Conhece o Projeto Mangues ( )sim ( )não
5.5 Opinião acerca do Projeto Mangues ...........
4
5.6 0 Projeto afeta o seu dia a dia ( )sim ( )nS(o 
Em caso afirmativo, como e porque ....................
5.7 Tém acesso aos funcionários do Projeto ( )sim ( )não 
Como é esse relacionamento .................................
5.8 Solicitam ajuda ao projeto Mangues ( )sim ( )não 
Em caso afirmativo, sào atendidos, o que solicitam ,
5.9 Situaçà'o em relaçâto a posse do terreno frente a PMJ
6.0 0 lote terá que ser pago ( )sim ( )nào
Em caso afirmativo, o que acham dessa cobrança-
6.1 Conhece algum trabalho comunitário na vila ( )sim ( )ng(o 
Participam ............................................................. ■ ■
Tabela I
eleiento pai cie filho filha •
idade
sexo
>
escolar.
ocupaçSo
carteira
assinada
local de 
trabalho
renda
t1
outra!
1 tipo 
ativ.!11
1 renda
11
6
Tabela II
eleiento pai >3e ü l h o filha
tipo de 
doença
serviço util 
p/trataiento
aquisição de 
aedicatentos
cobertura
previd.
tipo de 
seguro
